
DECRETO No 3.059, DE 14 DE MAIO DE 1999.

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4, incisos IV e
VI, da Constituição, 

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos cargos em 
Comissão do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
na forma dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo anterior, ficam remanejados os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG:

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Orçamento e Gestão, oriundos de órgãos extintos da
Administração Pública Federal, para o IBAMA, sete DAS 101.4; cento e setenta e quatro DAS 
101.3; dezesseis DAS 101.2; quatro DAS 102.4; doze DAS 102.3 e quinze DAS 102.1; e

II - do IBAMA, para a Secretaria de Gestão, do Ministério do Orçamento e Gestão, trezentos e 
noventa e três DAS 101.1; sete DAS 102.2 e seis FG-1.

Art. 3º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental, de que trata o art. 
1º, deverão ocorrer no prazo de sessenta dias, contados da data de publicação deste Decreto.

§ 1º Após os apostilamentos previstos no caput deste artigo, o Presidente do IBAMA fará 
publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de noventa dias, contados da data de publicação 
deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de 
cargos vagos, sua denominação e respectivo nível.

§ 2º Durante o período de implementação das medidas previstas neste artigo, e sem que haja 
sobreposição de cargos e funções, fica autorizada a existência simultânea da estrutura aprovada 
pelo Decreto nº 78, de 5 de abril de 1991, e a nova estrutura aprovada por este Decreto.

Art. 4º O Regimento Interno do IBAMA será aprovado pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente e
publicado no Diário Oficial da União, dentro de sessenta dias, contados a partir de 1º de maio de 
1999.

Art. 5º Ficam convalidados, até a conclusão das medidas de que trata o art. 2o, os atos 
praticados pelo Presidente do IBAMA, ou seu preposto, quando no exercício das competências 
estabelecidas no § 1o do art. 10 do 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se o Decreto nº 78, de 5 de abril de 1991, e o Anexo XLIX ao Decreto nº 1.351,
de 28 de dezembro de 1994, e o Decreto no 2.006, de 12 de setembro de 1996.

Brasília, de de 1999; 178º da Independência e 111º da República.

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, SEDE E DAS FINALIDADES



Art. 1º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
entidade autárquica de regime especial, com autonomia administrativa e financeira, dotada de 
personalidade jurídica de direito público, com sede em Brasília, criada pela Lei nº 7.735, de 22 de
fevereiro de 1989, vincula-se ao Ministério do Meio Ambiente, e tem como finalidades: 

I - executar as políticas nacionais de meio ambiente referentes às atribuições federais 
permanentes, relativas à preservação, à conservação e ao uso sustentável dos recursos 
ambientais e sua fiscalização e controle;

II - apoiar o Ministério do Meio Ambiente na execução da Política Nacional de Recursos Hídricos; e

III - executar as ações supletivas da União, de conformidade com a legislação em vigor e as 
diretrizes daquele Ministério.

Art. 2º No cumprimento de suas finalidades e, ressalvadas as competências das demais entidades
que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, cabe ao IBAMA, de acordo com 
as diretrizes fixadas pelo Ministério do Meio Ambiente, promover as seguintes ações federais: 

I - proposição de normas e padrões de qualidade ambiental;

II - zoneamento ambiental;

III - avaliação de impactos ambientais;

IV - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, produtos e processos 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como daqueles capazes de causar 
degradação ambiental, nos termos da legislação em vigor;

V - proposição da alocação e gestão das Unidades de Conservação Federais, bem como o apoio à 
implementação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação;

VI - implementação dos Cadastros Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental e de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais;

VII - aplicação de penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental, nos termos da legislação em 
vigor;

VIII - geração, integração e disseminação sistemática de informações e conhecimentos relativos 
ao meio ambiente;

IX - proteção e manejo de ecossistemas pendentes de especial atenção ambiental, de espécies de
fauna e flora;

X - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monitoramento e fiscalização dos usos e 
acessos aos recursos ambientais, florísticos e faunísticos;

XI - análise, registro, controle e fiscalização de substâncias químicas, agrotóxicos e de seus 
componentes e afins, conforme legislação em vigor; 

XII - fiscalização ambiental;

XIII - aplicação das penalidades relacionadas aos danos e infrações sobre o meio ambiente;

XIV - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à sociedade, em questões de 
acidentes e emergências ambientais e de relevante interesse ambiental;

XV - execução de programas de capacitação e de educação ambiental;

XVI - execução, direta ou indireta, da exploração econômica dos recursos naturais, obedecidas as
premissas legais e de sustentabilidade do meio ambiente, restrita a:

a) serviços de lazer, visitação pública, publicidade, ecoturismo e outros serviços similares, em 
Unidades de Conservação Federais; e

b) produtos e subprodutos excedentes da flora e da fauna, gerados na execução das ações de 
caráter permanente;



XVII - controle do acesso ao uso de recursos genéticos;

XVIII - recuperação de áreas degradadas;

XIX - apoio à implementação do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - 
SINIMA; 

XX - uso sustentável dos recursos naturais renováveis; e

XXI - aplicação, no âmbito de sua competência, dos dispositivos e acordos internacionais 
relativos à gestão ambiental.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º O IBAMA tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabinete;

II - órgãos seccionais:

a) Procuradoria;

b) Auditoria;

c) Diretoria de Gestão dos Recursos Administrativos;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Gestão Estratégica;

b) Diretoria de Gestão do Uso dos Recursos Naturais;

c) Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre;

d) Diretoria de Controle Ambiental;

IV - órgãos descentralizados:

a) Coordenadorias de Articulação Regional;

b) Unidades Técnicas Multifuncionais;

c) Centros Especializados; e

d) Unidades de Conservação.

§ 1º A descentralização dos serviços a cargo do IBAMA, e a definição das suas áreas de 
jurisdição, serão disciplinadas no Regimento Interno, obedecido os quantitativos previstos neste 
Decreto, bem como as peculiaridades dos principais ecossistemas brasileiros.

§ 2º Os órgãos descentralizados, exceto as Coordenadorias de Articulação Regional, integram as 
Redes de Atendimento Local - RAL, organizadas e distribuídas territorialmente, de acordo com 
critérios regionais estabelecidos pelo IBAMA, e aprovados pelo Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, constituindo-se nas unidades operacionais da Autarquia.

§ 3º O IBAMA contará com um Conselho Consultivo, na forma disposta em regulamento.

CAPÍTULO III

DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 4º O IBAMA será dirigido por Presidente e por Diretores, todos nomeados pelo Presidente da 
República, por indicação do Ministro de Estado do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Os Diretores deverão possuir comprovada experiência técnica e gerencial sendo 
recrutados, preferencialmente, dentre os servidores dos quadros efetivos dos órgãos integrantes 
do SISNAMA.



Art. 5º O Gabinete será dirigido por Chefe, a Procuradoria por Procurador, e a Auditoria por 
Auditor, todos nomeados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, por indicação do Presidente 
do IBAMA.

Art. 6º O Presidente do IBAMA será substituído, em seus impedimentos, por um dos seus 
Diretores, por ele designado, após anuência prévia do Ministro de Estado do Meio Ambiente.

Art. 7º Os cargos em comissão, destinados aos órgãos descentralizados, exceto os da 
Coordenadorias de Articulação Regional, serão providos, preferencialmente, por servidores dos 
quadros de pessoal dos órgãos integrantes do SISNAMA.

Parágrafo único. Quando os cargos comissionados, de que trata o caput deste artigo, forem 
providos por servidores não pertencentes aos quadros de pessoal dos órgãos integrantes do 
SISNAMA, o ocupante do cargo deverá possuir a qualificação profissional requerida para a função,
conforme definido em regulamento.

CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I

Do Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente

Art. 8º Ao Gabinete compete assistir ao Presidente em sua representação política e social e 
incumbir-se do preparo e despacho de seu expediente pessoal.

Seção II

Dos Órgãos Seccionais

Art. 9° A Procuradoria vincula-se à Advocacia-Geral da União, para fins de orientação normativa e
supervisão técnica.

Art. 10. À Procuradoria compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o IBAMA;

II - assistir ao Presidente e aos Diretores no controle da legalidade administrativa dos atos a 
serem por eles praticados ou já efetivados;

III - apurar a liquidez e certeza dos créditos de qualquer natureza, inerentes às atividades do 
órgão, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial;

IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação do Presidente do IBAMA; e

V - examinar prévia e conclusivamente:

a) os textos de edital de licitação, de contratos, acordos e convênios, ou outros instrumentos 
congêneres, a serem celebrados e publicados pelo IBAMA; e

b) os atos pelos quais se irá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa de licitação.

Art. 11. À Auditoria compete acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar os resultados quanto à 
eficiência, eficácia e efetividade da gestão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e de 
recursos humanos do IBAMA.

Art. 12. À Diretoria de Gestão dos Recursos Administrativos compete:

I - executar, orientar e supervisionar as atividades inerentes aos sistemas integrados de gestão 
da Administração Pública referentes a pessoal, material, informação e informática, patrimonial, 
orçamentária e financeira;

II - apoiar os órgãos descentralizados do IBAMA, por meio da prestação interna de serviços e de 
infra-estruturas de uso comum; e

III - realizar a gestão das receitas e o gerenciamento dos custos do IBAMA, promovendo 
resultados de eficiência e eficácia.



Seção III

Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 13. À Diretoria de Gestão Estratégica compete:

I - desenvolver padrões de qualidade e funcionalidade dos serviços prestados pelo IBAMA;

II - avaliar o desempenho organizacional e propor medidas para seu aperfeiçoamento;

III - gerar e disponibilizar informações ambientais; 

IV - promover ações de educação ambiental e sua internalização nos programas e projetos 
operacionais do IBAMA; 

V - coordenar o processo de geração do conhecimento de internalização de tecnologias e 
experiências de gestão ambiental;

VI - promover a integração entre os órgãos do Instituto, compatibilizando e orientando a 
execução de suas atividades; e

VII - promover e executar as ações relativas ao planejamento estratégico e o aprimoramento da 
capacidade técnica para gestão ambiental do IBAMA.

Art. 14. À Diretoria de Gestão do Uso de Recursos Naturais compete, de acordo com as diretrizes 
definidas pelo Ministério do Meio Ambiente, implementar, coordenar, supervisionar e avaliar as 
seguintes ações federais:

I - uso sustentável dos recursos florestais;

II - uso sustentável dos recursos vivos das águas marinhas, estuarinas, interiores e continentais; 

III - reflorestamento e recuperação de áreas degradadas;

IV - extrativismo e apoio às populações tradicionais;

V - proposição e gestão de florestas nacionais, reservas extrativistas e centros de tecnologias 
afins;

VI - fomento ao desenvolvimento e difusão de tecnologias de uso sustentável de recursos 
naturais; e

VII - controle das atividades de acesso e uso de recursos florestais.

Parágrafo único. Ao disposto nos incisos II e VI deste artigo, fica excetuado o que se refere ao 
fomento e desenvolvimento da pesca e aqüicultura.

Art. 15. À Diretoria de Unidades de Conservação e Vida Silvestre compete, de acordo com as 
diretrizes definidas pelo Ministério do Meio Ambiente, implementar, coordenar, supervisionar, 
orientar e avaliar as seguintes ações federais:

I - proposição da alocação e gestão das Unidades de Conservação Federais, bem como o apoio à 
implementação do sistema nacional de unidade de conservação;

II - controle, monitoramento e orientação do manejo das espécies ameaçadas de extinção, das 
espécies em desequilíbrio e das espécies de fauna silvestre com potencial de uso;

III - controle, monitoramento e orientação, na forma da legislação específica, da introdução de 
espécies exógenas e ordenamento das ações de manejo de espécies exóticas da fauna e flora nos
ecossistemas;

IV - promoção da conservação integrada dos ecossistemas;

V - promoção e execução de estudos de representatividade e de prioridades para a conservação 
dos ecossistemas;

VI - definição de parâmetros e critérios para a utilização de infra-estruturas de uso nas Unidades 
de Conservação Federais do IBAMA; 



VII - operação direta ou por meio de concessões, terceirizações e publicizações, das atividades de
uso público nas unidades descentralizadas do IBAMA; e

VIII - controle do acesso ao uso dos recursos genéticos.

Art. 16. À Diretoria de Controle Ambiental compete, de acordo com as diretrizes definidas pelo 
Ministério do Meio Ambiente, implementar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar as 
seguintes ações federais:

I - zoneamento ambiental, em articulação com as demais Diretorias;

II - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, produtos e processos 
potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente;

III - Cadastros Técnicos Federais de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental e Atividades 
Poluidoras e/ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais, conforme disposto nas Leis nºs 6.938, de 
31 de agosto de 1981, e 7.804, de 18 de julho de 1989;

IV - acidentes e emergências ambientais;

V - avaliação de impactos ambientais;

VI - proposição e aplicação de medidas de compensação ambiental;

VII - prevenção e controle de incêndios e queimadas florestais;

VIII - controle de substâncias químicas, agrotóxicos, seus componentes e afins;

IX - controle do uso de recursos hídricos em águas de titularidade da União;

X - fiscalização ambiental, incluindo as atividades pesqueira, florestal, faunística e de controle da 
poluição; e

XI - monitoramento ambiental, em articulação com as demais Diretorias.

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 17. Ao Presidente incumbe:

I - representar o IBAMA em juízo ou fora dele;

II - administrar o IBAMA e movimentar seus recursos, autorizando despesas e ordenando os 
respectivos pagamentos;

III - supervisionar e coordenar as atividades das unidades organizacionais do IBAMA, zelando 
pelo cumprimento das políticas e dos planos, programas e projetos da Autarquia;

IV - propor ao Ministério do Meio Ambiente, o Plano Anual de Trabalho e a Proposta Orçamentária
do IBAMA;

V - encaminhar a Prestação de Contas e o Relatório Anual de Atividades ao Ministério do Meio 
Ambiente;

VI - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de inexigibilidade das licitações nos casos 
prescritos em lei; e

VII - baixar atos normativos, no âmbito de suas atribuições.

Art. 18. Aos Diretores e demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a 
execução das atividades de suas áreas de competência e exercer outras atribuições que lhes 
forem cometidas pelo Presidente do IBAMA.

Parágrafo único. O Auditor exercerá, ainda, as atribuições de Ouvidor da Autarquia.

CAPÍTULO VI



DA COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS

Art. 19. Constituem recursos do IBAMA:

I - as dotações orçamentárias que lhe forem consignadas pela União;

II - as rendas provenientes da exploração e venda de produtos e subprodutos da fauna e flora; 

III - as rendas de qualquer natureza, resultantes do exercício de atividades que lhe sejam afetas 
ou da exploração de imóveis sob a sua jurisdição;

IV - as receitas provenientes de empréstimos, auxílios, subvenções, contribuições e doações de 
fontes internas e externas;

V - os recursos provenientes de convênios, acordos com entidades públicas nacionais, 
estrangeiras e internacionais;

VI - os recursos de transferência de outros órgãos da administração pública;

VII - as receitas de arrecadação de multas, taxas e emolumentos previstos em lei; e

VIII - as receitas complementares provenientes da aplicação de mecanismos de marketing 
ambiental, da venda de produtos e divulgação de material promocional e do ecoturismo, entre 
outras.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. O Regimento Interno do IBAMA definirá o detalhamento dos órgãos integrantes de sua 
estrutura organizacional, as competências das respectivas unidades e as atribuições de seus 
dirigentes.

Art. 21. O Instituto poderá celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes com organizações 
públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais, visando a realização de seus 
objetivos finalísticos.

Art. 22. O IBAMA atuará em articulação com os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, direta e indireta, Estados, Municípios, Distrito Federal e com a sociedade civil 
organizada, para consecução de seus objetivos finalísticos, em consonância com as diretrizes das 
políticas nacionais de meio ambiente emanadas do Ministério do Meio Ambiente.

ANEXO II

(Decreto nº , de  de 1999)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

UNIDADE CARGOS/ 
FUNÇÕES Nº

DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO DAS

1 Presidente 101.6
4 Assessor do Presidente 102.4
2 Assessor 102.3
2 Auxiliar 102.1 

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

2 Assistente 102.2
Serviço 2 Chefe 101.1

PROCURADORIA 1 Procurador 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3

7 Procurador Regional 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1



AUDITORIA 1 Auditor 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA  DE
GESTÃO  DOS
RECURSOS
ADMINISTRATIVOS

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral  de
Suporte  aos  Orgãos
Descentralizados

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 7 Chefe 101.1

Coordenação-Geral  de
Implementação  de
Sistemas Administrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 7 Chefe 101.1

Coordenação-Geral  de
Suporte  aos  Orgãos
Centrais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 6 Chefe 101.1

Coordenação-Geral  de
Suporte  e  Execução
Financeira 

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 6 Chefe 101.1

DIRETORIA DE GESTÃO
ESTRATÉGICA

1 Diretor 101.5

4 Gerente de Projeto 101.4
13 Assessor 102.3
13 Auxiliar 102.1

DIRETORIA DE GESTÃO
DO  USO  DOS
RECURSOS NATURAIS

1 Diretor 101.5

1 Assessor 102.3
3 Gerente de Projeto 101.4

Coordenação 12 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA  DE
UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO E VIDA
SILVESTRE

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.3
3 Gerente de Projeto 101.4

Coordenação 12 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA  DE
CONTROLE AMBIENTAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.3



4 Gerente de Projeto 101.4
Coordenação 12 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

ÓRGÃOS 
DESCENTRALIZADOS 

(Coordenadorias de 
Articulação Regional, 
Unidades Técnicas 
Multifuncionais, 
Centros 
Especializados e 
Unidades de 
Conservação)

7 Coordenador de Articulação Regional 101.4

40 Gerente Administrativo de Rede 101.3
16 Gerente de Centros Especializados 101.3
123 Gerente de Projeto 101.3
250 Gerente de Unidade de Conservação 101.2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS EM COMISSÃO DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

b.1) SITUAÇÃO: ATUAL E NOVA

DAS UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

CÓDIGO QTDE. VALOR 
TOTAL

QTDE. VALOR 
TOTAL

DAS 101.6 6,52 1 6,52 1 6,52
DAS 101.5 4,94 5 24,70 5 24,70
DAS 101.4 3,08 21 64,68 28 86,24
DAS 101.3 1,24 68 84,32 242 300,08
DAS 101.2 1,11 234 259,74 250 277,50
DAS 101.1 1,00 427 427,00 34 34,00

DAS 102.4 3,08 --- --- 4 12,32
DAS 102.3 1,24 7 8,68 19 23,56

D
A
S

102.2 1,11 9 9,99 2 2,22

DAS 102.1 1,00 -- -- 15 15,00

S
U
B
T
O
T
A
L 
(
1
)

-- 772 8
8
5
,
6
3

600 782,14

F
G
-1

0,31 6 1,86 -
-

--

S
U

-- 6 1,86 -- --



B
T
O
T
A
L 
(
2
)
T
O
T
A
L

-- 778 887,49 600 782,14

b.2) REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS
UNITÁ
RIO

DA SG/MOG P/ O 
IBAMA

DO IBAMA P/ A SG/ MOG

QTDE VALOR 
TOTAL

QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,08 7 21,56 -- --
DAS 101.3 1,24 174 215,76 -- --
DAS 101.2 1,11 16 17,76
DAS 101.1 1,00 -- -- 393 393,00

DAS 102.4 3,08 4 12,32 -- --
DAS 102.3 1,24 12 14,88 -- --
DAS 102.2 1,11 -- -- 7 7,77
DAS 102.1 1,00 15 15,00 -- --
SUBTOTAL 1 228 297,28 400 400,77

FG-1 0,31 -- -- 6 1,86

SUBTOTAL 2 -- -- 6 1,86
TOTAL 228 297,28 406 402,63
Saldo do Remanejamento 
(a-b)

-- -- -178 -105,35



DECRETO Nº 3.179, DE  21 DE SETEMBRO DE 1999.

Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências. 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, nos §§ 2o e 3o do 
art. 16, nos arts.19 e 27 e nos §§ 1o e 2o do art. 44 da
Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, nos arts. 

2o, 3o, 14 e 17 da Lei no 5.197, de 3 de janeiro de 1967, no inciso IV do art. 14 e no inciso II do art. 17 
da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, no art. 1o da Lei no 7.643, de 18 de dezembro de 1987, no 
art. 1o da Lei no 7.679, de 23 de novembro de 1988, no § 2o do art. 3o e no art. 8o da Lei no 7.802, de 
11 de julho de 1989, nos arts. 4o, 5o, 6o e 13 da Lei no 8.723, de 28 de outubro de 1993, e nos arts. 11,
34 e 46 do Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967, 

DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

    Art. 1o  Toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente é considerada infração administrativa ambiental e será punida com as 
sanções do presente diploma legal, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na 
legislação. 
   Art. 2o  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
V - destruição ou inutilização do produto; 
VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII - embargo de obra ou atividade; 
VIII - demolição de obra; 
IX - suspensão parcial ou total das atividades; 
X - restritiva de direitos; e 
XI - reparação dos danos causados. 
    § 1o  Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
    § 2o  A advertência será aplicada pela inobservância das disposições deste Decreto e da legislação em 
vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 
    § 3o  A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 
I - advertido, por irregularidades, que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado 
por órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA ou pela Capitania dos Portos do
Comando da Marinha; 
II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos do Comando da 
Marinha. 
    § 4o  A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 
    § 5o  A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo, até a
sua efetiva cessação ou regularização da situação mediante a celebração, pelo infrator, de termo de 
compromisso de reparação de dano. 
    § 6o  A apreensão, destruição ou inutilização, referidas nos incisos IV e V do caput deste artigo, 
obedecerão ao seguinte: 
I - os animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e embarcações 
de pesca, objeto de infração administrativa serão apreendidos, lavrando-se os respectivos termos; 
II - os animais apreendidos terão a seguinte destinação: 
a) libertados em seu habitat natural, após verificação da sua adaptação às condições de vida silvestre; 
b) entregues a jardins zoológicos, fundações ambientalistas ou entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados; ou 
c) na impossibilidade de atendimento imediato das condições previstas nas alíneas anteriores, o órgão 
ambiental autuante poderá confiar os animais a fiel depositário na forma dos arts. 1.265 a 1.282 da Lei 
no 3.071, de 1o de janeiro 
de 1916, até implementação dos termos antes mencionados; 



III - os produtos e subprodutos perecíveis ou a madeira apreendidos pela fiscalização serão avaliados e 
doados pela autoridade competente às instituições científicas, hospitalares, penais, militares, públicas e 
outras com fins beneficentes, bem como às comunidades carentes, lavrando-se os respectivos termos, 
sendo que, no caso de produtos da fauna não perecíveis, os mesmos serão destruídos ou doados a 
instituições científicas, culturais ou educacionais; 
IV - os produtos e subprodutos de que tratam os incisos anteriores, não retirados pelo beneficiário no 
prazo estabelecido no documento de doação, sem justificativa, serão objeto de nova doação ou leilão, a 
critério do órgão ambiental, revertendo os recursos arrecadados para a preservação, melhoria e 
qualidade do meio ambiente, correndo os custos operacionais de depósito, remoção, transporte, 
beneficiamento e demais encargos legais à conta do beneficiário; 
V - os equipamentos, os petrechos e os demais instrumentos utilizados na prática da infração serão 
vendidos pelo órgão responsável pela apreensão, garantida a sua descaracterização por meio da 
reciclagem; 
VI - caso os instrumentos a que se refere o inciso anterior tenham utilidade para uso nas atividades dos 
órgãos ambientais e de entidades científicas, culturais, educacionais, hospitalares, penais, militares, 
públicas e outras entidades com fins beneficentes, serão doados a estas, após prévia avaliação do órgão 
responsável pela apreensão; 
VII - tratando-se de apreensão de substâncias ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde 
humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem adotadas, seja destinação final ou destruição, serão 
determinadas pelo órgão competente e correrão às expensas do infrator; 
VIII - os veículos e as embarcações utilizados na prática da infração, apreendidos pela autoridade 
competente, somente serão liberados mediante o pagamento da multa, oferecimento de defesa ou 
impugnação, podendo ser os bens confiados a fiel depositário na forma dos arts. 1.265 a 1.282 da Lei no 
3.071, de 1916, até implementação dos termos antes mencionados, a critério da autoridade competente;
IX - fica proibida a transferência a terceiros, a qualquer título, dos animais, produtos, subprodutos, 
instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e embarcações de pesca, de que trata este parágrafo, 
salvo na hipótese de autorização da autoridade competente; 
X - a autoridade competente encaminhará cópia dos termos de que trata este parágrafo ao Ministério 
Público, para conhecimento. 
    § 7o  As sanções indicadas nos incisos VI, VII e IX do caput deste artigo serão aplicadas quando o 
produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou 
regulamentares. 
    § 8o  A determinação da demolição de obra de que trata o inciso VIII do caput deste artigo, será de 
competência da autoridade do órgão ambiental integrante do SISNAMA, a partir da efetiva constatação 
pelo agente autuante da gravidade do dano decorrente da infração. 
    § 9o  As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são: 
I - suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização; 
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; e 
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 
    § 10.  Independentemente de existência de culpa, é o infrator obrigado à reparação do dano causado 
ao meio ambiente, afetado por sua atividade. 
    Art. 3o  Reverterão ao Fundo Nacional do Meio Ambiente-FNMA, dez por cento dos valores arrecadados
em pagamento de multas aplicadas pelo órgão ambiental federal, podendo o referido percentual ser 
alterado, a critério dos demais órgãos arrecadadores. 
    Art. 4o  A multa terá por base a unidade, o hectare, o metro cúbico, o quilograma ou outra medida 
pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. 
    Art. 5o  O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais), e o 
máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 
    Art. 6o  O agente autuante, ao lavrar o auto-de-infração, indicará a multa prevista para a conduta, 
bem como, se for o caso, as demais sanções estabelecidas neste Decreto, observando: 
I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e 
III - a situação econômica do infrator. 
    Art. 7o  A autoridade competente deve, de ofício ou mediante provocação, independentemente do 
recolhimento da multa aplicada, majorar, manter ou minorar o seu valor, respeitados os limites 
estabelecidos nos artigos infringidos, observando os incisos do artigo anterior. 
    Parágrafo único.   A autoridade competente, ao analisar o processo administrativo de auto-de-infração,
observará, no que couber, o disposto nos arts. 14 e 15 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
    Art. 8o  O pagamento de multa por infração ambiental imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios substitui a aplicação de penalidade pecuniária pelo órgão federal, em decorrência 
do mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos neste Decreto. 



    Art. 9o  O cometimento de nova infração por agente beneficiado com a conversão de multa simples 
em prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, 
implicará a aplicação de multa em dobro do valor daquela anteriormente imposta. 
    Art. 10.  Constitui reincidência a prática de nova infração ambiental cometida pelo mesmo agente no 
período de três anos, classificada como: 
I - específica: cometimento de infração da mesma natureza; ou 
II - genérica: o cometimento de infração ambiental de natureza diversa. 
    Parágrafo único.   No caso de reincidência específica ou genérica, a multa a ser imposta pela prática da
nova infração terá seu valor aumentado ao triplo e ao dobro, respectivamente. 

CAPÍTULO II 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS ÀS INFRAÇÕES COMETIDAS 
CONTRA O MEIO AMBIENTE
    Seção I 
    Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra a Fauna 
    Art. 11.  Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por unidade com acréscimo por exemplar excedente de: 
I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção-CITES; e 
II - R$ 3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    § 1o  Incorre nas mesmas multas: 
I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 
II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; ou 
III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como 
produtos e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida 
permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 
    § 2o  No caso de guarda doméstica de espécime silvestre não considerada ameaçada de extinção, 
pode a autoridade competente, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a multa, nos termos do 
§ 2o do art. 29 da Lei no 9.605, de 1998. 
    § 3o  No caso de guarda de espécime silvestre, deve a autoridade competente deixar de aplicar as 
sanções previstas neste Decreto, quando o agente espontaneamente entregar os animais ao órgão 
ambiental competente. 
    § 4o  São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo 
dentro dos limites do território brasileiro ou em águas jurisdicionais brasileiras. 
    Art. 12.  Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida 
pela autoridade competente: 
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e 
III - R$ 3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    Art. 13.  Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da 
autoridade competente: 
Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e 
III - R$ 3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    Art. 14.  Coletar material zoológico para fins científicos sem licença especial expedida pela autoridade 
competente: 
Multa de R$ 200,00 (duzentos reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), por unidade; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; 
III - R$ 3.000,00 (três mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas: 



I - quem utilizar, para fins comerciais ou esportivos, as licenças especiais a que se refere este artigo; e, 
II - a instituição científica, oficial ou oficializada, que deixar de dar ciência ao órgão público federal 
competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 
    Art. 15.  Praticar caça profissional no País: 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 
I - R$ 500,00 (quinhentos reais), por unidade; 
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e 
III - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    Art. 16.  Comercializar produtos e objetos que impliquem a caça, perseguição, destruição ou apanha 
de espécimes da fauna silvestre: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por exemplar 
excedente. 
    Art. 17.  Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar 
excedente: 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade; 
II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e 
III - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas, quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal 
vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 
    Art. 18.  Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de 
espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais 
brasileiras: 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas, quem: 
I - causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 
II - explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização 
da autoridade competente; e 
III - fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 
    Art. 19.  Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: 
Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 10,00 (dez
reais), por quilo do produto da pescaria. 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas, quem: 
I - pescar espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 
II - pescar quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; e 
III - transportar, comercializar, beneficiar ou industrializar espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibida. 
    Art. 20.  Pescar mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água, 
produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxicas, ou ainda, por outro meio proibido pela autoridade
competente: 
Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 10,00 (dez
reais), por quilo do produto da pescaria. 
    Art. 21.  Exercer pesca sem autorização do órgão ambiental competente: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
    Art. 22.  Molestar de forma intencional toda espécie de cetáceo em águas jurisdicionais brasileiras: 
Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
    Art. 23.  É proibida a importação ou a exportação de quaisquer espécies aquáticas, em qualquer 
estágio de evolução, bem como a introdução  de espécies nativas  ou exóticas em águas jurisdicionais 
brasileiras, sem autorização do órgão ambiental competente: 
Multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
    Art. 24.  Explorar campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, bem como recifes de coral sem 
autorização do órgão ambiental competente ou em desacordo com a obtida: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

    Seção II 
    Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra a Flora 
    Art. 25.  Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 



Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou 
fração. 
    Art. 26.  Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da 
autoridade competente: 
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração, ou 
R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico. 
    Art. 27.  Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 
do Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 
Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
    Art. 28.  Provocar incêndio em mata ou floresta: 
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare ou fração queimada. 
    Art. 29.  Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade. 
    Art. 30.  Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem 
prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 
Multa simples de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare ou fração. 
    Art. 31.  Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada em ato do Poder Público, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo 
com as determinações legais: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico. 
    Art. 32.  Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros 
produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 
Multa simples de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais), por unidade, estéreo, quilo, mdc
ou metro cúbico. 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas, quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida 
para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 
    Art. 33.  Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais formas de vegetação: 
Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração. 
    Art. 34.  Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por árvore. 
    Art. 35.  Comercializar motosserra ou utilizá-la em floresta ou demais formas de vegetação, sem 
licença ou registro da autoridade ambiental competente: 
Multa simples de R$ 500,00 (quinhentos reais), por unidade comercializada. 
    Art. 36.  Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais). 
    Art. 37.  Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora
de mangues, objeto de especial preservação: 
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare ou fração. 
    Art. 38.  Explorar área de reserva legal, florestas e formação sucessoras de origem nativa, tanto de 
domínio público, quanto de domínio privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, bem
como da adoção de técnicas de condução, exploração, manejo e reposição florestal: 
Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, 
estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico. 
    Art. 39.  Desmatar, a corte raso, área de reserva legal: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração. 
    Art. 40.  Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente ou em 
desacordo com a obtida: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração. 

    Seção III 
    Das Sanções Aplicáveis à Poluição e a Outras Infrações Ambientais 
    Art. 41.  Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da 
flora: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), ou multa diária. 
    § 1o  Incorre nas mesmas multas, quem: 
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana; 
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, 
dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 
III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma
comunidade; 



IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 
V - lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo 
com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos; e 
VI - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de
risco de dano ambiental grave ou irreversível. 
    § 2o  As multas e demais penalidades de que trata este artigo serão aplicadas após laudo técnico 
elaborado pelo órgão ambiental competente, identificando a dimensão do dano decorrente da infração. 
    Art. 42.  Executar pesquisa, lavra ou extração de resíduos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença ou em desacordo com a obtida: 
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare ou fração. 
    Parágrafo único.  Incorre nas mesmas multas, quem deixar de recuperar a área pesquisada ou 
explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente. 
    Art. 43.  Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde 
humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em seus 
regulamentos: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

    § 1o  Incorre nas mesmas penas, quem abandona os produtos ou substâncias referidas no caput, ou 
os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 
    § 2o  Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a multa é aumentada ao quíntuplo. 
    Art. 44.  Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

    Art. 45.  Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à
fauna, à flora ou aos ecossistemas: 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
    Art. 46.  Conduzir, permitir ou autorizar a condução de veículo automotor em desacordo com os 
limites e exigências ambientais previstas em lei: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
    Art. 47.  Importar ou comercializar veículo automotor sem Licença para Uso da Configuração de 
Veículos ou Motor-LCVM expedida pela autoridade competente: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e correção de todas as 
unidades de veículo ou motor que sofrerem alterações. 
    Art. 48.  Alterar ou promover a conversão de qualquer item em veículos ou motores novos ou usados, 
que provoque alterações nos limites e exigências ambientais previstas em lei: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil  reais), por veículo, e correção da 
irregularidade. 

    Seção IV 
    Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
    Art. 49.  Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; ou 
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
    Art. 50.  Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, 
histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente 
ou em desacordo com a concedida: 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
    Art. 51.  Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão 
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, 
etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 
Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
    Art. 52.  Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
    Parágrafo único.  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada, em virtude de seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a multa é aumentada em dobro. 

    Seção V 



    Das Sanções Aplicáveis às Infrações Administrativas Contra a Administração Ambiental 
    Art. 53.  Deixar de obter o registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, as pessoas físicas e jurídicas, que se dedicam às 
atividades potencialmente poluidoras e à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora: 
Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
    Art. 54.  Deixar, o jardim zoológico, de ter o livro de registro do acervo faunístico ou mantê-lo de 
forma irregular: 
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais). 
    Art. 55.  Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio 
de animais silvestres: 
Multa R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade em atraso. 
    Art. 56.  Deixar, os comandantes de embarcações destinadas à pesca, de preencher e entregar, ao fim
de cada viagem ou semanalmente, os mapas fornecidos pelo órgão competente: 
Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais), por unidade. 
    Art. 57.  Deixar de apresentar aos órgãos competentes, as inovações concernentes aos dados 
fornecidos para o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins: 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), por produto. 
    Art. 58.  Deixar de constar de propaganda comercial de agrotóxicos, seus componentes e afins em 
qualquer meio de comunicação, clara advertência sobre os riscos do produto à saúde humana, aos 
animais e ao meio ambiente ou desatender os demais preceitos da legislação vigente: 
Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
    Art. 59.  Deixar, o fabricante, de cumprir os requisitos de garantia ao atendimento dos limites vigentes
de emissão de poluentes atmosféricos e de ruído, durante os prazos e quilometragens previstos em 
normas específicas, bem como deixar de fornecer aos usuários todas as orientações sobre a correta 
utilização e manutenção de veículos ou motores: 
Multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
    Art. 60.  As multas previstas neste Decreto podem ter a sua exigibilidade suspensa, quando o infrator, 
por termo de compromisso aprovado pela autoridade competente, obrigar-se à adoção de medidas 
específicas, para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental. 
    § 1o  A correção do dano de que trata este artigo será feita mediante a apresentação de projeto 
técnico de reparação do dano. 
    § 2o  A autoridade competente pode dispensar o infrator de apresentação de projeto técnico, na 
hipótese em que a reparação não o exigir. 
    § 3o  Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa será reduzida em 
noventa por cento do valor atualizado, monetariamente. 
    § 4o  Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações de cessar e corrigir a degradação 
ambiental, quer seja por decisão da autoridade ambiental ou por culpa do infrator, o valor da multa 
atualizado monetariamente será proporcional ao dano não reparado. 
    § 5o  Os valores apurados nos §§ 3o e 4o serão recolhidos no prazo de cinco dias do recebimento da 
notificação. 
    Art. 61.  O órgão competente pode expedir atos normativos, visando disciplinar os procedimentos 
necessários ao cumprimento deste Decreto. 
    Art. 62.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 21 de setembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.



DECRETO No 3.607, DE 21 DE SETEMBRO DE 2000.

Dispõe sobre a implementação da Convenção sobre Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens
em Perigo de Extinção - CITES, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
e tendo em vista o disposto na Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna
Selvagens em Perigo de Extinção, firmada em Washington, em 3 de março de 1973, aprovada pelo Decreto
Legislativo no 54, de 24 de junho de 1975, e promulgada pelo Decreto no 76.623, de 17 de novembro de
1975, tendo sido aprovada sua alteração pelo Decreto Legislativo no 35, de 5 de dezembro de 1985, e
promulgada pelo Decreto no 92.446, de 7 de março de 1986, e

Considerando  a  necessidade  de  serem adotadas  medidas  no  sentido  de  assegurar  o  cumprimento  das
disposições contidas na Convenção, com vistas a proteger certas espécies contra o comércio excessivo, para
assegurar sua sobrevivência;

Considerando,  ainda,  a  necessidade de serem designadas  Autoridades Administrativas  e  Científicas  nos
países signatários da Convenção; e

Considerando, por fim, que dentre as competências atribuídas ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, previstas na Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, encontra-se a
de executar e fazer executar as leis de conservação, preservação e uso racional da flora e fauna;

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O comércio internacional de espécies e espécimes incluídas nos Anexos I, II e III da Convenção sobre
o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES está
sujeito às disposições deste Decreto.

Art. 2o Para efeitos deste Decreto, entende-se por:

I - "Convenção", a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em
Perigo de Extinção - CITES;

II - "espécie", toda espécie, subespécie ou uma população geograficamente isolada;

III - "espécime", qualquer animal ou planta, vivo ou morto;

IV - "comércio", exportação, reexportação, importação e introdução procedente do mar;

V - "reexportação", a exportação de todo espécime que tenha sido previamente importado;

VI - "introdução procedente do mar", o transporte para o interior de um país, de espécimes de espécies
capturadas no meio marinho, fora da jurisdição de qualquer país;

VII - "Licença ou Certificado CITES", o documento emitido pela Autoridade Administrativa que possui as
características descritas no Capítulo III deste Decreto;

VIII - "Certificado Pré-Convenção", o documento que cumpre os requisitos do Capítulo III deste Decreto e no
qual conste a informação pertinente ao local do nascimento do espécime, cativeiro ou  habitat natural em
data  anterior  à  Convenção,  ou  que  a  inclusão  da  espécie  no  respectivo  Anexo  tenha  sido  feita
posteriormente; e

IX  -  "fins  preferencialmente  comerciais",  refere-se  às  atividades  cujos  aspectos  comerciais  são
predominantes.



Seção I

Da Autoridade Administrativa

Art. 3o Fica designada como Autoridade Administrativa, conforme determina a letra "a" do artigo IX da
Convenção, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Art. 4o Caberá à Autoridade Administrativa, além das atribuições para a emissão de licenças previstas no
Capítulo II:

I - manter o registro do comércio de espécimes das espécies incluídas nos Anexos I, II e III da CITES, que
deverá conter, no mínimo:

a) nomes e endereços dos exportadores e importadores;

b) número e natureza das Licenças e Certificados emitidos;

c) países com os quais foi realizado o comércio;

d) quantidade e tipos de espécimes;

e) nomes das espécies incluídas nos Anexos I, II e III da CITES; e

f) tamanho e sexo dos espécimes, quando for o caso;

II - elaborar e remeter relatórios periódicos à Secretaria da CITES, nos termos do artigo VIII da Convenção;

III - fiscalizar as condições de transporte, cuidado e embalagem dos espécimes vivos, objeto de comércio;

IV - coordenar as demais autoridades que com ela atuam em conjunto na atribuição prevista no inciso
anterior;

V - apreender os espécimes obtidos em infração à Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

VI  -  devolver  ao  país  de  origem ou determinar  o  destino  provisório  ou definitivo  dos  espécimes vivos
apreendidos nos termos do inciso anterior;

VII - organizar e manter atualizado o registro dos infratores;

VIII - propor emendas, inclusões e transferências aos Anexos I, II e III da CITES, conforme estabelecido nos
artigos XV e XVI da Convenção;

IX - propor a capacitação do pessoal necessário para o cumprimento da Convenção e deste Decreto;

X - designar, em conjunto com a Secretaria da Receita Federal,  o Departamento de Polícia Federal e o
Ministério  da Agricultura  e Abastecimento,  os  portos  habilitados para a  entrada e saída de espécimes,
sujeitos ao comércio internacional; e

XI  -  estabelecer  as  características  das  marcas  que  devem  ser  utilizadas  nos  espécimes,  produtos  e
subprodutos, objeto do comércio internacional;

Parágrafo único. As Licenças ou Certificados CITES com efeito retroativo somente poderão ser emitidos nos
casos em que:

I - houver acordo entre a autoridade do país exportador e a autoridade do país importador em seguir este
procedimento;

II - a irregularidade não seja atribuída a nenhuma das partes envolvidas na transação; e

III - as espécies objeto da transação não estiverem incluídas no Anexo I da Convenção.



Seção II

Da Autoridade Científica

Art. 5o Ficam designados como Autoridades Científicas,  conforme determina a letra "b" do artigo IX da
Convenção, o IBAMA e suas respectivas unidades especializadas em recursos naturais.

Parágrafo único. O IBAMA poderá designar pessoas físicas ou jurídicas, de reconhecida capacidade científica,
para auxiliá-lo no desempenho da função de Autoridade Científica.

Art. 6o Caberá à Autoridade Científica, além das atribuições previstas no Capítulo II:

I  -  informar  à  Autoridade  Administrativa  as  variações  relevantes  do  status  populacional  das  espécies
incluídas nos Anexos II e III da CITES, com o objetivo de propor a elaboração de planos de manejo;

II - cooperar na realização de programas de conservação e manejo das espécies autóctones incluídas nos
Anexos II e III da CITES, com comércio internacional significativo, estabelecido pelo IBAMA; e

III - assessorar a Autoridade Administrativa a respeito do destino provisório ou definitivo dos espécimes
interditados, apreendidos ou confiscados.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS AO COMÉRCIO INTERNACIONAL DE ESPÉCIES

Seção I

Das Espécies Integrantes do Anexo I da CITES

Art. 7o As espécies incluídas no Anexo I da CITES são consideradas ameaçadas de extinção e que são ou
podem ser afetadas pelo comércio, de modo que sua comercialização somente poderá ser autorizada pela
Autoridade Administrativa mediante concessão de Licença ou Certificado.

§ 1o Para exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo I da CITES, será necessária a
concessão e apresentação prévia de Licença de exportação, que somente será concedida após o atendimento
dos seguintes requisitos:

I  -  emissão  de  parecer,  pela  Autoridade  Científica,  atestando  que  a  exportação  não  prejudicará  a
sobrevivência da espécie; e

II  -  verificação,  pela  Autoridade Administrativa,  se  o transporte  não causará  danos à  espécime,  se  foi
concedida a Licença de importação e se é legal sua aquisição.

§ 2o Para importação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo I da CITES, será necessária a
concessão e apresentação prévia de Licença de exportação ou Certificado de reexportação, e de Licença de
importação, que será concedida somente uma vez, após o atendimento dos seguintes requisitos:

I  -  emissão  de  parecer,  pela  Autoridade  Científica,  atestando  que  a  exportação  não  prejudicará  a
sobrevivência da espécie e que o destinatário dispõe de instalações apropriadas para abrigá-lo, no caso de
espécime vivo; e

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, que o espécime não será utilizado, preferencialmente, para
fins comerciais.

§ 3o Para reexportação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo I da CITES, será necessária a
concessão e apresentação prévia de Certificado de reexportação, que será concedido somente uma vez,
após a verificação, pela Autoridade Administrativa, se o transporte não causará danos ao espécime, se a
importação foi realizada de acordo com as normas previstas na Convenção e se foi concedida Licença de
importação para qualquer espécime vivo.

§ 4o Para a introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo I da



CITES, será necessária a concessão prévia de Certificado, expedido pela Autoridade Administrativa do país
de introdução, que será concedido somente uma vez, após o atendimento dos seguintes requisitos:

I  -  emissão  de  parecer,  pela  Autoridade  Científica,  atestando  que  a  exportação  não  prejudicará  a
sobrevivência da espécie; e

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, que o espécime não será utilizado, preferencialmente, para
fins comerciais e que o destinatário dispõe de instalações apropriadas para abrigá-lo.

Seção II

Das Espécies Integrantes do Anexo II da CITES

Art. 8o As espécies incluídas no Anexo II da CITES são aquelas que, embora atualmente não se encontrem
necessariamente  em perigo  de extinção,  poderão chegar  a  esta  situação,  a  menos que o comércio  de
espécimes  de  tais  espécies  esteja  sujeito  a  regulamentação  rigorosa,  podendo  ser  autorizada  a  sua
comercialização,  pela  Autoridade  Administrativa,  mediante  a  concessão  de  Licença  ou  emissão  de
Certificado.

§ 1o Para exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo II da CITES, será necessária a
concessão e apresentação prévia de Licença de exportação, que será concedida somente uma vez, após o
atendimento dos seguintes requisitos:

I  -  emissão  de  parecer,  pela  Autoridade  Científica,  atestando  que  a  exportação  não  prejudicará  a
sobrevivência da espécie; e

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, se o transporte não causará danos ao espécime e se é legal
sua aquisição.

§  2o As  Licenças  emitidas,  de  acordo  com  o  disposto  no  parágrafo  anterior,  serão  acompanhadas  e
controladas pela Autoridade Científica, que deverá comunicar à Autoridade Administrativa a necessidade da
adoção de medidas, visando limitar a concessão de Licenças de exportação.

§ 3o Para reexportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo II da CITES, será necessária
a concessão e apresentação prévia de Licença de exportação ou de Certificado de reexportação, que será
concedido  somente  uma  vez,  após  a  verificação,  pela  Autoridade  Administrativa,  se  a  importação  foi
realizada de acordo com as normas previstas na Convenção e se a forma de transporte não causará danos
ao espécime.

§ 4o Para a introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluída no Anexo II da
CITES, será necessária a concessão de Certificado, precedido do atendimento dos seguintes requisitos e
procedimentos:

I  -  emissão  de  parecer,  pela  Autoridade  Científica,  atestando  que  a  introdução  não  prejudicará  a
sobrevivência da espécie;

II - verificação, pela Autoridade Administrativa, que não será causado dano ao espécime; e

III  -  o Certificado poderá ser  fornecido  somente  uma vez ou por  períodos que não excedam um ano,
observado o limite pré-determinado pelas Autoridades Científicas.

Art. 9o A autorização para a importação de espécimes de espécies incluídas no Anexo II da CITES, será
condicionada  à  apresentação,  pelo  interessado,  da  Licença  de  exportação  ou  Certificado  CITES  de
reexportação.

§ 1o A Autoridade Administrativa poderá estabelecer cotas de importação para os espécimes de espécies
incluídas no Anexo II da CITES.

§  2o No  caso  de  serem estabelecidas  as  cotas  previstas  no  parágrafo  anterior,  as  Licenças  CITES  de
importação  somente  poderão  ser  concedidas  por  um  período  não  superior  a  seis  meses,  ficando  o



importador isento de apresentar, previamente, a Licença de exportação citada no caput deste artigo.

Seção III

Das Espécies Integrantes do Anexo III da CITES

Art. 10. As espécies incluídas no Anexo III da CITES por intermédio da declaração de qualquer país são
aquelas cuja exploração necessita ser restrita ou impedida e que requer a cooperação no seu controle,
podendo ser autorizada sua comercialização, mediante concessão de Licença ou Certificado, pela Autoridade
Administrativa.

§ 1o Para exportação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo III da CITES, será necessária a
concessão e apresentação prévia de Licença de exportação ou Certificado de origem, que serão concedidos
somente uma vez, após verificado, pela Autoridade Administrativa, a legalidade de sua aquisição e se o
transporte não causará danos ao espécime.

§ 2o Para importação de qualquer espécime de espécie incluída no Anexo III da CITES, será necessária a
apresentação de Certificado de origem e, quando for originária de país que a tenha incluído no citado Anexo
III, de Licença de exportação.

§  3o Para  a  reexportação,  será  necessária  a  apresentação  de  Certificado,  concedido  pela  Autoridade
Administrativa  do  país  de  reexportação,  assegurando  que  foram  cumpridas  todas  as  disposições  da
Convenção.

CAPÍTULO III

DA FORMA E VALIDADE DAS LICENÇAS E CERTIFICADOS CITES

Art. 11. Toda Licença ou Certificado CITES deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - título da Convenção;

II - nome e domicílio da Autoridade Administrativa que o emitiu;

III - número de controle;

IV - nomes, sobrenomes e domicílios do importador e do exportador;

V - tipo da operação comercial (exportação, reexportação, importação ou introdução procedente do mar);

VI - nome científico da espécie ou das espécies;

VII - descrição do espécime ou dos espécimes em um dos três idiomas oficiais da Convenção;

VIII - número de identificação das marcas dos espécimes, se as tiverem;

IX - Anexo da CITES em que a espécie está incluída;

X - propósito da transação;

XI - data em que a Licença ou Certificado foi emitido e data em que expira;

XII - nome e assinatura do emitente;

XIII - selo de segurança da Autoridade Administrativa; e

XIV - origem dos espécimes que a Licença ou Certificado ampara.

Art. 12. Os Certificados CITES de reexportação deverão conter, além das informações exigidas no artigo
anterior, os seguintes dados:



I - o país de origem;

II - o número de controle da Licença ou Certificado CITES emitido pelo país de origem e a data em que este
foi emitido; e

III - o país da última reexportação caso já tenha sido reexportado, e, neste caso, o número do Certificado e
a data em que foi expedido.

Art.  13.  As  Licenças  e  Certificados  CITES  são  intransferíveis  e  poderão  ter  o  período  de  sua  validade
estabelecido até o máximo de seis meses, sendo facultado à Autoridade Administrativa determinar prazo
inferior.

Art. 14. A Autoridade Administrativa cancelará ou recusará as Licenças e Certificados CITES emitidos com
fundamento em informações falsas ou que estiverem em desacordo com o estabelecido neste Capítulo.

Parágrafo único. A Autoridade Administrativa do país de importação cancelará e conservará a Licença de
exportação ou Certificado de reexportação, apresentada para amparar a importação.

Art. 15. Toda pessoa física ou jurídica que se dedique à comercialização, a qualquer título, ao transporte ou à
compra  e  venda  de  espécimes  importados,  de  espécies  incluídas  na  Convenção  e  seus  produtos  e
subprodutos, deverá possuir Certificado CITES original.

§  1o As  cópias  do  Certificado  de  que  trata  o  caput somente  poderão  ser  aceitas  quando  estiverem
registradas  perante  a  Autoridade  Administrativa  e  nos  casos  de  transferências  parciais  derivadas  do
Certificado CITES original.

§ 2o No embarque de cada espécime, será requerida a Licença ou Certificado respectivo.

CAPÍTULO IV

DAS ISENÇÕES

Art. 16. As disposições previstas no Capítulo II deste Decreto não serão aplicadas nos seguintes casos:

I - trânsito ou transbordo de espécimes no território de país que seja signatário da Convenção, enquanto os
espécimes permanecerem sob o controle aduaneiro;

II  -  quando  a  Autoridade  Administrativa  do  país  de  exportação  ou  de  reexportação  verificar  que  um
espécime foi adquirido antes da Convenção entrar em vigor;

III - espécimes que sejam objetos pessoais ou de uso doméstico, exceto nos casos previstos no § 3 o do art.
7o da Convenção;

IV  -  empréstimo,  doação  ou  intercâmbio  sem fim  comercial  entre  cientistas  ou  instituições  científicas
registradas junto às Autoridades Administrativas dos respectivos países; e

V - espécimes que fazem parte de zoológico, circo, coleção zoológica ou botânicas ambulantes, desde que
sejam obedecidos os seguintes requisitos:

a)  o  exportador  ou  importador  registre  todos  os  pormenores  sobre  os  espécimes  junto  à  Autoridade
Administrativa;

b) os espécimes estejam incluídos nos incisos II a IV deste artigo; e

c) a Autoridade Administrativa verifique se o transporte não causará danos ao espécime.

Art. 17. Nos casos de espécimes de espécies de animais criados em cativeiro ou espécimes de espécies de
vegetais  reproduzidos  artificialmente,  seja  parte  ou  derivado,  será  aceito  Certificado  da  Autoridade
Administrativa do país de exportação neste sentido, em substituição às Licenças e Certificados previstos no
Capítulo II.



CAPÍTULO V

DO COMÉRCIO COM PAÍSES QUE NÃO SÃO MEMBROS DA CONVENÇÃO

Art. 18. A comercialização de espécimes de espécies incluídas nos Anexos II e III da CITES, oriundas de
países que não são signatários da Convenção, somente poderá ser aceita pela Autoridade Administrativa
quando for especificada a autoridade governamental e a instituição científica competentes para emitir a
liberação e atestar que o comércio não está sendo realizado em detrimento das populações da respectiva
espécie.

Art. 19. As solicitações de importação de espécies incluídas no Anexo I, oriundas de países que não são
signatários  da  Convenção,  somente  poderão  ser  autorizadas  quando  vierem  acompanhadas  de
documentação que corresponda à descrita no artigo anterior e após prévia consulta à Secretaria da CITES, a
fim de ser atestada a situação da espécie no país exportador.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os exemplares vivos pertencentes à fauna silvestre exótica, que tenham ingressado no País ou que
tenha  sido  tentado  seu  ingresso  sem  Licença  ou  Certificado  CITES,  deverão  ser  devolvidos  ao  país
exportador.

Parágrafo único. Caso a devolução prevista no caput possa vir a prejudicar os exemplares vivos, poderão
ser tomadas outras medidas que visem assegurar a sua sobrevivência.

Art. 21. A devolução ao país exportador dos produtos e subprodutos provenientes da fauna silvestre exótica,
que tenham ingressado ou que tenha sido tentado seu ingresso sem a Licença ou Certificado CITES, dar-se-
á à custa do infrator.

Art. 22. Considera-se espécimes das espécies incluídas no Anexo II da CITES, os espécimes de uma espécie
animal incluída no seu Anexo I, reproduzidos em cativeiro para fins comerciais, e de espécie vegetal incluída
no citado Anexo I, reproduzidas artificialmente para fins comerciais.

Art. 23. A validade dos Certificados CITES de introdução procedente do mar, dos espécimes das espécies
incluídas nos Anexos I e II da CITES, será determinada pela Autoridade Administrativa.

Art. 24. As resoluções, emendas e alterações dos Anexos I, II e III da CITES, adotadas nas Reuniões da
Conferência das Partes, entrarão em vigor após a publicação de ato normativo, de competência do Ministro
de Estado do Meio Ambiente.

Art. 25. O Ministério do Meio Ambiente e o IBAMA editarão normas complementares a este Decreto.

Art. 26. As autoridades nacionais competentes para combater o tráfico, fiscalizar a importação, a exportação
e as normas de vigilância sanitária deverão editar normas internas visando o cumprimento das disposições
contidas neste Decreto.

Art. 27. O Estado brasileiro poderá, mediante indicação do IBAMA, formular reserva relativa à transferência
de uma espécie do Anexo II para o Anexo I da CITES, conforme artigo XXIII da Convenção,  e poderá
continuar tratando a espécie como se estivesse incluída no citado Anexo II para todos os seus efeitos,
inclusive a emissão de documentos e controle do comércio.

Art.  28.  A  exportação  de  espécies  incluídas  nos  Anexos  II  e  III  da  CITES  poderá  ser  objeto  de
contingenciamento  a  ser  estabelecido,  conjuntamente,  pelo  Ministério  do  Desenvolvimento,  Indústria  e
Comércio Exterior, por meio da Secretaria de Comércio Exterior, e pelo Ministério do Meio Ambiente, que
determinarão as quantidades anuais e semestrais, admissíveis para exportação das espécies.

Art. 29. Cabe ao Ministério do Meio Ambiente a definição de diretrizes nacionais visando a implementação
dos  compromissos  da  Convenção  assumidos  pelo  País,  o  assessoramento  do  Ministério  das  Relações
Exteriores nas negociações internacionais e a coordenação e elaboração de relatórios nacionais referentes a



avanços  de  políticas  e  legislação  referentes  ao  Comércio  Internacional  das  Espécies  da  Flora  e  Fauna
Selvagens em Perigo de Extinção.

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

 
José Sarney Filho

Publicado no D.O. de 22.9.2000



DECRETO Nº 3.834, DE 5 DE JUNHO DE 2001.

Regulamenta o art. 55 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza, e delega competência ao Ministro de Estado do Meio 
Ambiente para a prática do ato que menciona, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI e 
parágrafo único, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 55, da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e 19 da Medida Provisória nº 2.143-
33, de 31 de maio de 2001,

DECRETA:

Art. 1º As unidades de conservação e áreas protegidas criadas em data anterior à Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, e que não pertençam às categorias nela previstas, serão reavaliadas, no todo ou em 
parte, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com o 
objetivo de ajustar e definir a sua nova destinação em conformidade com a referida Lei, levando em 
consideração a categoria e a função para as quais foram criadas. 

Art. 2º Fica delegada competência ao Ministro de Estado do Meio Ambiente para, observadas as normas 
legais e regulamentares, proceder, mediante portaria, à destinação de que trata o artigo anterior. 

Art. 3º Fica o Ministério do Meio Ambiente autorizado a dirimir eventuais dúvidas na aplicação do disposto
no art. 1º deste Decreto, podendo, se necessário, expedir atos complementares à sua execução. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de junho de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Sarney Filho



DECRETO Nº 3.945, DE 28 DE SETEMBRO DE 2001.

Define  a  composição  do  Conselho  de  Gestão  do  Patrimônio
Genético  e  estabelece  as  normas para  o  seu funcionamento,
mediante a regulamentação dos arts. 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18
e 19 da Medida Provisória  no 2.186-16,  de  23  de agosto  de
2001,  que  dispõe  sobre  o  acesso  ao  patrimônio  genético,  a
proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a
repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transferência
de tecnologia para sua conservação e utilização,  e dá outras
providências.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos
IV e VI, alínea "a", da Constituição,

        DECRETA::

        Art. 1o  Este Decreto define a composição do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e
estabelece as normas para o seu funcionamento, mediante a regulamentação dos arts. 10, 11,
12, 14, 15, 16, 18 e 19 da Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

        Art. 2o  O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético é composto por um representante e
respectivo suplente dos seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Federal,  que
detêm competência sobre as matérias objeto da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001:

        I - Ministério do Meio Ambiente;

        II - Ministério da Ciência e Tecnologia;

        III - Ministério da Saúde;

        IV - Ministério da Justiça;

        V - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

        VI - Ministério da Defesa;

        VII - Ministério da Cultura;

        VIII - Ministério das Relações Exteriores;

        IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

        X - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

        XI - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro;

        XII - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq;

        XIII - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA;

        XIV - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa;



        XV - Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz;

        XVI - Instituto Evandro Chagas;

        XVII - Fundação Nacional do Índio - Funai;

        XVIII - Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI;

        XIX - Fundação Cultural Palmares.

        § 1o  O Conselho de Gestão será presidido pelo representante titular do Ministério do Meio
Ambiente e, nos seus impedimentos ou afastamentos, pelo respectivo suplente. 

        § 2o  Os membros do Conselho de Gestão,  titulares e suplentes,  serão indicados pelos
representantes legais dos Ministérios e das entidades da Administração Pública Federal que o
compõem, e serão designados em ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 

        § 3o  As funções dos membros do Conselho de Gestão não serão remuneradas e o seu
exercício é considerado serviço público relevante.

        § 4o  O  Conselho  de  Gestão  reunir-se-á  em  caráter  ordinário  uma  vez  por  mês  e,
extraordinariamente,  a  qualquer  momento,  mediante  convocação  de  seu  Presidente,  ou  da
maioria  absoluta  de  seus  membros,  neste  caso  por  intermédio  de  documento  escrito,
acompanhado de pauta justificada.

        § 5o  A periodicidade a que se refere o § 4o pode ser alterada por decisão do Conselho de
Gestão.

        § 6o  O  membro  que  faltar  a  duas  reuniões  seguidas  ou  a  três  intercaladas,  sem as
correspondentes substituições pelo suplente, será afastado do Conselho de Gestão.

        § 7o  O Presidente do Conselho de Gestão poderá convidar especialistas para participar de
reunião plenária ou de câmara temática para subsidiar tomada de decisão.

        Art. 3o  Nos termos da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001, compete ao Conselho de
Gestão do Patrimônio Genético, atendida a sua natureza deliberativa e normativa:

        I - coordenar a implementação de políticas para a gestão do patrimônio genético;

        II - estabelecer:

        a) normas técnicas, pertinentes à gestão do patrimônio genético;

        b) critérios para as autorizações de acesso e de remessa;

        c) diretrizes  para  elaboração  de  Contrato  de  Utilização  do  Patrimônio  Genético  e  de
Repartição de Benefícios;

        d) critérios  para  a  criação  de  base  de  dados  para  o  registro  de  informação  sobre
conhecimento tradicional associado;

        III - acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convênio com outras
instituições, as atividades de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio
genético e de acesso a conhecimento tradicional associado; 



        IV- deliberar sobre:

        a) autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio genético,
mediante anuência prévia de seu titular;

        b) autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuência prévia
de seu titular;

        c) autorização especial de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio
genético, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a instituição
pública  ou privada  nacional  que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento  nas  áreas
biológicas e afins, e a universidade nacional, pública ou privada;

        d) autorização especial  de acesso a conhecimento  tradicional  associado,  com prazo de
duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a instituição pública ou privada nacional
que  exerça  atividade  de  pesquisa  e  desenvolvimento  nas  áreas  biológicas  e  afins,  e  a
universidade nacional, pública ou privada;

        e) credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento, ou de
instituição  pública  federal  de  gestão,  para  autorizar  outra  instituição  nacional,  pública  ou
privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, a
acessar  amostra  de  componente  do  patrimônio  genético  e  de  conhecimento  tradicional
associado,  e  bem  assim  a  remeter  amostra  de  componente  do  patrimônio  genético  para
instituição nacional, pública ou privada, ou para instituição sediada no exterior;

        f) credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depositária de amostra de
componente do patrimônio genético; 

        g) descredenciamento  de  instituições  pelo  descumprimento  das  disposições  da  Medida
Provisória no 2.186-16, de 2001, e deste Decreto;

        V - dar anuência aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios quanto ao atendimento dos requisitos previstos na Medida Provisória no 2.186-16, de
2001;

        VI - promover  debates  e  consultas  públicas  sobre  os  temas  de  que  trata  a  Medida
Provisória no 2.186-16, de 2001;

        VII - funcionar como instância superior de recurso em relação a decisão de instituição
credenciada e dos atos decorrentes da aplicação da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001;

        VIII - aprovar seu regimento interno.

        Parágrafo único.  O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético exercerá sua competência
segundo os  dispositivos  da Convenção sobre  Diversidade  Biológica,  da  Medida Provisória  no

2.186-16, de 2001, e deste Decreto.

        Art. 4o  As deliberações do Conselho de Gestão serão tomadas por maioria absoluta de
seus membros.

        Parágrafo único.  Cabe ao Presidente do Conselho de Gestão o voto de desempate.

        Art. 5o  Das deliberações do Conselho de Gestão cabe recurso para o Plenário, cuja decisão
será tomada por dois terços de seus membros.



        Parágrafo único.  São irrecorríveis as deliberações do Plenário do Conselho de Gestão que
decidirem os recursos interpostos.

        Art. 6o  Nas deliberações em processos que envolvam a participação direta de Ministério ou
de entidade representada no Conselho de Gestão, o respectivo membro não terá direito de voto.

        Art. 7o  Fica  criada,  na  estrutura  do  Ministério  do  Meio  Ambiente,  o  Departamento  do
Patrimônio Genético, que exercerá a função de Secretaria-Executiva do Conselho de Gestão, e
terá as seguintes atribuições, dentre outras:

        I - implementar as deliberações do Conselho de Gestão;

        II - promover a instrução e a tramitação dos processos a serem submetidos à deliberação
do Conselho de Gestão; 

        III - dar suporte às instituições credenciadas;

        IV - emitir, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, Autorização
de  Acesso  e  de  Remessa  de  amostra  de  componente  do  patrimônio  genético  existente  no
território  nacional,  na  plataforma  continental  e  na  zona  econômica  exclusiva,  bem  como
Autorização de Acesso a conhecimento tradicional associado;

        V - emitir, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, Autorização
Especial  de  Acesso  e  de  Remessa  de  amostra  de  componente  do  patrimônio  genético,  e
Autorização de Acesso a conhecimento tradicional associado, com prazo de duração de até dois
anos,  renovável  por  iguais  períodos,  a  instituição  pública  ou  privada  nacional  que  exerça
atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins e a universidade nacional,
pública ou privada;

        VI - acompanhar, em articulação com os demais órgãos federais, as atividades de acesso e
de remessa de amostra de componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento
tradicional associado;

        VII - promover, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, o
credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento, ou instituição
pública  federal  de  gestão,  para  autorizar  instituição nacional,  pública  ou privada,  a  acessar
amostra de componente do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado, e bem
assim a enviar amostra de componente do patrimônio genético a instituição nacional, pública ou
privada, ou para instituição sediada no exterior, respeitadas as exigências do art. 19 da Medida
Provisória no 2.186-16, de 2001;

        VIII - promover, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, o
credenciamento  de  instituição  pública  nacional  para  ser  fiel  depositária  de  amostra  de
componente do patrimônio genético;

        IX - descredenciar instituições, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em
seu nome, pelo descumprimento das disposições da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001, e
deste Decreto;

        X - registrar  os  Contratos  de  Utilização  do  Patrimônio  Genético  e  de  Repartição  de
Benefícios, após anuência do Conselho de Gestão;

        XI - divulgar  lista  de  espécies  de  intercâmbio  facilitado  constantes  de  acordos
internacionais, inclusive sobre segurança alimentar, dos quais o País seja signatário, de acordo
com o § 2o do art. 19 da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001;



        XII - criar e manter:

        a) cadastro de coleções  ex situ, conforme previsto no art.  18 da Medida Provisória no

2.186-16, de 2001;

        b) base de dados para registro de informações obtidas durante a coleta de amostra de
componente do patrimônio genético;

        c) base  de  dados  relativos  às  Autorizações  de  Acesso  e  de  Remessa  de  amostra  de
componente  do  patrimônio  genético  e  de  acesso  a  conhecimento  tradicional  associado,  aos
Termos de Transferência de Material e aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de
Repartição de Benefícios;

        XIII - divulgar,  periodicamente,  lista  das  Autorizações  de  Acesso  e  de  Remessa,  dos
Termos de Transferência de Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de
Repartição de Benefícios.

        Art. 8o  Para a obtenção de autorização de acesso e de remessa de amostra de componente
do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado a instituição nacional,
pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins, de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 11 da Medida Provisória no 2.186-
16, de 2001, deverá encaminhar solicitação ao Conselho de Gestão ou a instituição credenciada,
atendendo, pelo menos, os seguintes requisitos:

        I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins;

        II - qualificação técnica para desempenho de atividades de coleta e remessa de amostra de
componente do Patrimônio Genético ou para acesso ao conhecimento tradicional associado;

        III - estrutura  disponível  para  o  manuseio  de  amostra  de  componente  do  Patrimônio
Genético;

        IV - projeto de pesquisa que descreva a atividade de coleta de amostra de componente do
Patrimônio Genético ou de acesso a conhecimento tradicional associado, incluindo informação
sobre o uso pretendido;

        V - anuência prévia para ingresso nas áreas a serem amostradas pela expedição de coleta,
na forma estabelecida nos §§ 8o e 9o do art. 16 da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001;

        VI - destino das amostras dos componentes do patrimônio genético a serem acessados. 

        Parágrafo único.  O projeto  de pesquisa a  que se  refere  o inciso IV  deste  artigo  deve
conter:

        I - histórico, justificativa, definição dos objetivos, métodos e resultados esperados a partir
da amostra ou da informação a ser acessada;

        II - itinerário detalhado no Território Nacional, indicando as datas previstas para o início e
término da atividade; 

        III - discriminação  do  tipo  de  material  ou  informação  a  ser  acessado  e  quantificação
aproximada de amostras a serem obtidas;



        IV - indicação  das  fontes  de  financiamento,  dos  respectivos  montantes  e  divisão  das
responsabilidades de cada parte;

        V - curriculum  vitae dos  pesquisadores  e  técnicos  envolvidos,  caso  não  estejam
disponíveis na plataforma lattes, mantida pelo CNPq.

        Art. 9o  Para a obtenção de autorização especial de acesso e de remessa de amostra de
componente  do  patrimônio  genético  e  de  acesso  a  conhecimento  tradicional  associado  a
instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas
áreas biológicas e afins, de que tratam as alíneas "c" e "d" do inciso IV do art. 11 da Medida
Provisória  no 2.186-16,  de  2001,  deverá  encaminhar  solicitação  ao  Conselho  de  Gestão,
atendendo, pelo menos, os seguintes requisitos:

        I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins;

        II - qualificação técnica para desempenho das atividades de coleta e remessa de amostra
de componente do Patrimônio Genético;

        III - estrutura  disponível  para  o  manuseio  de  amostra  de  componente  do  Patrimônio
Genético; 

        IV - portfólio dos projetos desenvolvidos pela instituição, destacando aqueles que serão
beneficiados pela autorização solicitada, incluindo informação sobre o uso pretendido;

        V - anuência  prévia  para ingresso nas áreas  a  serem amostradas pelas expedições de
coleta na forma estabelecida no § 11 do art. 16 da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001;

        VI - destino do material genético a ser acessado e indicação da equipe técnica e da infra-
estrutura disponível para gerenciar os Termos de Transferência de Material a serem assinados
previamente  à  remessa  de  amostra  para  outra  instituição  nacional,  pública  ou  privada,  ou
sediada  no  exterior  e  os  respectivos  Contratos  de  Utilização  do  Patrimônio  Genético  e  de
Repartição de Benefícios, quando for o caso.

        Parágrafo único. Os projetos de pesquisa incluídos no portfólio a que se refere o inciso IV
deste artigo, diretamente beneficiados pela solicitação, deverão conter: 

        I - histórico, justificativa, definição dos objetivos, métodos e resultados esperados a partir
da amostra ou da informação a ser acessada;

        II - itinerário detalhado no Território Nacional, indicando as datas previstas para o início e
término da atividade, a ser encaminhado ao Conselho de Gestão;

        III - discriminação  do  tipo  de  material  ou  informação  a  ser  acessado  e  quantificação
aproximada de amostras a serem obtidas;

        IV - indicação  das  fontes  de  financiamento,  dos  respectivos  montantes  e  divisão  das
responsabilidades de cada parte;

        V - curriculum vitae dos pesquisadores e técnicos envolvidos, caso não estejam disponíveis
na plataforma lattes, mantida pelo CNPq.

        Art. 10.  Para  o  credenciamento  de  instituição  pública  nacional  de  pesquisa  e
desenvolvimento  ou de instituição pública  federal  de  gestão para  autorizar  outra  instituição
nacional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas



biológicas e afins, para acessar e remeter amostra de componente do patrimônio genético e para
acessar conhecimento tradicional associado de que tratam os itens 1 e 2 da alínea "e" do inciso
IV do art. 11, da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001, o Conselho de Gestão deverá receber
solicitação que atenda, pelo menos, os seguintes requisitos:

        I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins ou na área de gestão;

        II - lista das atividades e dos projetos em desenvolvimento relacionados às ações de que
trata a Medida Provisória no 2.186-16, de 2001;

        III - infra-estrutura disponível e equipe técnica para atuar:

        a) na análise de requerimento e emissão, a terceiros, de autorização de:

        1. acesso a amostra de componente do patrimônio genético existente em condições in situ
no  território  nacional,  na  plataforma  continental  e  na  zona  econômica  exclusiva,  mediante
anuência prévia de seus titulares;

        2. acesso  a  conhecimento  tradicional  associado,  mediante  anuência  prévia  de  seus
titulares;

        3. remessa de amostra de componente do patrimônio genético para instituição nacional,
pública ou privada, ou para instituição sediada no exterior;

        b) no acompanhamento, em articulação com órgãos federais, ou mediante convênio com
outras  instituições,  das  atividades  de  acesso  e  de  remessa  de  amostra  de  componente  do
patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;

        c) na criação e manutenção de:

        1. cadastro de coleções  ex situ, conforme previsto no art.  18 da Medida Provisória no

2.186-16, de 2001;

        2. base de dados para registro de informações obtidas durante a coleta de amostra de
componente do patrimônio genético;

        3. base  de  dados  relativos  às  Autorizações  de  Acesso e  de  Remessa,  aos  Termos de
Transferência de Material e aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição
de Benefícios;

        d) na  divulgação  de  lista  de  Autorizações  de  Acesso  e  de  Remessa,  dos  Termos  de
Transferência de Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição
de Benefícios;

        e) no acompanhamento e na implementação dos Termos de Transferência de Material e
dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios referente aos
processos por ela autorizados;

        f) na  preparação  e  encaminhamento,  ao  Conselho  de  Gestão,  de  relatório  anual  das
atividades realizadas e de cópia das bases de dados à Secretaria-Executiva do Conselho de
Gestão.



        Art. 11.  Para  o  credenciamento  de  instituição  pública  nacional  de  pesquisa  e
desenvolvimento como fiel depositária de amostra de componente do Patrimônio Genético de
que trata a alínea "f" do inciso IV do art. 11, da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001, o
Conselho de Gestão deverá receber solicitação que atenda, pelo menos, os seguintes requisitos:

        I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins;

        II - indicação da infra-estrutura disponível e capacidade para conservação, em condições
ex situ, de amostras de componentes do Patrimônio Genético;

        III - comprovação  da  capacidade  da  equipe  técnica  responsável  pelas  atividades  de
conservação;

        IV - descrição da metodologia e material empregado para a conservação de espécies sobre
as quais a instituição assumirá responsabilidade na qualidade de fiel depositária;

        V - indicação da disponibilidade orçamentária para manutenção das coleções.

        Art. 12.  A  atividade  de  coleta  de  componente  do  patrimônio  genético  e  de  acesso  a
conhecimento tradicional associado, que contribua para o avanço do conhecimento e que não
esteja associada à bioprospecção, quando envolver a participação de pessoa jurídica estrangeira,
será autorizada pelo CNPq, observadas as determinações da Medida Provisória no 2.186-16, de
2001, e a legislação vigente.

        Parágrafo  único.  A  autorização  prevista  no  caput deste  artigo  observará  as  normas
técnicas definidas pelo Conselho de Gestão, o qual exercerá supervisão dessas atividades.

        Art. 13.  O Regimento Interno do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético disporá, pelo
menos,  sobre  a  forma  de  sua  atuação,  os  meios  de  registro  das  suas  deliberações  e  o
arquivamento de seus atos.

        Art.  14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Johaness Eck

José Serra

Carlos Américo Pacheco

José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 3.10.2001



Decreto nº 4.339, de 22.08.2002.

Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição,  e  Considerando  os  compromissos  assumidos  pelo  Brasil  ao  assinar  a  Convenção  sobre
Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
- CNUMAD, em 1992, a qual foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994, e
promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; Considerando o disposto no art. 225 da
Constituição, na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente,  na Declaração do Rio  e  na Agenda 21,  ambas assinadas  pelo  Brasil  em 1992,  durante  a
CNUMAD,  e  nas  demais  normas  vigentes  relativas  à  biodiversidade;  e  Considerando  que  o
desenvolvimento  de  estratégias,  políticas,  planos  e  programas  nacionais  de  biodiversidade é  um dos
principais compromissos assumidos pelos países membros da Convenção sobre Diversidade Biológica;

DECRETA:
Art. 1º Ficam instituídos, conforme o disposto no Anexo a este Decreto, princípios e diretrizes para a
implementação, na forma da lei, da Política Nacional da Biodiversidade, com a participação dos governos
federal, distrital, estaduais e municipais, e da sociedade civil. Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data
da sua publicação. Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Carlos Carvalho

Publicado no DOU de 23.08.2002, Seção 1, pág. 02.

Anexo da Política Nacional da Biodiversidade
Dos Princípios e Diretrizes Gerais da Política Nacional da Biodiversidade.
         



Decreto nº 4.340,  de 22.08.2002

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza

- SNUC, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, inciso IV, e o
art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei

nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

D E C R E T A :
Art. 1º Este Decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 42, 47, 48 e 55
da Lei no- 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os arts. 15, 17, 18 e 20, no que concerne

aos conselhos das unidades de conservação.

CAPÍTULO I
DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:
I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a

área da unidade e o órgão responsável por sua administração;
II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas
Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável;

III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das
Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou Florestas Municipais;e
IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional

envolvidas.
Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se,

preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou
na sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso,

às designações indígenas ancestrais.
Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de

conservação elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando
for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos

necessários à criação da unidade.
Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem
a finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos

limites mais adequados para a unidade.
§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão

ambiental competente, outras formas de oitiva da população local e de
outras partes interessadas.

§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve
indicar, de modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a

população residente no interior e no entorno da unidade proposta.

CAPÍTULO II
DO SUBSOLO E DO ESPAÇO AÉREO

Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são
estabelecidos:

I - no ato de sua criação, no caso de Unidade de Conservação de Proteção
Integral; e

II - no ato de sua criação ou no Plano de Manejo, no caso de Unidade de
Conservação de Uso Sustentável.

Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço
aéreo, são estabelecidos no Plano de Manejo, embasados em estudos

técnicos realizados pelo órgão gestor da unidade de conservação,
consultada a autoridade aeronáutica competente e de acordo com a

legislação vigente.

CAPÍTULO III



DO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do
Ministério do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores das unidades

de conservação.
Art. 9º O mosaico deverá dispor de um conselho de mosaico, com caráter

consultivo e a função de atuar como instância de gestão integrada das
unidades de conservação que o compõem.

§ 1º A composição do conselho de mosaico é estabelecida na portaria que
institui o mosaico e deverá obedecer aos mesmos critérios estabelecidos

no Capítulo V deste Decreto.
§ 2º O conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das
unidades de conservação que o compõem, o qual será escolhido pela

maioria simples de seus membros.
Art. 10. Compete ao conselho de cada mosaico:

I - elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados
da sua instituição;

II - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:
a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo em

vista, especialmente:
1. os usos na fronteira entre unidades;

2. o acesso às unidades;
3. a fiscalização;

4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;
5. a pesquisa científica; e

6. a alocação de recursos advindos da compensação referente ao
licenciamento ambiental de empreendimentos com significativo impacto

ambiental;
b) a relação com a população residente na área do mosaico;

III - manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de
unidades; e

IV - manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de
unidade de conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA, sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.
Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do

Meio Ambiente, integram os mosaicos para fins de sua gestão.
Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que

interliga unidades de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de
amortecimento.

CAPÍTULO IV
DO PLANO DE MANEJO

Art. 12. O Plano de Manejo da unidade de conservação, elaborado pelo
órgão gestor ou pelo proprietário quando for o caso, será aprovado:

I - em portaria do órgão executor, no caso de Estação Ecológica, Reserva
Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida

Silvestre, Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva de Fauna e Reserva Particular do

Patrimônio Natural;
II - em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva

Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável, após prévia
aprovação do órgão executor.

Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de
compromisso firmados com populações tradicionais das Reservas

Extrativistas e Reservas de Uso Sustentável devem estar de acordo com o
Plano de Manejo, devendo ser revistos, se necessário.

Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza - SNUC, em suas respectivas esferas de atuação,

devem estabelecer, no prazo de cento e oitenta dias, a partir da
publicação deste Decreto, roteiro metodológico básico para a elaboração



dos Planos de Manejo das diferentes categorias de unidades de
conservação, uniformizando conceitos e metodologias, fixando diretrizes

para o diagnóstico da unidade, zoneamento, programas de manejo, prazos
de avaliação e de revisão e fases de implementação.

Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que
seja estabelecido o Plano de Manejo, devem ser formalizadas e

implementadas ações de proteção e fiscalização.
Art. 16. O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta

do público na sede da unidade de conservação e no centro de documentação
do órgão executor.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO

Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a
Lei nº 9.985, de 2000, conselho consultivo ou deliberativo, que serão
presididos pelo chefe da unidade de conservação, o qual designará os
demais conselheiros indicados pelos setores a serem representados.

§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber,
os órgãos ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas

afins, tais como pesquisa científica, educação, defesa nacional,
cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia e povos indígenas e

assentamentos agrícolas.
§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber,

a comunidade científica e organizações não-governamentais ambientalistas
com atuação comprovada na região da unidade, população residente e do

entorno, população tradicional, proprietários de imóveis no interior da
unidade, trabalhadores e setor privado atuantes na região e

representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica.
§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos

conselhos deve ser, sempre que possível, paritária, considerando as
peculiaridades regionais.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP com
representação no conselho de unidade de conservação não pode se

candidatar à gestão de que trata o Capítulo VI deste Decreto.
§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual

período, não remunerado e considerado atividade de relevante interesse
público.

§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o Conselho Municipal
de Defesa do Meio Ambiente, ou órgão equivalente, cuja composição

obedeça ao disposto neste artigo, e com competências que incluam aquelas
especificadas no art. 20 deste Decreto, pode ser designado como conselho

da unidade de conservação.
Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser

pública, com pauta preestabelecida no ato da convocação e realizada em
local de fácil acesso.

Art. 19. Compete ao órgão executor:
I - convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;

II - prestar apoio à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre
que solicitado e devidamente justificado.

Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não
restringe aquele que possa ser prestado por outras organizações.

Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:
I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados

da sua instalação;
II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo

da unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter
participativo;

III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais
unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu



entorno;
IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos

segmentos sociais relacionados com a unidade;
V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual

elaborado pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade de
conservação;

VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de
conselho deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de

parceria com OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da unidade;
VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de

parceria, quando constatada irregularidade;
VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de

impacto na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento,
mosaicos ou corredores ecológicos; e

IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar
a relação com a população do entorno ou do interior da unidade, conforme

o caso.

CAPÍTULO VI
DA GESTÃO COMPARTILHADA COM OSCIP

Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por OSCIP é
regulada por termo de parceria firmado com o órgão executor, nos termos

da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999.
Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a OSCIP que preencha os

seguintes requisitos:
I - tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio

ambiente ou a promoção do desenvolvimento sustentável; e
II - comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou

desenvolvimento sustentável, preferencialmente na unidade de conservação
ou no mesmo bioma.

Art. 23. O edital para seleção de OSCIP, visando a gestão compartilhada,
deve ser publicado com no mínimo sessenta dias de antecedência, em
jornal de grande circulação na região da unidade de conservação e no
Diário Oficial, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta
pelas OSCIP serão definidos pelo órgão executor, ouvido o conselho da

unidade.
Art. 24. A OSCIP deve encaminhar anualmente relatórios de suas

atividades para apreciação do órgão executor e do conselho da unidade.

CAPÍTULO VII
DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE

BENS E SERVIÇOS
Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos,

sub-produtos ou serviços inerentes às unidades de conservação, de acordo
com os objetivos de cada categoria de unidade.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por produtos,
sub-produtos ou serviços inerentes à unidade de conservação:

I - aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua
administração e à implementação das atividades de uso comum do público,

tais como visitação, recreação e turismo;
II - a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em

Unidades de Conservação de Uso Sustentável, nos limites estabelecidos em
lei.

Art. 26. A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a
exploração comercial de produtos, sub-produtos ou serviços em unidade de
conservação de domínio público só serão permitidas se previstas no Plano

de Manejo, mediante decisão do órgão executor, ouvido o conselho da
unidade de conservação.



Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade
comercial será cobrado conforme estabelecido em ato administrativo pelo

órgão executor.
Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de
conservação for preponderantemente científica, educativa ou cultural, o

uso será gratuito.
Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos,
sub-produtos ou serviços de unidade de conservação, o órgão executor

deve viabilizar a participação de pessoas físicas ou jurídicas,
observando-se os limites estabelecidos pela legislação vigente sobre

licitações públicas e demais normas em vigor.
Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, sub-produto

ou serviço de unidade de conservação deve estar fundamentada em estudos
de viabilidade econômica e investimentos elaborados pelo órgão executor,

ouvido o conselho da unidade.
Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem

autorização do órgão gestor da unidade de conservação.

CAPÍTULO VIII
DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO

AMBIENTAL
Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o

art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, o órgão ambiental licenciador
estabelecerá o grau de impacto a partir dos estudos ambientais

realizados quando do processo de licenciamento ambiental, sendo
considerados os impactos negativos, não mitigáveis e passíveis de riscos

que possam comprometer a qualidade de vida de uma região ou causar danos
aos recursos naturais.

Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de
meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do

empreendimento, considerando-se a amplitude dos impactos gerados,
conforme estabelecido no caput.

Art. 32. Será instituída no âmbito dos órgãos licenciadores câmaras de
compensação ambiental, compostas por representantes do órgão, com a
finalidade de analisar e propor a aplicação da compensação ambiental,
para a aprovação da autoridade competente, de acordo com os estudos
ambientais realizados e percentuais definidos. Art. 33. A aplicação dos
recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº
9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem

criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:
I - regularização fundiária e demarcação das terras;

II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;
III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão,
monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de

amortecimento;
IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de

conservação; e
V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de

conservação e área de amortecimento.
Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural,

Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante
Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambiental, quando a posse e o

domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente
poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades:

I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da
unidade;

II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade,
sendo vedada a aquisição de bens e equipamentos permanentes;

III - implantação de programas de educação ambiental; e



IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso
sustentável dos recursos naturais da unidade afetada.

Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e
em operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no

prazo de doze meses a partir da publicação deste Decreto, a
regularização junto ao órgão ambiental competente mediante licença de

operação corretiva ou retificadora.

CAPÍTULO IX
DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS

Art. 35. O processo indenizatório de que trata o art. 42 da Lei nº
9.985, de 2000, respeitará o modo de vida e as fontes de subsistência

das populações tradicionais.
Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no

momento da sua criação terão direito ao reassentamento.
Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo Poder Público, a

título de compensação, na área de reassentamento será descontado do
valor indenizatório.

Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão
executor, deve apresentar, no prazo de seis meses, a contar da data do

pedido, programa de trabalho para atender às demandas de reassentamento
das populações tradicionais, com definição de prazos e condições para a

sua realização.
Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência

das populações tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção
Integral serão reguladas por termo de compromisso, negociado entre o

órgão executor e as populações, ouvido o conselho da unidade de
conservação.

§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as
limitações necessárias para assegurar a conservação da natureza e os

deveres do órgão executor referentes ao processo indenizatório,
assegurados o acesso das populações às suas fontes de subsistência e a

conservação dos seus modos de vida.
§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo

representante de cada família, assistido, quando couber, pela comunidade
rural ou associação legalmente constituída.

§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após
a criação da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no

prazo máximo de dois anos contado da publicação deste Decreto.
§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações

tradicionais estarão definidos no termo de compromisso.

CAPÍTULO X
DA REAVALIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE

CATEGORIA NÃO PREVISTA NO SISTEMA
Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da

Lei nº 9.985, de 2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível
hierárquico que a criou.

Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão
executor.

CAPÍTULO XI
DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada,
participativa e sustentável dos recursos naturais, que tem por objetivos

básicos a preservação da biodiversidade e o desenvolvimento das
atividades de pesquisa científica, para aprofundar o conhecimento dessa

diversidade biológica, o monitoramento ambiental, a educação ambiental,
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das



populações.
Art. 42. O gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela

Comissão Brasileira para o Programa "O Homem e a Biosfera" - COBRAMAB,
de que trata o Decreto de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de
planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas ao Programa.
Art. 43. Cabe à COBRAMAB, além do estabelecido no Decreto de 21 de
setembro de 1999, apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de

cada uma das Reservas da Biosfera reconhecidas no Brasil.
§ 1º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de apenas um

Estado, o sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e
por comitês regionais.

§ 2º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de mais de um
Estado, o sistema de gestão será composto por um conselho deliberativo e

por comitês estaduais.
§ 3º À COBRAMAB compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas da

Biosfera.
Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das Reservas da Biosfera:

I - aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua Reserva e
coordená-lo;

II - propor à COBRAMAB macro-diretrizes para a implantação das Reservas
da Biosfera;

III - elaborar planos de ação da Reserva da Biosfera, propondo
prioridades, metodologias, cronogramas, parcerias e áreas temáticas de
atuação, de acordo como os objetivos básicos enumerados no art. 41 da

Lei nº 9.985, de 2000;
IV - reforçar a implantação da Reserva da Biosfera pela proposição de

projetos pilotos em pontos estratégicos de sua área de domínio; e
V - implantar, nas áreas de domínio da Reserva da Biosfera, os

princípios básicos constantes do art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000.
Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:

I - apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas
relativas às Reservas da Biosfera; e

II - apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação
das Reservas da Biosfera, bem como para a difusão de seus conceitos e

funções.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC
será objeto de regulamento específico.

Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor
regulamentação de cada categoria de unidade de conservação, ouvidos os

órgãos executores.
Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 3.834, de 5 de junho de 2001.
Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da

República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Carvalho

Publicado no DOU de 23.08.2002, Seção I, pág. 09.



DECRETO Nº 27.932, DE 28 DE MARÇO DE 1950.

      Aprova o Regulamento para aplicação de medidas de defesa sanitária animal. 

 PRESIDENTE  DA REPÚBLICA ,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  87,  número  I,  da
Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 8º da Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948, 

DECRETA:

Art 1º Fica aprovado o Regulamento que a este acompanha, assinado pelo Ministro de Estado dos
Negócios da Agricultura, relativo à execução das medidas de defesa sanitária animal, a que se refere a
Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948. 

Art  2º  Este  Decreto  entrará  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em
contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de março de 1950; 129º da Independência e 62º da República. 

EURICO G. DUTRA 

Carlos de Sousa Duarte 

REGULAMENTO REFERENTE à Aplicação DAS MEDIDAS DE DEFESA Sanitária ANIMAL, DE QUE
TRATA A LEI número 569, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1948.

Art 1º O sacrifício de animais portadores de qualquer das zoonoses especificadas no artigo seguinte e
a destruição de coisas e construções rurais, no interesse da saúde pública ou da defesa sanitária
animal,  serão  autorizadas  pelo  Diretor  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Animal  (D.D.S.A.),  do
Departamento Nacional da Produção Animal (D.N.P.A.), do Ministério da Agricultura, por proposta do
Chefe  da  Inspetoria  Regional,  da mesma Divisão,  em cuja  jurisdição  se  impuser  a  aplicação das
referidas medidas. 

§ 1º O cumprimento do disposto neste artigo deverá ser realizado no menor prazo possível, após a
avaliação de que cuidam os artigos 5º e 6º. 

§ 2º Se a ocorrência determinante do sacrifício for de natureza que justifique providência imediata e
verificar-se  fora  do  Distrito  Federal,  a  autorização  poderá  caber  ao  próprio  Chefe  da  Inspetoria
Regional, ratificada posteriormente pelo Diretor da D.D.S.A. 

Art 2º São passíveis de sacrifícios os animais atacados de mormo, raiva, pseudo-raiva, tuberculose,
pulorose, peste suína e quaisquer doenças infecto-contagiosas não oficialmente reconhecidas como
existentes no País, bem como todos aqueles que, tendo tido contacto, direto ou indireto, com animais
doentes, sejam, a juízo da autoridade sanitária competente, considerados suspeitos de contaminação e
possam representar perigo de disseminação da doença. 

Art  3º  Autorizado  o  sacrifício,  na  forma  do  artigo  1º  deste  Regulamento,  o  Chefe  da  Inspetoria
Regional de Defesa Sanitária Animal proferirá despacho designando a Comissão Avaliadora de que
trata o art. 5º da Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948, e declarando nominalmente o representante
do Govêrno Federal, a quem caberá a Presidência da Comissão. 

§  1º  Como  representante  da  Associação  Rural,  se  esta  existir  na  região,  será  designado  o  seu
presidente,  o qual  poderá delegar a outro  associado de sua imediata confiança competência para
representá-lo na Comissão Avaliadora. 

§ 2º Não existindo na região Associação Rural, será designado, em lugar do representante daquela
entidade, um ruralista de reconhecida capacidade técnica, escolhido pela parte interessada. 



§ 3º  Quando  as  medidas  prescritas  pelo  artigo  1º  deverem ser  tomadas  no  Distrito  Federal,  as
providências, contidas neste artigo, da alçada do Chefe da Inspetoria Regional, caberão ao Diretor da
D. D. S. A. 

Art 4º Proferido o despacho estipulado no artigo anterior, a autoridade que o lavrar comunicará sua
decisão ao órgão estadual e à Associação Rural competentes, ou àquele e à parte interessada, na
hipótese prevista no § 2º do artigo anterior, aos quais incumbirá promover as providências necessárias
para  que  seus  representantes  compareçam ao  local  em que  tiver  de  verificar-se  o  sacrifício  dos
animais ou a destruição de objetos ou construções rurais. 

Art 5º A avaliação dos animais a serem sacrificados far-se-á tomando-se por base seu valor em face
das características raciais, idade, sexo, fim econômico e outros elementos, a juízo da Comissão. 

Parágrafo único. Em se tratando de coisas ou construções rurais, a avaliação será feita por estimativa
das despesas que, a critério da Comissão, se tornarem necessárias à reconstrução das instalações ou
aquisição das coisas. 

Art  6º  A  avaliação  do  animal  deverão  suceder,  imediatamente,  o  seu  sacrifício  e  a  respectiva
necropsia, realizada perante a Comissão Avaliadora, para efeito de confirmação.



28.524/50 DECRETO Nº 28.524, de 18 de agosto de 1950

Promulga a Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia e o
Regimento anexo à mesma, assinados em Washington, a 2 de dezembro de 1946.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo n° 14, de 9 de
março de 1950, a Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da
Baleia e o Regimento anexo à mesma, assinados pelo Brasil e vários outros países
em Washington, a 2 de dezembro de 1946; e tendo sido depositado, na mesma
cidade, a 9 de maio de 1950, o Instrumento brasileiro de ratificação:

Decreta que a Convenção e Regimento mencionados, apensos por cópia, em tradução
portuguesa, ao presente Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente
como neles se contêm.

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A REGULAMENTAÇÃO DA PESCA DA BALEIA

Os Governos, cujos Representantes, devidamente autorizados, subscreveram a
presente Convenção,

Reconhecendo que é do interesse das nações, em proveito das gerações futuras,
salvaguardar as grandes fontes naturais representadas pela espécie baleeira;

Considerando que, desde seu início, a pesca da baleia deu margem a uma
exploração excessiva de uma zona após outra e à destruição imoderada de uma
espécie após outra, ao ponto de se tornar essencial a proteção a todas as
espécies de baleias contra o prolongamento de abuso dessa natureza;

Reconhecendo que a espécie baleeira é suscetível de aumento natural, se a pesca
da baleia for judiciosamente regulamentada, e que o crescimento das reservas
existentes do estoque permite aumentar o número de baleias que possam ser
capturadas sem comprometer aquelas reservas naturais;

Reconhecendo que é do interesse comum atingir o mais rapidamente possível o
nível optimum no que diz respeito ao estoque de baleias, sem causar, no entanto,
uma crise geral de ordem econômica e alimentar;

Reconhecendo que, enquanto não se realizar esse projeto, a pesca da baleia
deverá ser limitada às espécies que maiores vantagens ofereçam à exploração, a
fim de se estabelecer um espaço de tempo que permita a renovação de algumas
espécies, cujo número hoje se encontra reduzido;

Desejando estabelecer um sistema de regulamentação internacional aplicável à
pesca da baleia, a fim de assegurar, de maneira racional e eficaz, a conservação
e aumento da espécie baleeira, na base dos princípios incorporados aos
dispositivos do acordo internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia,
assinado em Londres, a 8 de junho de 1937, e aos protocolos do citado Acordo,
assinados em Londres, a 24 de junho de 1938 e a 26 de novembro de 1945; e

Tendo decidido concluir uma convenção para prover a conservação judiciosa da
espécie baleeira e, por conseguinte, tornar possível o desenvolvimento ordenado
da indústria baleeira;

Convieram no que se segue:

ARTIGO I



A presente Convenção compreende o Regulamento anexo, que dela faz parte
integrante. Toda vez que for mencionado o termo "Convenção" essa expressão será
interpretada no sentido do citado Regulamento, seja nos termos atuais, seja com
as modificações que lhe possam ser aduzidas, conforme as disposições do Artigo
V.

2. A presente Convenção se aplica às usinas flutuantes, estações de terra e
navios baleeiros, submetidos à jurisdição dos Governos contratantes, e as águas
nas quais essas usinas flutuantes, estações de terra e navios baleeiros se
dediquem à pesca da baleia.

ARTIGO II

No sentido dado pela presente Convenção:

1. "usina flutuante" significa um navio a bordo do qual as baleias são tratadas
no todo ou em parte;

2. "estações de terra" significa uma usina em terra firme, na qual as baleias
são tratadas no todo ou em parte;

3. "navio baleeiro" significa um navio utilizado para pescar, capturar, rebocar,
prender ou localizar baleias, (2.777)

4. "governo contratante" significa todo governo que depositou um instrumento de
ratificação ou notificou sua adesão à presente Convenção.

ARTIGO III

1. Os Governos contratantes se comprometem a criar uma Comissão Internacional
para a Pesca da Baleia, daqui por diante designada pelo nome de Comissão, que
será composta de um membro que represente cada Governo contratante. Cada membro
terá direito a um voto e poderá ser acompanhado de um ou vários peritos e
conselheiros.

2. A Comissão elegerá entre seus próprios Membros, um Presidente e um
Vice-Presidente, e fixará seu Regimento interno. As decisões da Comissão serão
tomadas pela maioria simples dos membros que votarem; todavia, uma maioria de
três quartos será exigida para que uma decisão possa ser adotada em virtude do
Artigo V. O Regimento Interno poderá prever quais as decisões que sejam tomadas
fora das reuniões da Comissão.

3. A Comissão poderá nomear seu secretário e o pessoal próprio.

4. A Comissão poderá constituir todos os comitês que ela julgue útil para
preencher as funções que por ela forem autorizadas, escolhendo os membros destes
entre os seus próprios membros, peritos e conselheiros.

5. As despesas de cada membro da Comissão, de seus peritos e conselheiros serão
fixadas e pagas pelo seu próprio Governo.

6. Reconhecendo que a conservação e o desenvolvimento da espécie baleeira e da
pesca da baleia, como dos seus subprodutos, serão da alçada de instituições
especializadas, vinculadas às Nações Unidas, e desejando evitar duplicação de
funções, os Governos contratantes acordam em proceder a uma troca de impressões,
nos dois anos que seguirem a entrada em vigor da presente Convenção, a fim de
decidir se a Comissão deve entrar para o âmbito de uma instituição
especializada, ligada às Nações Unidas.



7. Nesse ínterim, após consulta aos demais Governos contratantes o Governo do
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte tomará disposições para convocar
a primeira sessão da Convenção, e determinará a troca de pontos de vista, a que
se refere o parágrafo 6 acima.

8. As sessões subseqüentes da Comissão serão convocadas como aprouver à mesma.

ARTIGO IV

A Comissão poderá, quer em colaboração com organismos independentes dos Governos
contratantes, com outros organismos, estabelecimentos, organizações públicas,
privadas ou por intermédio dos mesmos, quer independentemente,

a) incentivar, recomendar ou, se for o caso, organizar estudos e inquéritos
relativos às baleias e à pesca da baleia;

b) recolher e analisar as informações estatísticas relativas à situação e à
tendência no momento da espécie baleeira, como também os efeitos produzidos
sobre essa pelas atividades referentes à sua pesca;

c) estudar, avaliar e difundir informações relativas aos métodos próprios à
manutenção e ao incremento da espécie baleeira.

2. A Comissão tomará as medidas necessárias para assegurar a publicação de
relatórios sobre seus trabalhos, e poderá publicar, independentemente, ou em
colaboração com a Repartição Internacional de Estatísticas Baleeiras, em
Sandefjord, na Noruega, e com outras organizações ou organismos todos os
relatórios que ela julgar apropriado, assim como os dados estatísticos e
científicos, relativos as baleias e à pesca da baleia, e quaisquer outras
informações correlatas.

ARTIGO V

1. A Comissão poderá, de quando em vez, modificar as disposições do Regimento
adotando cláusulas relativas à conservação e à utilização de reservas
representadas pelas baleias, que designarão:

a) as espécies protegidas e não protegidas;

b) as estações em que a pesca está aberta ou fechada;

c) as águas em que a pesca é permitida ou proibida, inclusive as zonas de
refúgio;

d) as dimensões mínimas para cada espécie;

e) as épocas, métodos e amplitude da pesca da baleia (compreendido o número
máximo de baleias que possam ser capturadas no decorrer de uma determinada
estação);

f) os tipos de apetrechos, aparelhos de pesca e dispositivos que possam ser
empregados, bem como suas características;

g) os métodos de medidas; e

h) as informações sobre a captura, assim como outros dados estatísticos e
requisitos biológicos exigidos. (2.781)



2. Essas emendas ao Regulamento:

a) serão de natureza a permitir a realização dos objetivos da presente Convenção
e a prever a conservação, o aumento e a melhor utilização das reservas
representadas pelas baleias;

b) serão baseadas sobre conclusões científicas;

c) não comportarão restrição alguma quanto ao número ou a nacionalidade das
usinas flutuantes ou de estações de terra, nem atribuirão quota-parte
determinada a uma usina flutuante, ou a uma estação de terra, ou a um grupo de
usinas flutuantes, ou estações de terra; e

d) considerarão os interesses dos consumidores de produtos extraídos das baleias
e os da indústria baleeira.

3. Cada uma dessas emendas entrará em vigor, com relação aos Governos
contratantes, noventa dias após sua notificação pela Comissão àquele Governo
contratante; contudo

a) se um Governo apresentar a Comissão uma objeção a uma emenda, antes da
expiração deste prazo de noventa dias, a emenda não entrará em vigor com relação
aos Governos contratantes, senão após o término de um prazo suplementar de
noventa dias;

b) qualquer outro Governo contratante poderá ainda apresentar uma objeção à
emenda, a qualquer momento antes da expiração do prazo suplementar de noventa
dias, ou antes da expiração de um prazo de trinta dias, a contar da data do
recebimento da ultima objeção apresentada durante o prazo suplementar de noventa
dias, a escolha recaindo sobre a última daquelas duas datas a vencer; e

c) e daí por diante a emenda entrará em vigor com relação aos Governos
contratantes, que não tenham apresentado objeção alguma, mas não surtirá efeito
com relação a um Governo que tiver apresentado uma objeção nas condições
mencionadas, serão na data da retirada da citada objeção. A Comissão notificará,
desde o recebimento de cada objeção, a retirada a todos os Governos
contratantes, e cada Governo contratante acusará o recebimento de qualquer
notificação de emenda, objeção, e retirada.

4. Nenhuma emenda entrará em vigor antes de 1° de julho de 1949.

ARTIGO VI

A Comissão poderá, de quando em vez, fazer recomendações a um, a vários ou a
todos os Governos contratantes, relativas às questões pertinentes às baleias ou
à pesca da baleia e aos objetivos da presente Convenção.

ARTIGO VII

Os Governos contratantes zelarão no sentido de serem prontamente transmitidas à
Repartição Internacional de Estatísticas Baleeiras, em Sandefjord, na Noruega,
ou a qualquer outro organismo que a Comissão poderá designar, notificações,
informações estatísticas e outras indicações exigidas pela presente Convenção,
segundo as formas e a maneira prescrita pela Comissão.

ARTIGO VIII

1. Não obstante qualquer disposição em contrário à presente Convenção, cada
Governo contratante poderá conceder, a um dos seus nacionais, uma permissão



especial autorizando-o a matar, capturar e tratar baleias com o propósito de
pesquisas científicas, sob reserva de tais restrições, quanto ao número e de
outras condições que o Governo contratante julgar útil prescrever; nesse caso, a
presente Convenção será inoperante no que refere às baleias abatidas, capturadas
e tratadas conforme as disposições do presente artigo. Cada Governo contratante
comunicará imediatamente à Comissão toda autorização dessa natureza, por ele
concedida. Cada Governo contratante poderá, a qualquer momento, revogar toda
permissão especial que tiver concedido.

2. As baleias capturadas em virtude da citada permissão deverão ser tratadas com
o máximo aproveitamento, e seu produto será utilizado conforme as instruções
emitidas pelo Governo que concedeu a permissão.

3. Cada Governo contratante transmitirá ao organismo designado pela Comissão, na
medida do possível, e com intervalos que não excedam de um ano, as informações
científicas de que dispuser relativamente às baleias e à pesca da baleia,
inclusive os resultados das pesquisas realizadas em virtude das disposições do
parágrafo 1, do presente artigo, e das do artigo IV.

4. Os Governos contratantes, reconhecendo que e indispensável recolher e
analisar constantemente dados científicos afetos às operações de usinas
flutuantes e estações de terra, a fim de dirigir de maneira racional e produtiva
a exploração da espécie baleeira, tomarão todas as medidas possíveis no sentido
de obter os mencionados dados.

ARTIGO IX

1. Cada Governo contratante tomará as medidas para assegurar a aplicação das
disposições da presente Convenção e punir as infrações às citadas disposições
durante as operações efetuadas por pessoas ou por navios sob sua jurisdição.

2. Nenhum prêmio ou qualquer remuneração, calculada na base dos resultados de
seu trabalho, será paga aos artilheiros e as equipagens de navios baleeiros, por
toda baleia, cuja captura for proibida pela recente Convenção.

3. Nos casos de infrações ou de contravenções à presente Convenção, as
diligências judiciais serão iniciadas pelo Governo que tiver direito de
jurisdição sobre as ditas infrações ou contravenções.

4. Cada Governo contratante transmitirá à Comissão pormenores completos, de
acordo com os relatórios de seus inspetores, sobre cada infração dos
dispositivos da presente Convenção, por pessoas ou por navios sob jurisdição
daquele Governo. Essas informações compreenderão uma declaração relativa às
medidas tomadas no que diz respeito à infração cometida, bem como às penalidades
impostas.

ARTIGO X

1. A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão
depositados junto ao Governo dos Estados Unidos da América.

2. O Governo que não tiver assinado a presente Convenção poderá aderir a ela,
depois de sua entrada em vigor, dirigindo, para esse efeito, uma notificação,
por escrito, ao Governo dos Estados Unidos da América.

3. O Governo dos Estados Unidos da América informará os demais Governos
signatários e os que tiverem aderido à Convenção do depósito das ratificações e
das adesões recebidas.



4. Logo que os instrumentos de ratificação tenham sido depositados por, pelo
menos, seis Governos signatários, compreendidos os Governos dos Países Baixos,
da Noruega, da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, do Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, e dos Estados Unidos da América, a presente
Convenção entrará em vigor com relação aos referidos Governos e, em relação a
cada Governo que a ratifique ou a ela adira ulteriormente, na data do depósito
de seu instrumento de ratificação ou do recebimento de sua notificação de
adesão.

5. As disposições do Regimento não serão aplicáveis antes do dia 1º de julho de
1948. As emendas ao Regimento, adotadas em virtude do artigo V, não serão
aplicáveis antes do dia 1.° de julho de 1949.

ARTIGO XI

Todo Governo contratante poderá retirar-se da Convenção a trinta de junho de
qualquer ano, mediante aviso dado a 1° de janeiro do mesmo ano, ou antes, no
Governo depositário, o qual, logo que receba esse aviso, deverá comunicá-lo
imediatamente aos outros Governos contratantes. Qualquer outro Governo
contratante poderá, da mesma maneira, e no mês que se seguir ao recebimento de
uma cópia do referido aviso, enviado pelo Governo depositário, notificar sua
retirada, de forma que a Convenção cesse de vigorar a trinta de junho do mesmo
ano, com relação ao Governo que fez essa notificação.

À presente Convenção será aposta a data na qual for aberta à assinatura e
permanecerá aberta a assinaturas, durante um período ulterior de quatorze dias.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram a presente
Convenção.

Feito em Washington, a 2 de dezembro de 1946, em língua inglesa. O original será
depositado junto ao Governo dos Estados Unidos da América, que transmitirá
cópias autenticadas a todos os outros Governos signatários e aos que a ela
aderirem.

PELA ARGENTINA: Oscar Ivanissevich - José Manuel Moneta - Guilhermo Brown -
Pedro H. Bruno Videla

PELA AUSTRÁLIA: Francis F. Anderson

PELO BRASIL: Paulo Fróes da Cruz

PELO CANADÁ: H. H. Wrong - H. A. Scott

PELO CHILE: Agustin R. Edwards

PELA DINAMARCA: P. F. Erichsen

PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA: Remington Kellogg - Ira N. Gabrielson - William
E. S. Flory

PELA FRANÇA: Francis Lacoste

PELA NORUEGA: Birger Bergersen

PELA NOVA ZELÂNDIA: G. R. Powles

PELO PAÍSES BAIXOS: ilegível



PELO PERU:C. Rotalde

PELO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE: A. T. A. Dobson - John
Tomson

PELA UNIÃO DAS REPÚBLICAS SOCIALISTAS SOVIÉTICAS: ilegível

PELA UNIÃO SUL-AFRICANA: ilegível

REGIMENTO

1. a ) Serão mantidos em cada usina flutuante, no mínimo, dois inspetores, com o
fim de estabelecer uma vigilância diária de 24 horas. Esses inspetores serão
nomeados e remunerados pelo Governo que exerça jurisdição sobre a usina
flutuante.

b) Um serviço de inspeção apropriado será mantido em cada estação de terra. Os
inspetores em serviço em cada estação de terra serão nomeados e remunerados pelo
Governo que exerça jurisdição sobre a estação de terra.

2. Será proibido capturar ou matar "baleias cinzentas" ou "baleias brancas",
exceto quando a carne e os produtos dessas baleias forem destinados
exclusivamente ao consumo local dos aborígines.

3. Será proibido capturar ou matar "baleotes", ou "baleias tenras" não
desmamadas ou "baleias fêmeas" acompanhadas de "baleotes" ou de "seguilhotes" em
período de amamentação.

4. Será proibido fazer uso de uma usina flutuante, ou de um navio baleeiro
ligado àquela, com o fim de capturar ou tratar "balelas com barbatanas" nas
zonas citadas a seguir:

a) nas águas situadas ao norte de 66° da latitude norte, com ressalva de que, a
partir de 150° de longitude leste, dirigindo-se para leste até 140° de longitude
oeste, será permitido a uma usina flutuante ou a um navio baleeiro capturar ou
matar "baleias com barbatanas" entre os 66° e 72° de latitude norte;

b) no oceano Atlântico e nas águas de sua dependência, ao norte de 40° de
latitude sul;

c) no oceano Pacífico e nas águas de sua dependência, à leste de 150° de
longitude oeste, entre 40° de latitude sul e 35° de latitude norte;

d) no oceano Pacífico e nas águas de sua dependência, a oeste de 150° de
longitude oeste, entre 40° de latitude sul e 20° de latitude norte;

e) no oceano Índico e nas águas de sua dependência, ao norte de 40° de latitude
sul.

5. Será proibido fazer uso de uma usina flutuante, ou de um navio baleeiro
ligado a esta, com o fim de capturar ou tratar "baleias com barbatanas" nas
águas situadas ao sul de 40° de latitude sul, e 70° de longitude oeste, na
direção do oeste até 160° de longitude oeste.

6. Será proibido fazer uso de uma usina flutuante, ou de um navio baleeiro
ligado a esta, com o fim de capturar ou tratar "megápteros jubartes" ou "baleias
corcovas" (mégaptères jubartes) em todas as águas situadas a 40° de latitude
sul.



7. a) Será proibido fazer uso de usina flutuante, ou de um navio baleeiro ligado
a esta, com o fim de capturar ou tratar "baleias com barbatanas" (baleines à
fanons) nas águas a 40° de latitude sul, exceto durante o período compreendido
entre 15 de dezembro e 1° de abril seguinte, uma e outra data inclusive.

b) Não obstante a proibição acima mencionada, de tratar baleias em época não
permitida, o tratamento das baleias que forem capturadas durante a estação onde
a pesca é permitida, poderá ser completado depois do encerramento dessa última.

8. a) O número de "baleias com barbatanas" (baleines à fanons) capturadas
durante a estação onde a pesca é permitida, em todas as águas situadas ao sul de
40° de latitude sul, por navios baleeiros presos a usinas flutuantes e
submetidas à jurisdição dos Governos contratantes, não ultrapassará de dezesseis
mil unidades de "baleias azuis" (baleines bleues);

b) Para os fins da alínea a) do presente parágrafo, as unidades de "baleias
azuis" (baleines bleues) serão calculadas tomando-se por base o fato que uma
"baleia azul" corresponderá:

1) a dois "rorquais comuns", ou

2) a duas e meia "megápteros jubartes" (baleia corcova) ou

3) a seis rorquais de Rudolf.

c) Será feita notificação nos termos das disposições do artigo VII da Convenção,
nos dois dias que seguirem o fim de cada semana tal como figura no calendário,
no que diz respeito ao número de unidades de "baleias azuis" capturadas em todas
as águas, situadas ao sul de 40° de latitude sul, por todos os navios baleeiros
presos a usinas flutuantes, sob a jurisdição de cada Governo contratante.

d) Se houver probabilidade de parecer provável que o número máximo de capturas
de baleias, autorizado nos termos da alínea a) do presente parágrafo, possa ser
atingido antes de primeiro de abril de qualquer ano, a Comissão ou qualquer
outro organismo que a Comissão poderá designar, determinará, na base dos dados
fornecidos, a data na qual o número máximo de capturas de baleias foi
considerado como tendo-se realizado, e notificará aos Governos contratantes esta
data, pelo menos duas semanas antes do término do prazo fixado. A captura de
"baleias com barbatanas", por navios baleeiros presos a usinas flutuantes será
ilegal em todas as águas situadas ao sul de 40° de latitude sul, após a data que
for assim determinada.

e) Cada usina flutuante a ser utilizada para efetuar operações relativas a pesca
de baleia em todas as águas situadas ao sul de 40° de latitude sul, deverá ser
objeto de uma notificação, que será feita conforme as disposições do Artigo VII
da Convenção.

9. Será proibido capturar ou matar "baleias azuis" (baleines bleues), "rorquais
comuns", "rorquais de Rudolf", "baleias corcovas" (mégaptères jubartes) ou
"cachalotes" que não tenham atingido o seguinte tamanho:

a) "baleias azuis" - 70 pés (21,m30)

b) "rorquais comuns"- 55 pés (16,m80)

c) "rorquais de Rudolf" - 40 pés (12,m20)

d) "baleias corcovas" (mégapteres jubartes) -35 pés (l0,m70)



e) "cachalotes" - 35 pés (l0,m70)

Todavia, as "baleias azuis" de menos de 65 pés (19,m80), os "rorquais comuns" de
menos de 50 pés (15m,20) e os "rorquais de Rudolf" menores de 35 pés (l0,m70)
poderão ser capturados e entregues a estações de terra, desde que a carne dessas
baleias for destinada ao consumo local de homens e de animais.

As baleias deverão ser medidas da maneira mais exata possível, quando forem
depositadas no tombadilho ou na plataforma, por meio de uma fita de aço
graduada, cuja extremidade próxima ao ponto zero será munida de um cabo pontudo,
que possa ser fixado com uma das extremidades da baleia. Essa fita de aço deverá
ser estendida em linha reta paralelamente ao corpo da baleia, e o comprimento
desta será medido até outra extremidade. Em termos de medidas as extremidades
serão: a ponta do maxilar superior e a interseção das nadadeiras caudais. O
comprimento, depois de ser medido exatamente por meio de fita metálica, será
consignado em número de pés do qual mais se aproxime: em outros termos, toda
baleia medindo entre 75 pés e 6 polegadas, e 76 pés e 6 polegadas, será
considerada como medindo 76 pés, e uma baleia entre 76 pés e 6 polegadas, e 77
pés e 6 polegadas, será considerada como medindo 77 pés. Toda baleia, cujo
comprimento incida exatamente em 1/2 pé, seu tamanho será marcado na unidade
seguinte, isto é, uma baleia medindo 76 pés e 6 polegadas exatamente será
consignada como medindo 77 pés.

10. Será proibido fazer uso de uma estação de terra, ou de um navio baleeiro
preso a esta, com o fim de capturar ou tratar "baleias com barbatanas" em zonas
ou quaisquer águas durante mais de seis meses por período de doze meses,
compreendendo-se que o dito período de seis meses deverá ser seguido.

11. Será proibido fazer uso de uma usina flutuante que tenha servido durante uma
estação em águas situadas ao sul de 40° de latitude sul, com o fim de tratar
"baleias com barbatanas" (baleines à fanons) em qualquer outra zona e com o
mesmo fim, antes de decorrido um período de um ano a partir do fim dessa
estação.

12. a) Todas as baleias capturadas deverão ser entregue à usina flutuante ou à
estação de terra e todas as partes dessas baleias deverão ser tratadas por
ebulição ou outro qualquer processo, com exceção dos órgãos internos, as
barbatanas e nadadeiras de todas as baleias, a carne dos cachalotes e das partes
das baleias destinadas ao consumo humano e alimento dos animais.

b) O tratamento completo dos cadáveres de "Dauhval" e de baleias utilizadas como
defesa não será exigido nos casos em que a carne ou os ossos dessas baleias
estejam em mau estado.

13. A captura de baleias destinadas a serem entregues a uma usina flutuante será
regulamentada ou limitada pelo capitão, ou pela pessoa encarregada da direção da
usina flutuante, de tal modo que nenhum cadáver de baleia (exceto quando se
tratar de uma baleia utilizada como defesa) não fique n’água por mais de trinta
e três horas, a contar do momento em que a baleia foi morta até o momento em que
for içada no tombadilho da usina flutuante para ser tratada. Todos os navios
baleeiros destinados à captura de baleias deverão informar, pelo rádio, à usina
flutuante, da hora na qual uma baleia for capturada.

14. Os artilheiros e as equipagens das usinas flutuantes, das estações de terra
e dos navios baleeiros deverão ser engajados em condições que façam depender sua
remuneração, em larga escala, de fatores tais como a espécie, o tamanho, e o
rendimento das baleias capturadas, e não apenas o seu número. Nenhum prêmio ou
qualquer remuneração serão pagos aos artilheiros ou as equipagens de navios
baleeiros, pela captura de baleias que tenham leite ou pela de baleias que



estejam amamentando.

15. Serão transmitidas à Comissão cópias de todas as leis e regulamentos
oficiais relativos às baleias e à pesca de baleia, assim como as modificações
feitas a essas leis e regulamentos

16. Todas as usinas flutuantes e estações de terra transmitirão, conforme as
disposições do Artigo VII da Convenção, dados estatísticos indicando: a) o
número de baleias de cada espécie capturadas, assim como o número das baleias
pedidos e o número de baleias tratadas por cada usina flutuante ou por cada
estação de terra e b) as quantidades totais de óleo de cada qualidade, e as de
pólvora, de óleos, de estercos (guano) e outros subprodutos extraídos das
baleias, assim como por cada baleia tratada na usina flutuante ou na estação de
terra, indicações relativas à c) data da captura, à latitude e à longitude
aproximadas do lugar dessa captura, à espécie e sexo da baleia, seu comprimento,
se ela traz feto ou comprimento desse e seu sexo, se puder ser determinado. Os
dados apontados acima em a) e c) serão verificados no momento do controle, e
todas as informações a respeito dos lugares de reprodução e das vias de migração
de baleias serão igualmente objeto de uma notificação à Comissão.

Ao transmitir essas informações deverá ser especificado:

a) o número e a tonelagem bruta de cada usina flutuante;

b) o número e a tonelagem bruta global de navios baleeiros;

e) uma lista das estações de terra em serviço durante o período em questão.

17. Não obstante a definição da expressão "estação de terra" dada no Artigo II
da Convenção, uma usina flutuante que estiver sob a jurisdição de um Governo
contratante, e cujos movimentos ultrapassem as águas territoriais desse Governo,
ficará sujeita aos regulamentos age governam o funcionamento das estações de
terra nas seguintes zonas:

a) nas costas de Madagascar e suas dependências, e nas costas ocidentais da
África francesa;

b) nas costas ocidentais da Austrália, na zona conhecida sob o nome de baía de
Requin e, em direção norte até o Cabo Noroeste, e compreendendo a baía Exmouth e
o "King George Sound", inclusive o porto de Albany; e na costa oriental da
Austrália, na "Twofold Bay" e a baía Jervis.

18. As expressões abaixo têm, respectivamente, o sentido enunciado:

por "baleias com barbatanas" (caleen whale), entende-se toda baleia que não seja
a baleia dentícete;

por "baleia azul" (blue whale), entende-se toda baleia conhecida sob o nome de
"blue whale", de "rorqual azul", de "rorqual de Sibbald", ou de "sulphur
bottom"; e,

por "rorqual comum" (fin whale), entende-se toda baleia conhecida sob o nome de
"common finback", de "common rorqual", de "finback", de "finner", de "fin
whale", de "herring fin whale";

por "rorqual de Rudolf" (sei whale), entende-se toda baleia conhecida sob o nome
de balaenoptera borealis, ou "sei whale", de "Rudolphi’s rorqual", de "pollack
whale" ou de "coalfish whale", inclusive a baleia conhecida sob o nome de baleia
de Bryde, balaenoptera brydei;



por "baleia cinzenta" (gray whale), entende-se toda baleia conhecida sob o nome
de "gray whale", de "California gray", de "devilfish", de "hard head", de
"mussel digger", de "gray back", de "rip sack";

por "megáptero jubarte" ou "baleia corcova" (humpback whale), entende-se toda
baleia conhecida sob o nome de "bunch", de "humpback", de "humpback whale", de
"humpbacked whale", de "hump whale" ou de "hunchbacked whale";

por "baleia franca’ (right whale) entende-se toda baleia conhecida sob o nome de
"Atlantic right whale", de "Arctic right whale", baleia de Biscaye, de
"bowhead", de "great polar whale", de "Greenland right whale", de "baleia da
Groenlândia", de "Nordkaper", de "North Atlantic right whale", do "North Cape
whale", de "Pacific right whale", de "baleia franca anã" ou de "Southern right
whale";

por "cachalote" (sperm whale), entende-se toda baleia conhecida sob o nome de
"sperm whale", de "spermacet whale", de "cachalote" ou de "pot whale";

por "dauhval", entende-se toda baleia morta não reivindicada e que seja
encontrada boiando.



DECRETO Nº 58.054, de 23 de março de 1966.

 

Promulga a Convenção para a proteção da flora, fauna e das belezas cênicas dos
países da América 

O Presidente da República.

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo n° 3, de 1948, a
Convenção para a proteção da flora, da fauna e das belezas cênicas dos países da

América.

E havendo a referida Convenção entrada em vigor, para o Brasil, a 26 de novembro de
1965, isto é, três meses depois do depósito do instrumento brasileiro de ratificação,

junto à União Pan-americana, efetuado a 26 de agosto de 1965, decreta:

Que o mesmo, apenso por cópia ao presente Decreto, seja executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém.

CONVENÇÃO PARA A PROTEÇÃO DA FLORA, DA FAUNA E DAS BELEZAS CÊNICAS
NATURAIS DOS PAÍSES DA AMÉRICA

Os Governos Americanos, desejosos de proteger e conservar no seu ambiente natural
exemplares de todas as espécies e gêneros da flora e fauna indígenas, incluindo aves
migratórias, em número suficiente e em locais que sejam bastante extensos para que

se evite, por todos os meios humanos, a sua extinção; e

Desejosos de proteger e conservar as paisagens de grande beleza, as formações
geológicas extraordinárias, as regiões e os objetos naturais de interesse estético ou

valor histórico ou científico, e os lugares caracterizados por condições primitivas
dentro dos casos aos quais esta Convenção se refere;e

Desejosos de formular uma convenção para a proteção da flora, da fauna e das
belezas cênicas naturais dentro dos propósitos acima enunciados, convieram nos

seguintes artigos:

Artigo I

Definição dos termos e das expressões empregados nesta Convenção:

1. Entender-se-á por Parques Nacionais:

As regiões estabelecidas para a proteção e conservação das belezas cênicas naturais e
da flora e fauna de importância nacional das quais o público pode aproveitar-se melhor

ao serem postas sob a superintendência oficial.

2. Entender-se-á por Reservas Nacionais:

As regiões estabelecidas para a conservação e utilização, sob a vigilância oficial, das
riquezas naturais, nas quais se protegerá a flora e a fauna tanto quanto compatível

com os fins para os quais estas reservas são criadas.



3. Entender-se-á por Monumentos Naturais:

As regiões, os objetos, ou as espécies vivas de animais ou plantas, de interesse
estético ou valor histórico ou científico, aos quais é dada proteção absoluta, com o fim

de conservar um objeto específico ou uma espécie determinada de flora ou fauna
declarando uma região, um objeto, ou uma espécie isolada, monumento natural

inviolável, exceto para a realização de investigações científicas devidamente
autorizadas, ou inspeções oficiais.

4. Entender-se-á por Reservas de Regiões Virgens:

Uma região administrada pelos poderes públicos, onde existem condições primitivas
naturais de flora, fauna, habitação e transporte, com ausência de caminhos para o

tráfico de veículos e onde é proibida toda exploração comercial.

5. Entender-se-á por Aves Migratórias:

As aves pertencentes a determinadas espécies, cujos indivíduos, ou alguns deles,
atravessam, em qualquer estação do ano, as fronteiras dos países da América.

Algumas espécies das seguintes famílias podem ser citadas como exemplos de aves
migratórias: Charadriidae, Scolopacidae, Caprimulgidae, Hirundinidae.

Artigo II

1. Os Governos Contratantes estudarão imediatamente a possibilidade de criar, dentro
do território de seus respectivos países, o parques nacionais, as reservas nacionais, os

monumentos naturais, e as reservas de regiões virgens definidos no artigo
precedente. Em todos os casos em que esta criação seja exeqüível, será promovida

logo que conveniente depois de entrar em vigor a presente Convenção.

2. Se em algum país a criação de parques ou reservas nacionais, monumentos
naturais, ou reservas de regiões virgens não for exeqüível na atualidade, escolher-se-

ão tão depressa quanto possível os sítios, objetos ou espécies vivas de animais ou
plantas, segundo o caso, que serão transformados em parques ou reservas nacionais,

monumentos naturais ou reservas de regiões virgens logo que, na opinião das
autoridades do país, as circunstâncias o permitam.

3. Os Governos Contratantes notificarão à União Panamericana a criação de parques e
reservas nacionais, monumentos naturais, e reservas de regiões virgens, e a

legislação e sistemas administrativos adotados a este respeito.

Artigo III

Os Governos Contratantes acordam em que os limites dos parques nacionais não
serão alterados nem alienada parte alguma deles a não ser pela ação de autoridade
legislativa competente, e que as riquezas neles existentes não serão explorados para

fins comerciais.

Os Governos Contratantes resolvem proibir a caça, a matança e a captura de
espécimes da fauna e a destruição e coleção de exemplares da flora nos parques

nacionais, a não ser pelas autoridades do parque, ou por ordem ou sob a vigilância
das mesmas, ou para investigações científicas devidamente autorizadas.



Os Governos Contratantes concordam ainda mais em prover os parques nacionais das
facilidades necessárias para o divertimento e a educação do público, de acordo com os

fins visados por esta Convenção.

Artigo IV

Os Governos Contratantes resolvem manter invioláveis as reservas de regiões virgens,
até o ponto em que seja exeqüível, exceto para investigações científicas devidamente
autorizadas, e para inspeção oficial, ou para outros fins que estejam de acordo com os

propósitos para os quais a reserva foi criada.

Artigo V

1. Os Governos Contratantes resolvem adotar ou recomendar aos seus respectivos
corpos legislativos competentes, a adoção de leis e regulamentos que assegurem a

proteção e conservação da flora e fauna dentro de seus respectivos territórios, e fora
dos parques e reservas nacionais, monumentos naturais, e reservas de regiões virgens

mencionadas no artigo II. Tais regulamentos conterão disposições que permitam a
caça ou coleção de exemplares de fauna e flora para estudos e investigações

científicas por indivíduos e organismos devidamente autorizados.

2. Os Governos Contratantes acordam em adotar ou em recomendar aos seus
respectivos corpos legislativos a adoção de leis que assegurem a proteção e

conservação das paisagens, das formações geológicas extraordinárias, das regiões e
dos objetos naturais de interesse estético ou valor histórico ou científico.

Artigo VI

Os Governos Contratantes resolvem cooperar uns com os outros para promover os
propósitos desta Convenção. Visando este fim, prestarão o auxílio necessário, que seja

compatível com a sua legislação nacionais, aos homens de ciência das repúblicas
americanas que se dedicam às investigações e explorações; poderão, quando as

circunstâncias o justifiquem, celebrar convênios uns com os outros ou com instituições
científicas das Américas que tendam a aumentar a eficácia de sua colaboração; e

porão ao dispor de todas as Repúblicas, igualmente, seja por meio de sua publicação
ou de qualquer outra maneira, os conhecimentos científicos obtidos por meio deste

trabalho de cooperação.

Artigo VII

Os Governos Contratantes adotarão medidas apropriadas para a proteção das aves
migratórias de valor econômico ou de interesse estético ou para evitar a extinção que
ameace a uma espécie determinada. Adotar-se-ão medidas que permitam, até o ponto

em que os respectivos governos achem 
conveniente, a utilização das aves migratórias, tanto no desporto como na

alimentação, no comércio, na indústria e para estudos e investigações científicas..



Artigo VIII

A proteção das espécies mencionadas no Anexo a esta Convenção é de urgência e
importância especial. As espécies aí incluídas serão protegidas tanto quanto possível e

somente as autoridades competentes do país poderão autorizar a caça, matança,
captura ou coleção de exemplares de tais espécies A permissão para isso será

concedida somente em circunstâncias especiais quando necessária para a realização
de estudos científicos ou quando indispensável na administração da região em que se

encontra tal planta ou animal.

Artigo IX

Cada um dos Governos Contratantes tomará as medidas necessárias para a
superintendência e regulamentação das importações, exportações e trânsito de
espécies protegidas de flora e fauna, e de seus produtos pelos seguintes meios:

1. Concessão de certificados que autorizem a exportação ou trânsito de espécies
protegidas de flora ou fauna ou de seus produtos.

2. Proibição da importação de quaisquer exemplares de fauna ou flora protegidos pelo
país de origem, e de seus produtos, se estes não estão acompanhados de um

certificado expedido de acordo com as disposições do § 1° deste artigo, autorizando
sua exportação.

Artigo X

1. As disposições da presente Convenção não substituem de maneira nenhuma os
acordos internacionais previamente celebrados por um ou mais dos Governos

Contratantes.

2. A União Panamericana subministrará aos Governos Contratantes toda informação
pertinente aos fins da presente Convenção que lhe seja comunicada por qualquer

museu nacional ou organismo nacional ou internacional, criado dentro de suas
jurisdições e interessado nos fins visados pela Convenção.

Artigo XI

1. O original da presente Convenção em português, espanhol, inglês e francês, será
depositado na União Panamericana e aberto à assinatura dos Governos Americanos

em 12 de outubro de 1940.

2. A presente Convenção permanecerá aberta para a assinatura dos Governos
Americanos. Os instrumentos de ratificação serão depositados na União Panamericana,

a qual notificará o depósito e data dos mesmos assim como o texto de qualquer
declaração ou reserva que os acompanhe, a todos os Governos Americanos.

3. A presente Convenção entrará em vigor três meses depois que se hajam depositado
na União Panamericana não menos que cinco ratificações.

4. Qualquer ratificação que se receba depois que a presente Convenção entre em vigor
terá efeito três meses depois da data do depósito de tal ratificação na União

Panamericana.



Artigo XII

1. Qualquer dos Governos Contratantes poderá denunciar a presente Convenção
quando queira, por meio de um aviso por escrito à União Panamericana. A denúncia
entrará em vigor um ano depois do recebimento da respectiva notificação pela União

Panamericana. Nenhuma denúncia, no entanto, terá efeito antes de cinco anos
contados da vigência da presente Convenção.

2. Se, como resultado de denúncias simultâneas ou sucessivas, o número de Governos
Contratantes se reduzir a menos de três, a Convenção deixará de funcionar na data

em que, de acordo com as disposições do parágrafo precedente, a última destas
denúncias entrar em vigor.

3. A União Panamericana notificará a todos os Governos Americanos as denúncias e as
datas em que começarão a ter efeito.

4. Se a Convenção deixar de ter vigência de acordo com as estipulações contidas no
segundo parágrafo do presente artigo, a União Panamericana notificará a todos os

Governos Americanos a data em que a mesma cessar de ter efeito.

Em fé do que, os infra-escritos Plenipotenciários, depois de ter depositado os seus
plenos poderes, que foram encontrados em boa e devida forma, assinam e selam esta
Convenção na União Panamericana, Washington, D.C., em nome dos seus respectivos

Governos nas datas indicadas junto às suas assinaturas.

Pela Bolívia; (a.) Luís F. Guachalla - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Por Cuba: (a.) Pedro
Martinez Fraga - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pelo Salvador: (a.) Héctor David Castro -

Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pela Nicarágua (a.) Léon De Bayle - Outubro, 12, 1940
(SÊLO) - Pelo Peru: (a.) M. de Freyre S. - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pela República
Dominicana: (a.) Júlio Vega Batlle - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pelos Estados Unidos

da América: (a.) Cordell Hull - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pela Venezuela: (a.)
Diógenes Escalante - Outubro, 12, 1940 (SÊLO) - Pelo Equador: (a.) C. E. Alfaro -

Outubro, 12, 1940 (SÊLO).



DECRETO Nº 76.623, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1975.

 Promulga a Convenção sobre Comércio Internacional das
Espécies da

Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 54, 
de 24 de junho de 1975, a Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna 
Selvagens em Perigo de Extinção, concluída em Washington, a 3 de março de 1973;

E havendo a referida convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém. 

Brasília, 17 de novembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República. 

ERNESTO GEISEL

Antônio Francisco Azeredo da Silveira

A convenção mencionada no presente decreto foi publicada no D.O de 19-11-75.



DECRETO Nº 92.446, DE 7 DE MARÇO DE 1986.

 Promulga a Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies
da Fauna e da Flora em Perigo de Extinção. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto
Legislativo nº 35, de 5 de dezembro de 1985, a Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre o
Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora em Perigo de Extinção, aprovada pela
Conferência das Partes, realizada em Gaborone, Botswana em 20 de abril de 1983; 

Considerando  que  a  referida  Emenda  entrou  em  vigor,  por  depósito  de  Instrumento  de
Aceitação, em 4 de fevereiro de 1986.

DECRETA:

Art 1º A Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da
Fauna e da Flora em Perigo de Extinção, apensa por cópia ao presente decreto, será executada
e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art 2º Este decreto entra em vigor na data de sua Publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 7 de março de 1986; 165º da Independência e 98º da República. 

JOSÉ SARNEY

Roberto Costa de Abreu Sodré

PROPOSTA DE EMENDA À CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO INTERNACIONAL DAS ESPÉCIES
DA FAUNA E FLORA SELVAGENS EM PERIGO DE EXTINÇÃO.

Artigo XXI bis

1. A presente Convenção estará aberta à adesão das organizações de integração econômica
regional,  constituídas por  Estados soberanos,  as  quais tenham a capacidade para negociar,
celebrar  e aplicar  acordos internacionais  sobre assuntos a  elas  atribuídos por  seus Estados
Membros e cobertos pela presente Convenção. 

2. Em assuntos de sua competência, tais organizações exercerão os direitos e cumprirão as
obrigações que a Convenção atribui aos Estados Membros. Nesses casos, os Estados Membros
de tais organizações não poderão exercer individualmente esses direitos. 

3. Toda referência à Parte;, no sentido utilizado no artigo 1º (h) da presente Convenção, a
Estado/Estados;,  ou a ;Estado Parte/Estados  Partes;  da Convenção será interpretada  como
incluindo uma referência a toda organização de integração econômica regional com capacidade
para  negociar,  celebrar  e  aplicar  acordos  internacionais  sobre  os  assuntos  cobertos  pela
presente Convenção. 



97633-89DECRETO N° 97.633, de 10 de abril de 1989.

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Proteção à Fauna - CNPF, e dá outras
providências

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o Artigo 84,
Item IV, da Constituição:

DECRETA:

Artigo 1° - O Conselho Nacional de Proteção à Fauna - CNPF, criado no Artigo 36
da Lei n° 5.197; de 3 de Janeiro de 1967, órgãos consultivo e normativo de
política de proteção à fauna do País, integrado no Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, de acordo com o disposto na Lei n°
7.735, de 22 de Fevereiro de 1989, tem por finalidade estudar e propor

diretrizes gerais para:

I - criação e implantação de Reservas e Áreas protegidas, Parques e Reservas de
Caça e Áreas de Lazer;

II - o manejo adequado da fauna;

III - temas de seu interesse peculiar que lhe sejam submetidos pelo Presidente
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Artigo 2° - O Conselho Nacional de Proteção à Fauna - CNPF, presidido pelo
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis, terá a seguinte composição:

I - um representante da Diretoria de Ecossistemas do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

II - um representante da Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias -
EMBRAPA;

III - um representante do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA;
IV - um representante do Museu Paraense Emílio Goeldi;

V - três cidadãos brasileiros, técnicos de notória competência e de reconhecida
atuação no campo dos problemas de fauna no território nacional.

Artigo 3° - O Conselho Nacional de Proteção à Fauna funcionará de acordo com o
Regimento Interno, que aprovarem os seus membros.

Artigo 4° - Este Decreto em vigor na data de sua publicação.
Artigo 5° - Revogam-se as disposições em contrário.



98830-90DECRETO Nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990

Dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de dados e materiais científicos no
Brasil, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Estão sujeitas as normas deste Decreto, as atividades de campo exercidas
por pessoa natural ou jurídica estrangeira, em todo o território nacional, que

impliquem o deslocamento de recursos humanos e materiais, tendo por objeto
coletar dados, materiais, espécimes biológicos e minerais, peças integrantes da

cultura nativa e cultura popular, presente e passa da, obtidos por meio de
recursos e técnicas que se destinem ao estudo, à difusão ou à pesquisa, sem

prejuízo ao disposto no art. 10.

Parágrafo único. Este Decreto não se aplica às coletas ou pesquisas incluídas no
monopólio da União.

Art. 2º Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT} avaliar e autorizar,
sob as condições que estabelecer, as atividades referidas no artigo anterior,

bem assim supervisionar sua fiscalização e analisar seus resultados.

Parágrafo único. O MCT exercerá as suas atribuições assessorado por uma comissão
formada por representantes desse mesmo órgão, do Ministério das Relações

Exteriores (MRE), do Ministério do Interior (Minter) e da Secretaria de
Assessoramento da Defesa Nacional (Saden/PR).

Art. 3º As atividades referidas no art. lº somente serão autorizadas desde que
haja a coparticipação e a co-responsabilidade de instituição brasileira de
elevado e reconhecido conceito técnico-científico, no campo de pesquisa

correlacionado com o trabalho a ser desenvolvido, segundo a avaliação do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

Parágrafo único. A instituição brasileira deverá acompanhar e fiscalizar as
atividades que sejam exercidas pelos estrangeiros, observando as normas legais

específicas e, no que couber, as do presente Decreto.

Art. 4º Dependerão da anuência prévia:

I - da Saden/PR, as autorizações para as atividades que envolvam a permanência
ou trânsito em áreas de faixa de fronteira ou que possam afetar outros

interesses da Defesa Nacional;

II - do MRE, as autorizações para atividades julgadas de interesse da política
externa brasileira;

III - do Minter, através da Fundação Nacional do Índio (Funai) e do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), as

autorizações que envolvam a permanência ou trânsito por áreas indígenas e de
preservação do meio ambiente, respectivamente.

Parágrafo único. As coletas ou pesquisas científicas que envolvam atividades
reguladas por outras normas legais e regulamentares específicas, somente serão
autorizadas mediante audiência prévia dos órgãos competentes para a aplicação



dessa legislação, de acordo com os procedimentos estabelecidos em portaria do
MCT.

Art. 5º Os pedidos de autorização para coleta e pesquisa serão dirigidos ao MCT,
pela instituição brasileira de que trata o art. 3º, que informará detalhadamente
a fonte dos recursos que custearão as atividades a serem desenvolvidas no País

bem assim as despesas decorrentes da sua co-participação.

Parágrafo único. Para que seja apreciado o pedido de autorização, os
participantes estrangeiros deverão, expressamente:

I - declarar a responsabilidade financeira que assumirão para a execução das
atividades propostas;

II - autorizar o MCT e a instituição brasileira co-participante a efetuarem
tradução, publicação e divulgação no Brasil, sem ônus quanto aos direitos

autorais, de relatórios, monografias e outras formas de registro de trabalho das
coletas e pesquisas realizadas, desde que sempre mencionadas a sua autoria e as
circunstâncias que concorrerem para o desenvolvimento e os resultados desses

trabalhos;

III - assumir o compromisso de acatar todas as normas legais e regulamentares
vigentes.

Art. 6º Salvo em casos julgados excepcionais, devidamente justificados, deverá o
MCT proferir sua decisão sobre os pedidos de autorização apresentados no prazo
de 120 {cento e vinte) dias, contado da data do recebimento da documentação

completa exigida.

Art. 7º O MCT poderá, deferindo o pedido dos interessados e observado o disposto
no art. 4º, autorizar a instalação física no País, a título precário, por prazo

determinado, dos equipamentos necessários à realização das atividades de coleta
e pesquisa.

Art. 8º A autorização do MCT será concedida por prazo determinado, que poderá
ser prorrogado, mediante pedido fundamentado das instituições brasileiras

co-participantes e co-responsáveis, apresentado com antecedência de 45 (quarenta
e cinco) dias do término daquele prazo e acompanhado de relatório das atividades

já desenvolvidas.

Art. 9º A remessa para o exterior de qualquer material coletado, ainda que
reproduzido através de fotografias, filmes ou gravações, só poderá ser efetuada
após prévia autorização do MCT e desde que assegurada, pelo interessado, sua
utilização em atividades exclusivamente de estudos, pesquisas e difusão com a

observância no disposto no parágrafo único, do art. 4º.

§ 1º 0 material coletado será remetido ao exterior às ex. pensas do estrangeiro
interessado, por intermédio da instituição técnico-cientifica brasileira (art.
3º), que manterá cópia dos registros de campo das respectivas coletas.

§ 2º 0 MCT poderá reter exemplares, peças ou cópias do material coletado,
cabendo-lhe indicar as instituições brasileiras depositárias no País.

Art. 10. A utilização do material coletado para fins comer ciais, inclusive a
sua cessão a terceiros, dependerá de acordo prévio a ser firmado pelos

interessados com o MCT, respeitados os direitos de propriedade, nos termos da
legislação brasileira em vigor.

Art. 11. Sem prejuízo dos relatórios que deverão ser apresentados no curso das



atividades autorizadas, nos termos de portaria do MCT, a instituição brasileira
deverá produzir, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do término das

atividades, relatório preliminar dos trabalhos desenvolvidos.

Parágrafo único. 0 relatório final deverá ser precedido de relatórios parciais,
apresentados a cada 6 (seis) meses, informando sobre os resultados já obtidos.

Art. 12. Qualquer pessoa física ou jurídica que constatar o desenvolvimento de
atividades em desacordo com o disposto neste Decreto, ou com outras normas

legais e regulamentares vigentes, poderá comunicar o fato ao MCT, que
determinará a sua apuração e promoverá outras medidas cabíveis junto aos órgãos

públicos competentes.

Art. 13. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, a infração às normas
deste Decreto poderá importar, segundo a gravidade do fato:

I - a suspensão imediata da atividade em curso, por um determinado período;

II - o cancelamento da autorização concedida;

III - a declaração de inidoneidade do infrator, com o conseqüente impedimento,
temporário ou permanente, para empreender ou patrocinar pesquisa científica no

Território Nacional;

IV - a comunicação da infração cometida ao dirigente da entidade a que o
infrator esteja vinculado;

V - a apreensão e a perda do equipamento utilizado nos trabalhos, bem assim do
material coletado, nos termos da legislação brasileira em vigor.

Parágrafo único. Caberá ao MCT opinar junto à Secretaria da Receita Federal
quanto à destinação do material de interesse científico apreendido.

Art. 14. 0 MCT, mediante portaria, dispensará tratamento especial e compatível
com o regime jurídico específico a que estejam sujeitos, às coletas de dados e
materiais realizados no País por pessoas físicas estrangeiras em decorrência:

I - de programa de intercâmbio científico vinculados a acordos de cooperação
cultural, científico, técnica e tecnológica, firmados pelo Governo brasileiro;

II - de programas de organismos internacionais aprovados pelo Governo
brasileiro;

III - de financiamentos de bolsas ou auxílios à pesquisa, concedidos por
agências de fomento ou por outras instituições nacionais técnico-científicas

reconhecidas pelo MCT e,

IV - de contrato de trabalho com instituições brasileiras de ensino e pesquisa.

Art. 15. O MCT expedirá os atos necessários à execução do disposto neste
Decreto.

Art. 16. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revogam-se os Decretos nºs 65.057, de 26 de agosto de 1969 e 93.180, de
27 de agosto de 1986, e demais disposições em contrário.



Decreto nº 99.274, de 06.06.90.

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938,
de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação

de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a
Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei

nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981, alterada pelas Leis nºs 7.804, de 18 de julho de 1989, e 8.028, de

12 de abril de 1990,

DECRETA:

TÍTULO I
Da Execução da Política Nacional do Meio Ambiente

CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 1º Na execução da Política Nacional do Meio Ambiente cumpre ao
Poder Público, nos seus diferentes níveis de governo:

I - manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais, visando à
compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção do meio

ambiente e do equilíbrio ecológico;
II - proteger as áreas representativas de ecossistemas mediante a
implantação de unidades de conservação e preservação ecológica;

III - manter, através de órgãos especializados da Administração Pública,
o controle permanente das atividades potencial ou efetivamente

poluidoras, de modo a compatibilizá-las com os critérios vigentes de
proteção ambiental;

IV - incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologias para o uso racional
e a proteção dos recursos ambientais, utilizando nesse sentido os planos

e programas regionais ou setoriais de desenvolvimento industrial e
agrícola;

V - implantar, nas áreas críticas de poluição, um sistema permanente de
acompanhamento dos índices locais de qualidade ambiental;

VI - identificar e informar, aos órgãos e entidades do Sistema Nacional
do Meio Ambiente, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de

degradação, propondo medidas para sua recuperação; e
VII - orientar a educação, em todos os níveis, para a participação ativa

do cidadão e da comunidade na defesa do meio ambiente, cuidando para que
os currículos escolares das diversas matérias obrigatórias contemplem o

estudo da ecologia.
Art. 2º A execução da Política Nacional do Meio Ambiente, no âmbito da
Administração Pública Federal, terá a coordenação do Secretário do Meio

Ambiente.

CAPÍTULO II
Da Estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente

Art. 3º O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), constituído pelos
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e pelas fundações instituídas pelo Poder Público,
responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, tem a

seguinte estrutura:
I - Órgão Superior: o Conselho de Governo;

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama);



III - Órgão Central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da
República (Semam/PR);

IV - Órgão Executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da Administração Pública
Federal direta e indireta, as fundações instituídas pelo Poder Público

cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade
ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recursos ambientais,

bem assim os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução de
programas e projetos e pelo controle e fiscalização de atividades

capazes de provocar a degradação ambiental; e
VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo

controle e fiscalização das atividades referidas no inciso anterior, nas
suas respectivas jurisdições.

Seção I
Da Constituição e Funcionamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente

Art. 4º O Conama compõe-se de:
I - Plenário; e

II - Câmaras Técnicas
Art. 5º Integram o Plenário do Conama:

I - o Secretário do Meio Ambiente, que o presidirá;
II - o Secretário Adjunto do Meio Ambiente, que será o

Secretário-Executivo;
III - o Presidente do Ibama;

IV - um representante de cada um dos Ministros de Estado e dos
Secretários da Presidência da República, por eles designados;

V - um representante de cada um dos Governos estaduais e do Distrito
Federal, designados pelos respectivos governadores;

VI - um representante de cada uma das seguintes entidades:
a) das Confederações Nacionais da Indústria, do Comércio e da

Agricultura;
b) das Confederações Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, no

Comércio e na Agricultura;
e) do Instituto Brasileiro de Siderurgia;

d) da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (Abes); e
e) da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN);

VII - dois representantes de associações legalmente constituídas para a
defesa dos recursos naturais e do combate à poluição, de livre escolha

do Presidente da República; e
VIII - um representante de sociedades civis, legalmente constituídas, de
cada região geográfica do País, cuja atuação esteja diretamente ligada à
preservação da qualidade ambiental e cadastradas no Cadastro Nacional

das Entidades Ambientalistas não Governamentais (CNEA).
1º Terão mandato de dois anos, renovável por iguais períodos, os

representantes de que tratam os incisos VII e VIII.
2º Os representantes referidos no inciso VIII serão designados pelo
Secretário do Meio Ambiente, mediante indicação das respectivas

entidades.
3º Os representantes de que tratam os incisos IV a VIII serão designados

juntamente com os respectivos suplentes.
Art. 6º O Plenário do Conama reunir-se-á, em caráter ordinário, a cada

três meses, no Distrito Federal, e, extraordinariamente, sempre que
convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento

de pelo menos dois terços de seus membros.
1º As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Distrito
Federal, sempre que razões superiores, de conveniência técnica ou

política, assim o exigirem.
2º O Plenário do Conama se reunirá em sessão pública com a presença de



pelo menos a metade dos seus membros e deliberará por maioria simples,
cabendo ao Presidente da sessão, além do voto pessoal, o de qualidade.

3º O Presidente do Conama será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo Secretário-Executivo ou, na falta deste, pelo membro

mais antigo.
4º A participação dos membros do Conama é considerada serviço de
natureza relevante e não será remunerada, cabendo às instituições
representadas o custeio das despesas de deslocamento e estadia.

5º Os membros referidos nos incisos VII e VIII poderão ter, em casos
excepcionais, as despesas de deslocamento e estadia pagas à conta de

recursos da Semam/PR.

Seção II
Da Competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente

Art. 7º Compete ao Conama:
I - assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, por intermédio

do Secretário do Meio Ambiente, as diretrizes de políticas
governamentais para o meio ambiente e recursos naturais;

II - baixar as normas de sua competência, necessárias à execução e
implementação da Política Nacional do Meio Ambiente;

III - estabelecer, mediante proposta da Semam/PR, normas e critérios
para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras,

a ser concedido pelos Estados e pelo Distrito Federal;
IV - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre

as alternativas e possíveis conseqüências ambientais de projetos
públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais ou

municipais, bem assim a entidades privadas, as informações
indispensáveis à apreciação dos estudos de impacto ambiental e

respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa
degradação ambiental;

V - decidir, como última instância administrativa, em grau de recurso,
mediante depósito prévio, sobre multas e outras penalidades impostas

pelo Ibama;
VI - homologar acordos visando à transformação de penalidades

pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a
proteção ambiental;

VII - determinar, mediante representação da Semam/PR, quando se tratar
especificamente de matéria relativa ao meio ambiente, a perda ou
restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em

caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em
linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

VIII - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de
controle da poluição causada por veículos automotores terrestres,

aeronaves e embarcações, após audiência aos Ministérios competentes;
IX - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à

manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos
recursos ambientais, principalmente os hídricos;

X - estabelecer normas gerais relativas às Unidades de Conservação e às
atividades que podem ser desenvolvidas em suas áreas circundantes;

XI - estabelecer os critérios para a declaração de áreas críticas,
saturadas ou em vias de saturação;

XII - submeter, por intermédio do Secretário do Meio Ambiente, à
apreciação dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, as propostas referentes à

concessão de incentivos e benefícios fiscais e financeiros, visando à
melhoria da qualidade ambiental;

XIII - criar e extinguir Câmaras Técnicas; e
XIV - aprovar seu Regimento Interno.

1º As normas e critérios para o licenciamento de atividades potencial ou



efetivamente poluidoras deverão estabelecer os requisitos indispensáveis
à proteção ambiental.

2º As penalidades previstas no inciso VII deste artigo somente serão
aplicadas nos casos previamente definidos em ato específico do Conama,

assegurando-se ao interessado ampla defesa.
3º Na fixação de normas, critérios e padrões relativos ao controle e à

manutenção da qualidade do meio ambiente, o Conama levará em
consideração a capacidade de auto-regeneração dos corpos receptores e a

necessidade de estabelecer parâmetros genéricos mensuráveis.

Seção III
Das Câmaras Técnicas

Art. 8º O Conama poderá dividir-se em Câmaras Técnicas, para examinar e
relatar ao Plenário assuntos de sua competência.

§ 1º A competência, a composição e o prazo de funcionamento de cada uma
das Câmaras Técnicas constará do ato do Conama que a criar.

§ 2º Na composição das Câmaras Técnicas, integradas por até sete
membros, deverão ser consideradas as diferentes categorias de interesse

multi-setorial representadas no Plenário.
Art. 9º Em caso de urgência, o Presidente do Conama poderá criar Câmaras

Técnicas ad referendum do Plenário.

Seção IV
Do Órgão Central

Art. 10. Caberá à Semam/PR, Órgão Central do Sisnama, sem prejuízo das
demais competências que lhe são legalmente conferidas, prover os
serviços de Secretaria-Executiva do Conama e das suas Câmaras.

Art. 11. Para atender ao suporte técnico e administrativo do Conama, a
Semam/PR, no exercício de sua Secretaria-Executiva, deverá:

I - requisitar aos órgãos e entidades federais, bem assim solicitar dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a colaboração de

servidores por tempo determinado, observadas as normas pertinentes;
II - assegurar o suporte técnico e administrativo necessário às reuniões

do Conama e ao funcionamento das Câmaras;
III - coordenar, através do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio

Ambiente (Sinima), o intercâmbio de informações entre os órgãos
integrantes do Sisnama;

IV - promover a publicação e divulgação dos atos do Conama.

Seção V
Da Coordenação dos Órgãos Seccionais Federais

Art. 12. Os Órgãos Seccionais, de que trata o art. 3º, inciso V,
primeira parte, serão coordenados, no que se referir à Política Nacional

do Meio Ambiente, pelo Secretário do Meio Ambiente.

Seção VI
Dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais

Art. 13. A integração dos Órgãos Setoriais Estaduais (art. 30, inciso V,
segunda parte) e dos Órgãos Locais ao Sisnama, bem assim a delegação de

funções do nível federal para o estadual poderão ser objeto de convênios
celebrados entre cada Órgão Setorial Estadual e a Semam/PR, admitida a

interveniência de Órgãos Setoriais Federais do Sisnama.

CAPÍTULO III
Da Atuação do Sistema Nacional do Meio Ambiente

Art. 14. A atuação do Sisnama efetivar-se-á mediante articulação
coordenada dos órgãos e entidades que o constituem, observado o

seguinte:
I - o acesso da opinião pública às informações relativas às agressões ao



meio ambiente e às ações de proteção ambiental, na forma estabelecida
pelo Conama; e

II - caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a
regionalização das medidas emanadas do Sisnama, elaborando normas e

padrões supletivos e complementares.
Parágrafo único. As normas e padrões dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios poderão fixar parâmetros de emissão, ejeção e emanação de
agentes poluidores, observada a legislação federal.

Art. 15. Os Órgãos Seccionais prestarão ao Conama informações sobre os
seus planos de ação e programas em execução, consubstanciadas em
relatórios anuais, sem prejuízo de relatórios parciais para atendimento

de solicitações específicas.
Parágrafo único. A Semam/PR consolidará os relatórios mencionados neste
artigo em um relatório anual sobre a situação do meio ambiente no País,
a ser publicado e submetido à consideração do Conama, em sua segunda

reunião do ano subseqüente.
Art. 16. O Conama, por intermédio da Semam/PR, poderá solicitar

informações e pareceres dos Órgão Seccionais e Locais, justificando, na
respectiva requisição, o prazo para o seu atendimento.

1º Nas atividades de licenciamento, fiscalização e controle deverão ser
evitadas exigências burocráticas excessivas ou pedidos de informações já

disponíveis.
2º Poderão ser requeridos à Semam/PR, bem assim aos Órgãos Executor,
Seccionais e Locais, por pessoa física ou jurídica que comprove legítimo

interesse, os resultados das análises técnicas de que disponham.
3º Os órgãos integrantes do Sisnama, quando solicitarem ou prestarem

informações, deverão preservar o sigilo industrial e evitar a
concorrência desleal, correndo o processo, quando for o caso, sob sigilo

administrativo, pelo qual será responsável a autoridade dele
encarregada.

CAPÍTULO IV
Do Licenciamento das Atividades

Art. 17. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimento de atividades utilizadoras de recursos ambientais,
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem assim os

empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual

competente integrante do Sisnama, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.

§ 1º Caberá ao Conama fixar os critérios básicos, segundo os quais serão
exigidos estudos de impacto ambiental para fins de licenciamento,

contendo, entre outros, os seguintes itens:
a) diagnóstico ambiental da área;

b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e
c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos,

positivos e negativos.
2º O estudo de impacto ambiental será realizado por técnicos habilitados

e constituirá o Relatório de Impacto Ambiental Rima, correndo as
despesas à conta do proponente do projeto.

3º Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente
caracterizada a pedido do interessado, o Rima, devidamente fundamentado,

será acessível ao público.
4º Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em

qualquer das suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão da
licença serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, no

jornal oficial do Estado e em um periódico de grande circulação,
regional ou local, conforme modelo aprovado pelo Conama.

Art. 18. O órgão estadual do meio ambiente e o Ibama, este em caráter



supletivo, sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis,
determinarão, sempre que necessário, a redução das atividades geradoras
de poluição, para manter as emissões gasosas ou efluentes líquidos e os

resíduos sólidos nas condições e limites estipulados no licenciamento
concedido.

Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle,
expedirá as seguintes licenças:

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de
atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de
localização, instalação e operação, observados os planos municipais,

estaduais ou federais de uso do solo;
II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de

acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e

III - Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações
necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus
equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas

Licenças Prévia e de Instalação.
1º Os prazos para a concessão das licenças serão fixados pelo Conama,

observada a natureza técnica da atividade.
2º Nos casos previstos em resolução do Conama, o licenciamento de que

trata este artigo dependerá de homologação do Ibama.
3º Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição

das respectivas licenças, os dirigentes dos Órgãos Setoriais do Ibama
deverão, sob pena de responsabilidade funcional, comunicar o fato às

entidades financiadoras dessas atividades, sem prejuízo da imposição de
penalidades, medidas administrativas de interdição, judiciais, de

embargo, e outras providências cautelares.
4º O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produzir materiais
nucleares ou a utilizar a energia nuclear e suas aplicações, competirá à

Comissão Nacional de Energia Nuclear (CENEN), mediante parecer do Ibama,
ouvidos os órgãos de controle ambiental estaduais ou municipais.

5º Excluída a competência de que trata o parágrafo anterior, nos demais
casos de competência federal o Ibama expedirá as respectivas licenças,

após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e
municipais de controle da poluição.

Art. 20. Caberá recurso administrativo:
I - para o Secretário de Assuntos Estratégicos, das decisões da Comissão

Nacional de Energia Nuclear (CNEN); e
II - para o Secretário do Meio Ambiente, nos casos de licenciamento da

competência privativa do Ibama, inclusive nos de denegação de
certificado homologatório.

Parágrafo único. No âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, o recurso de que trata este artigo será interposto para a

autoridade prevista na respectiva legislação.
Art. 21. Compete à Semam/PR propor ao Conama a expedição de normas

gerais para implantação e fiscalização do licenciamento previsto neste
decreto.

1º A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e
padrões de qualidade ambiental serão exercidos pelo Ibama, em caráter

supletivo à atuação dos Órgãos Seccionais Estaduais e dos Órgãos Locais.

2º Inclui-se na competência supletiva do Ibama a análise prévia de
projetos, de entidades públicas ou privadas, que interessem à

conservação ou à recuperação dos recursos ambientais.
3º O proprietário de estabelecimento ou o seu preposto responsável
permitirá, sob a pena da lei, o ingresso da fiscalização no local das

atividades potencialmente poluidoras para a inspeção de todas as suas
áreas.



4º As autoridades policiais, quando necessário, deverão prestar auxílio
aos agentes fiscalizadores no exercício de suas atribuições.

Art. 22. O Ibama, na análise dos projetos submetidos ao seu exame,
exigirá, para efeito de aprovação, que sejam adotadas, pelo interessado,
medidas capazes de assegurar que as matérias-primas, insumos e bens
produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou reduza, o efeito

poluente derivado de seu emprego e utilização.

CAPÍTULO V
Dos Incentivos

Art. 23. As entidades governamentais de financiamento ou gestoras de
incentivos, condicionarão a sua concessão à comprovação do licenciamento

previsto neste decreto.

CAPÍTULO VI
Do Cadastramento

Art. 24. O Ibama submeterá à aprovação do Conama as normas necessárias à
implantação do Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de

Defesa Ambiental.

TÍTULO II
Das Estações Ecológicas e das Áreas de Proteção Ambiental

CAPÍTULO I
Das Estações Ecológicas

Art. 25. As Estações Ecológicas Federais serão criadas por Decreto do
Poder Executivo, mediante proposta do Secretário do Meio Ambiente, e

terão sua administração coordenada pelo Ibama.
§ 1º O ato de criação da Estação Ecológica definirá os seus limites
geográficos, a sua denominação, a entidade responsável por sua

administração e o zoneamento a que se refere o art. 1º, § 2º, da Lei nº
6.902, de 27 de abril de 1981.

§ 2º Para a execução de obras de engenharia que possam afetar as
estações ecológicas, será obrigatória a audiência prévia do Conama.

Art. 26. Nas Estações Ecológicas Federais, o zoneamento a que se refere
o art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.902, de 1981, será estabelecido pelo Ibama.

Art. 27. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de
dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota ficará

subordinada às normas editadas pelo Conama.

CAPÍTULO II
Das Áreas de Proteção Ambiental

Art. 28. No âmbito federal, compete ao Secretário do Meio Ambiente, com
base em parecer do Ibama, propor ao Presidente da República a criação de

Áreas de Proteção Ambiental.
Art. 29. O decreto que declarar a Área de Proteção Ambiental mencionará

a sua denominação, limites geográficos, principais objetivos e as
proibições e restrições de uso dos recursos ambientais nela contidos.
Art. 30. A entidade supervisora e fiscalizadora da Área de Proteção

Ambiental deverá orientar e assistir os proprietários, a fim de que os
objetivos da legislação pertinente sejam atingidos.

Parágrafo único. Os proprietários de terras abrangidas pelas Áreas de
Proteção Ambiental poderão mencionar os nomes destas nas placas

indicadoras de propriedade, na promoção de atividades turísticas, bem
assim na indicação de procedência dos produtos nela originados.

Art. 31. Serão considerados de relevância e merecedores do
reconhecimento público os serviços prestados, por qualquer forma, à

causa conservacionista.



Art. 32. As instituições federais de crédito e financiamento darão
prioridade aos pedidos encaminhados com apoio da Semam/PR, destinados à

melhoria do uso racional do solo e das condições sanitárias e
habitacionais das propriedades situadas nas Áreas de Proteção Ambiental.

TÍTULO III
Das Penalidades

Art. 33. Constitui infração, para os efeitos deste decreto, toda ação ou
omissão que importe na inobservância de preceitos nele estabelecidos ou

na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos ou das
autoridades administrativas competentes.

Art. 34. Serão impostas multas diárias de 61,70 a 6.170 Bônus do Tesouro
Nacional (BTN), proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas

seguintes infrações:
I - contribuir para que um corpo d'água fique em categoria de qualidade

inferior à prevista na classificação oficial;
II - contribuir para que a qualidade do ar ambiental seja inferior ao

nível mínimo estabelecido em resolução;
III - emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou

gasosos causadores de degradação ambiental, em desacordo com o
estabelecido em resolução ou licença especial;

IV - exercer atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente,
sem a licença ambiental legalmente exigível ou em desacordo com a mesma;

V - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do
abastecimento público de água de uma comunidade;

VI - causar poluição de qualquer natureza que provoque destruição de
plantas cultivadas ou silvestres;

VII - ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de
Conservação, exemplares de espécies consideradas raras da biota

regional;
VIII - causar degradação ambiental mediante assoreamento de coleções

d'àgua ou erosão acelerada, nas Unidades de Conservação;
IX - desrespeitar interdições de uso, de passagem e outras estabelecidas

administrativamente para a proteção contra a degradação ambiental;
X - impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados pelo Ibama,
para inspecionar situação de perigo potencial ou examinar a ocorrência

de degradação ambiental;
XI - causar danos ambientais, de qualquer natureza, que provoquem

destruição ou outros efeitos desfavoráveis à biota nativa ou às plantas
cultivadas e criações de animais;

XII - descumprir resoluções do Conama.
Art. 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.170 BTN, proporcionalmente

à degradação ambiental causada, nas seguintes infrações:
I - realizar em Área de Proteção Ambiental, sem licença do respectivo

órgão de controle ambiental, abertura de canais ou obras de
terraplanagem, com movimentação de areia, terra ou material rochoso, em

volume superior a 100m3, que possam causar degradação ambiental;
II - causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde

ou ameaçar o bem-estar.
Art. 36. Serão impostas multas de 617 a 6.170 BTN nas seguintes

infrações:
I - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que

momentânea, dos habitantes de um quarteirão urbano ou localidade
equivalente;

II - causar poluição do solo que torne uma área, urbana ou rural,
imprópria para a ocupação humana;

III - causar poluição de qualquer natureza, que provoque mortandade de
mamíferos, aves, répteis, anfíbios ou peixes.



Art. 37. O valor das multas será graduado de acordo com as seguintes
circunstâncias:
I - atenuantes:

a) menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
b) reparação espontânea do dano ou limitação da degradação ambiental

causada;
c) comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação

a perigo iminente de degradação ambiental;
d) colaboração com os agentes encarregados da fiscalização e do controle

ambiental;
II - agravantes:

a) reincidência específica;
b) maior extensão da degradação ambiental;

c) dolo, mesmo eventual;
d) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia;

e) infração ocorrida em zona urbana;
f) danos permanentes à saúde humana;

g) atingir área sob proteção legal;
h) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais.

Art. 38. No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência
da ação ou omissão inicialmente punida, será a respectiva penalidade

aplicada diariamente até cessar a ação degradadora.
Art. 39. Quando a mesma infração for objeto de punição em mais de um

dispositivo deste decreto, prevalecerá o enquadramento no item mais
específico em relação ao mais genérico.

Art. 40. Quando as infrações forem causadas por menores ou incapazes,
responderá pela multa quem for juridicamente responsável pelos mesmos.

Art. 41. A imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à
legislação ambiental, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos

Municípios, excluirá a exigência de multas federais, na mesma hipótese
de incidência quando de valor igual ou superior.

Art. 42. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o
infrator, por termo de compromisso aprovado pela autoridade ambiental

que aplicou a penalidade, se obrigar à adoção de medidas específicas
para cessar e corrigir a degradação ambiental.

Parágrafo único. Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, a
multa será reduzida em até noventa por cento.

Art. 43. Os recursos administrativos interpostos contra a imposição de
multas, atendido o requisito legal de garantia da instância, serão, no

âmbito federal, encaminhados à decisão do Secretário do Meio Ambiente e,
em última instância, ao Conama.

Parágrafo único. Das decisões do Secretário do Meio Ambiente, favoráveis
ao recorrente, caberá recurso ex officio para o Conama, quando se tratar

de multas superiores a 3.085 BTN.
Art. 44. O Ibama poderá celebrar convênios com entidades oficiais dos

Estados, delegando-lhes, em casos determinados, o exercício das
atividades de fiscalização e controle.

TÍTULOS IV
Das Disposições Finais

Art. 45. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 46. Revogam-se os Decretos nºs 88.351, de 1º de junho de 1983,

89.532, de 6 de abril de 1984, 91.305, de 3 de junho de 1985, 91.630, de
28 de novembro de 1986, 94.085, de 10 de março de 1987 94.764 de 11 de
agosto de 1987, 94.998, de 5 de outubro de 1987 96.150 de 13 de junho de

1988, 97.558, de 7 de março de 1989, 97.802, de 5 de junho de 1989, e
98.109, de 31 de agosto de 1989.

Brasília, 6 de junho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 1948.

Artigo único. Fica aprovada a Convenção para a
proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas
Naturais  dos  Países  da  América,  assinada  pelo
Brasil a 27 de dezembro de 1940; revogadas as
disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, em 13 de fevereiro de 1948. 

NEREU RAMOS

PRESIDENTE do SENADO FEDERAL.



DECRETO LEGISLATIVO Nº 35, DE 1985.

Aprova o texto da Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre o Comércio Internacional das
Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Extinção, de 1973, aprovado pela

conferência das Partes, em Reunião extraordinária realizada em Gaborone, Botswana em 20
de abril de 1983. 

Art 1º - É aprovado o texto da Emenda ao Artigo XXI da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Extinção, de 1973, 
aprovado pela Conferência das Partes, em reunião extraordinária realizada em Gaborone, 
Botswana em 20 de abril de 1983. 

Art 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

SENADO FEDERAL, EM 05 DE DEZEMBRO DE 1985

Senador JOSÉ FRAGELLI

PRESIDENTE



DECRETO LEGISLATIVO Nº 54, DE 1975.

Aprovou  o  texto  da  Convenção  sobre  o  Comércio
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens
em Perigo de Extinção, firmada em Washington, a 3 de
março de 1973. 

Art 1º - É aprovado o texto da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna
Selvagens em Perigo de Extinção, firmada em Washington, a 3 de março de 1973. 

Art 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. 

SENADO FEDERAL, 24 de junho de 1975. 

JOSÉ DE MAGALHÃES PINTO
PRESIDENTE.

CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO INTERNACIONAL DAS ESPÉCIES DA FLORA E FAUNA SELVAGENS EM
PERIGO DE EXTINÇÃO 

Os estados contratantes,

RECONHECENDO que a fauna e flora selvagens constituem em suas numerosas, belas e variadas formas
um elemento insubstituível dos sistemas naturais da terra que deve ser protegido pela presente e futuras
gerações; 

CONSCIENTES  do  crescente  valor,  dos  pontos  de  vista  estético,  científico,  cultural,  recreativo  e
econômico, da fauna e flora selvagens; 

RECONHECENDO que os povos e os estados são e deveriam ser os melhores protetores de sua fauna e
flora selvagens; 

RECONHECENDO ademais que a cooperação internacional é essencial à proteção de certas espécies da
fauna e da flora selvagens contra sua excessiva exploração pelo comércio internacional; 

CONVENCIDOS da urgência em adotar medidas apropriadas a este fim, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 

Definições

Para os fins da presente convenção, e salvo quando o contexto indicar outro sentido: 

a) "espécie" significa toda espécie, subespécie ou uma população geograficamente isolada; 

b) "espécie" significa: 

I) qualquer animal ou planta, vivo ou morto; 

II) no caso de um animal: para as espécies incluídas nos anexos I e II, qualquer parte ou derivado
facilmente identificável; e para as espécies incluídas no anexo III qualquer parte ou derivado facilmente
identificável que haja sido especificado no anexo III em relação à referida espécie; 

III) no caso de uma planta: para as espécies incluídas no anexo I, qualquer parte ou derivado, facilmente
identificável;  e para as espécies incluídas  nos  anexos II  e III,  qualquer  parte  ou qualquer  derivado
facilmente identificável especificado nos referidos anexos em relação com a referida espécie; 

c) "comércio" significa exportação, reexportação, importação e introdução procedente do mar; 

d) "reexportação" significa a exportação de todo espécime que tenha sido previamente importado; 

e) "introdução procedente do mar" significa o transporte, para o interior de um estado, de espécimes de
espécies capturadas no meio marinho fora da jurisdição de qualquer estado; 



f) "autoridade científica" significa uma autoridade científica nacional designada de acordo com o artigo
IX; 

g) "autoridade administrativa" significa uma autoridade administrativa nacional designada de acordo com
o artigo IX; 

h) "parte" significa um estado para o qual a presente convenção tenha entrado em vigor. 

ARTIGO II 

Princípios Fundamentais 

1. O anexo I incluirá todas as espécies ameaçadas de extinção que são ou possam ser afetadas pelo
comércio.  O comércio de espécimes dessas espécies deverá estar  submetido a uma regulamentação
particularmente  rigorosa  a  fim de  que  não  seja  ameaçada ainda  mais  a  sua  sobrevivência,  e  será
autorizado somente em circunstâncias excepcionais. 

2. O anexo II incluirá: 

a) todas as espécies que, embora atualmente não se encontrem necessariamente em perigo de extinção,
poderão chegar a esta situação, a menos que o comércio de espécimes de tais espécies esteja sujeito a
regulamentação rigorosa a fim de evitar exploração incompatível com sua sobrevivência, e 

b) outras espécies que devam ser objeto de regulamentação, a fim de permitir um controle eficaz do
comércio dos espécimes de certas espécies a que se refere o subparágrafo a do presente parágrafo. 

3. O anexo III incluirá todas as espécies que qualquer das partes declare sujeitas, nos limites de sua
competência,  a  regulamentação  para  impedir  ou  restringir  sua  exploração  e  que  necessitam  da
cooperação das outras partes para o controle do comércio. 

4. As partes não permitirão o comércio de espécimes de espécies incluídas nos anexos I, II e III, exceto
de acordo com as disposições da presente convenção. 

ARTIGO III 

Regulamentação do Comércio de Espécimes de Espécies Incluídas no Anexo I 

1. Todo comércio de espécimes de espécies incluídas no anexo I se realizará de conformidade com as
disposições deste artigo. 

2. A exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo I requererá a concessão e
apresentação  prévia  de  uma licença  de  exportação,  a  qual  se  concederá  somente  após  terem sido
satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade científica do estado de exportação, tenha emitido parecer no sentido de que tal
exportação não prejudicará a sobrevivência da espécie de que se trata; 

b) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que o espécime não foi
obtido em contravenção à legislação vigente desse estado sobre a proteção de sua fauna e flora; 

c) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que todo espécime vivo
será acondicionado e transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de ferimentos, danos à
saúde ou tratamento cruel, e 

d) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que foi concedida uma
licença de importação para o espécime. 

3. A importação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo I requererá a concessão e
apresentação prévia de uma licença de importação e de uma licença de exportação ou certificado de
reexportação. 

A licença de importação somente se concederá uma vez satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade científica do estado de importação tenha dado parecer no sentido de que os
objetivos da importação não são prejudiciais à sobrevivência da espécie de que se trata; 



b) que uma autoridade científica do estado de importação tenha verificado que, 
no caso de espécime vivo, o destinatário dispõe de instalações apropriadas para obrigá-lo e dele cuidar
adequadamente, e 

c) que uma autoridade administrativa do estado de importação tenha verificado que o espécime não será
utilizado para fins, principalmente, comerciais. 

4. A reexportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo I requererá a concessão e
apresentação  prévia  de  um  certificado  de  reexportação,  o  qual  somente  será  concedido  uma  vez
satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade administrativa do estado de reexportação haja verificado que o espécime foi
importado no referido estado em conformidade com as disposições desta convenção; 

b) que uma autoridade administrativa do estado de reexportação tenha verificado que todo espécime
vivo será acondicionado e transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de ferimentos,
dano à saúde ou tratamento cruel, e 

c) que uma autoridade administrativa do estado de reexportação tenha verificado ter sido concedida uma
licença de importação para qualquer espécime vivo. 

5. A introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo I requererá a
prévia concessão de um certificado expedido por uma autoridade administrativa do estado de introdução.
O certificado somente será concedido uma vez satisfeitos os seguintes requisitos: 

a)  que  uma autoridade  científica  do estado  de introdução tenha manifestado que  a introdução  não
prejudicará a sobrevivência de que se tratar; 

b) que uma autoridade administrativa do estado de introdução tenha verificado que o destinatário de um
espécime vivo dispõe de instalações apropriadas para abrigá-lo e dele cuidar adequadamente, e 

c) que uma autoridade administrativa do estado de introdução tenha verificado que o espécime não será
utilizado para fins principalmente comercias. 

ARTIGO IV 

Regulamentação do Comércio de Espécimes de Espécies Incluídas no Anexo II 

1. Todo comércio de espécimes de espécies incluídas no anexo II se realizará de conformidade com as
disposições deste artigo. 

2. A exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo II requererá a concessão e
apresentação prévia de uma licença de exportação a qual somente se concederá uma vez satisfeitos os
seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade científica do estado de exportação tenha emitido parecer no sentido de que essa
exportação não prejudicará a sobrevivência da espécie de que se tratar; 

b) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que o espécime não foi
obtido em contravenção à legislação vigente no referido estado sobre a proteção de sua fauna e flora; 

c) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que todo espécime vivo
será acondicionado e transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de ferimentos, danos à
saúde ou tratamento cruel. 

3.  Uma autoridade científica de cada parte  fiscalizará as licenças de exportação expedidas por esse
estado para espécimes de espécies incluídas no anexo II e as exportações efetuadas de tais espécimes.
Quando  uma  autoridade  científica  determinar  que  a  exportação  de  espécimes  de  qualquer  dessas
espécies deve ser limitada, a fim de conservá-la em toda sua área de distribuição, em nível consistente
com seu papel nos ecossistemas onde se apresenta e em nível nitidamente superior aquele no qual essa
espécie  seria  suscetível  de  inclusão  no  anexo  I,  a  autoridade  científica  comunicará  à  autoridade
administrativa competente as medidas apropriadas a serem tomadas, a fim de limitar a concessão de
licenças de exportação para espécimes dessa espécie. 



4. A reexportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo II requererá a apresentação
prévia de uma licença de exportação ou de um certificado de reexportação. 

5. A reexportação de qualquer espécie de uma espécie incluída no anexo II requererá a concessão e
apresentação  prévias  de  um certificado  de  reexportação,  o  qual  somente  será  concedido  uma  vez
satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade administrativa do estado de reexportação tenha verificado que o espécime foi
importado nesse estado de conformidade com as disposições da presente convenção, e 

b) que uma autoridade administrativa do estado de reexportação tenha verificado que todo espécime
vivo será acondicionado e transportado de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de ferimentos,
danos à saúde ou tratamento cruel. 

6. A introdução procedente do mar de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo II requer a
concessão prévia de um certificado expedido por uma autoridade administrativa do estado de introdução.
Somente se concederá um certificado uma vez satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade científica do estado de introdução tenha emitido parecer no sentido de que a
introdução não prejudicará a sobrevivência de tal espécie; e 

b) que uma autoridade administrativa do estado de introdução tenha verificado que qualquer espécime
vivo será tratado de maneira a reduzir ao mínimo o risco de ferimentos, dano à saúde ou tratamento
cruel. 

7. Os certificados a que se refere o parágrafo 6º do presente artigo poderão ser concedidos por períodos
que não  excedam de  um ano,  para  quantidades  totais  de  espécimes a  serem introduzidos  em tais
períodos, com o assessoramento prévio de uma autoridade científica em consulta com outras autoridades
científicas nacionais ou, quando seja apropriado, com autoridades científicas internacionais. 

ARTIGO V 

Regulamentação do Comércio de Espécimes de Espécies Incluídas no Anexo III 

1. Todo comércio de espécimes de espécies científicas incluídas no anexo III se realizará de conformidade
com as disposições do presente artigo. 

2. A exportação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo III, procedente de um estado
que a tenha incluído no referido anexo, requererá a concessão e apresentação prévia de uma licença de
exportação, a qual somente será concedida uma vez satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que o espécime não foi
obtido em contravenção à legislação vigente no referido estado sobre a proteção de sua fauna e flora, e 

b) que uma autoridade administrativa do estado de exportação tenha verificado que todo espécime vivo
será acondicionado e transportado de maneira a reduzir ao mínimo o risco de ferimentos, danos à saúde
ou tratamento cruel. 

3. A importação de qualquer espécime de uma espécie incluída no anexo III requererá, salvo nos casos
previstos no parágrafo 4 deste artigo, a apresentação prévia de um certificado de origem e, quando a
importação provenha de um estado que tenha incluído tal  espécie no anexo III,  de uma licença de
exportação. 

4. No caso de uma reexportação, um certificado concedido por uma autoridade administrativa do estado
de reexportação no sentido de que o espécime foi transformado nesse estado ou está sendo reexportado,
será aceito pelo estado de importação, como prova de que foram cumpridas as disposições da presente
convenção com referência ao espécime de que se tratar. 

ARTIGO VI 

Licenças e Certificado 

1.  As licenças e certificados concedidos de conformidade com as disposições dos artigos III,  IV e V
deverão estar de acordo com as disposições do presente artigo. 



2. Cada licença de exportação conterá a informação especificada no modelo reproduzido no anexo IV e
somente poderá ser usada para exportação, dentro de um período de seis meses a partir da data de sua
expedição. 

3.  Cada  licença  ou  certificado  conterá  o  título  da  presente  convenção,  o  nome  e  o  carimbo  de
identificação da autoridade administrativa que o emitir e um número de controle aposto atribuído pela
autoridade administrativa. 

4.  Todas as cópias de uma licença ou certificado expedido por uma autoridade administrativa serão
claramente marcadas como cópias somente, e nenhuma cópia poderá ser usada em lugar do original, a
menos que seja estipulado de modo diferente na cópia. 

5. Será requerida uma licença ou certificado separado para cada embarque de espécimes. 

6. Uma autoridade administrativa do estado de importação de qualquer espécime cancelará e conservará
a licença de exportação ou certificado de reexportação e qualquer licença de importação correspondente
apresentada para amparar a importação desse espécime. 

7. Quando for apropriado e factível a autoridade administrativa poderá afixar uma marca sobre qualquer
espécime para facilitar sua identificação. Para esse fim "marca" significa qualquer impressão indelével,
selo de chumbo ou outros meios adequados de identificar um espécime, desenhado de maneira a tornar
sua imitação, por pessoas não autorizadas, a mais difícil possível. 

ARTIGO VII 

Isenções e outras Disposições Especiais Relacionadas com o Comércio 

1. As disposições dos artigos III, IV e V não se aplicarão ao trânsito ou transbordo de espécimes através
do ou no território de uma parte, enquanto os espécimes permanecerem sob o controle aduaneiro. 

2. Quando uma autoridade administrativa do estado de exportação ou de reexportação verificar que um
espécime foi  adquirido antes da data em que tenham entrado em vigor  as disposições da presente
convenção com referência a esse espécime, as disposições dos artigos III, IV e V não se aplicarão a esse
espécime, se a autoridade administrativa expedir um certificado nesse sentido. 

3. As disposições dos artigos III, IV e V não se aplicarão a espécimes que sejam objetos pessoais ou de
uso doméstico. Essa isenção não se aplicará se: 

a) no caso de espécime de uma espécie incluída no anexo I, estes foram adquiridos pelo dono fora do
estado de sua residência normal e forem importados para esse estado; ou 

b) no caso de espécimes de uma espécie incluída no anexo II; 

i) estes foram adquiridos pelo dono fora do estado de sua residência normal e no estado onde foram
retirados do meio (selvagem); 

ii) estes foram importados no estado de residência normal do dono, e 

iii) o estado onde se realizou a retirada do meio selvagem requer a concessão prévia de licenças de
exportação antes de qualquer exportação desses espécimes; a menos que uma autoridade administrativa
tenha verificado que os espécimes foram adquiridos antes que as disposições da presente convenção
entrassem em vigor com referência a esses espécimes. 

4. Os espécimes de uma espécie animal incluída no anexo I e criados no cativeiro para fins comerciais, ou
de uma espécie vegetal, incluída no anexo I e reproduzidos artificialmente para fins comerciais, serão
considerados espécimes das espécies incluídas no anexo II. 

5. Quando uma autoridade administrativa do estado de exportação verificar que qualquer espécime de
uma espécie  animal  foi  criado  em cativeiro  ou  que  qualquer  espécime de  uma  espécie  vegetal  foi
reproduzido artificialmente, seja uma parte desse animal ou planta, seja uma derivado de um ou de outra
será aceito um certificado dessa autoridade administrativa nesse sentido, em substituição às licenças
exigidas, em virtude das disposições dos artigos III, IV ou V. 

6. As disposições dos artigos III, IV e V não se aplicarão ao empréstimo, doação ou intercâmbio não
comercial entre cientistas ou instituições científicas registradas junto à autoridade administrativa de seu



estado, de espécimes de herbário, outros espécimes preservados, secos ou incrustados de museu, e
material de plantas vivas que levem um rótulo expedido ou aprovado por uma autoridade administrativa. 

7. Uma autoridade administrativa de qualquer estado poderá dispensar os requisitos dos artigos III, IV e
V e permitir o movimento, sem licenças ou certificados, de espécimes que sejam parte de um parque
zoológico, circo, coleção zoológica ou botânicas ambulantes ou outras exibições ambulantes, sempre que:

a) o exportador ou importador registre todos os pormenores sobre esses espécimes junto à autoridade
administrativa; 

b) os espécimes estejam incluídos em qualquer das categorias mencionadas nos parágrafos 2 ou 5 do
presente artigo, e 

c) a autoridade administrativa tenha verificado que qualquer espécime vivo será transportado e cuidado
de maneira a que se reduza ao mínimo o risco de ferimentos, danos à saúde ou tratamento cruel. 

ARTIGO VIII 

Medidas que Deverão Adotar as Partes 

1.  As  partes  adotarão  as  medidas  apropriadas  para  velar  pelo  cumprimento  das  disposições  desta
convenção e proibir o comércio de espécimes em violação das mesmas. Estas medidas incluirão: 

a) sancionar o comércio ou posse de tais espécimes, ou ambos, e 

b) prever o confisco ou devolução ao estado de exportação de tais espécimes. 

2. além das medidas tomadas em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo, qualquer parte
poderá, quando o julgue necessário prever um método de reembolso interno para gastos incorridos como
resultado do confisco de um espécime, adquirido em violação das medidas tomadas na aplicação das
disposições da presente convenção. 

3. Na medida do possível,  as partes velarão para que se cumpram, com um mínimo de demora, as
formalidades requeridas para o comércio de espécimes. Para facilitar o que precede, cada parte poderá
designar portos de saída e portos de entrada nos quais deverão ser apresentados os espécimes para seu
despacho. As partes deverão verificar, outrossim, que todo o espécime vivo, durante qualquer período
em trânsito, permanência ou despacho, seja cuidado adequadamente, a fim de reduzir ao mínimo o risco
de ferimentos, danos à sua saúde ou tratamento cruel. 

4.  Quando  se  confisque  um espécime vivo  de conformidade com as disposições  do parágrafo  1 do
presente artigo: 

a) o espécime será confiado a uma autoridade administrativa do estado confiscador; 

b) a autoridade administrativa, após consulta ao estado de exportação, devolverá o espécime a esse
estado às custas do mesmo, ou a um centro de resgate ou a outro lugar que a autoridade administrativa
considere apropriado e compatível com os objetivos desta convenção, e 

c)  a autoridade administrativa poderá obter a assessoria de uma autoridade científica ou, quando o
considere  desejável,  poderá  consultar  a  secretaria,  a  fim  de  facilitar  a  decisão  a  ser  tomada  de
conformidade com o subparágrafo b do presente parágrafo, incluindo a seleção do centro de resgate ou
outro lugar. 

5. Um centro de resgate, a que se refere o parágrafo 4º do presente artigo, significa uma instituição
designada  por  uma  autoridade  administrativa  para  cuidar  do  bem-estar  dos  espécimes  vivos,
especialmente daqueles que tenha sido confiscados. 

6. Cada parte deverá manter registro do comércio de espécimes das espécies incluídas nos anexos I, II e
III que deverão conter: 

a) os nomes e os endereços dos exportadores e importadores; e 

b) o número e a natureza das licenças e certificados emitidos; os estados com os quais se realizou o
referido comércio; as quantidades e os tipos de espécimes, os nomes das espécies incluídas nos anexos
I, II e III e, quando seja apropriado, o tamanho e sexo dos espécimes. 



7. Cada parte preparará e transmitirá à secretaria relatórios periódicos sobre a aplicação das disposições
da presente convenção, incluindo: 

a) um relatório anual contendo um resumo das informações previstas no subparágrafo b do parágrafo 6
do presente artigo; e 

b) um relatório bienal sobre medidas legislativas, regulamentares e administrativas,  adotadas com a
finalidade de dar cumprimento às disposições da presente convenção. 

8. As informações a que se refere o parágrafo 7 do presente artigo estará disponível para o público
quando o permita a legislação vigente da parte interessada. 

ARTIGO IX 

Autoridades Administrativas e Científicas 

1. Para os fins da presente convenção, cada parte designará: 

a) uma ou mais autoridades administrativas competentes para conceder licenças e certificados em nome
da referida parte, e 

b) uma ou mais autoridades científicas. 

2. Ao depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, cada estado comunicará
ao governo depositário o nome e o endereço da autoridade administrativa autorizada a se comunicar com
outras partes e com a secretaria. 

3. Qualquer alteração nas designações ou autorizações previstas no presente artigo será comunicada à
secretaria pela parte interessada, a fim de que seja transmitida a todas as demais partes. 

4. Qualquer autoridade administrativa a que se refere o parágrafo 2 do presente artigo, quando solicitada
pela secretaria ou pela autoridade administrativa de outra parte, transmitirá modelos de carimbos ou
outros meios utilizados para autenticar licenças ou certificados. 

ARTIGO X 

Comércio com Estados que não são Partes da Convenção 

Nos casos de importações de,  ou exportações e reexportações para estados que não são partes  da
presente convenção, os estados partes poderão aceitar, em lugar das licenças e certificados mencionados
na presente  convenção,  documentos comparáveis que estejam de acordo,  substancialmente,  com os
requisitos da presente convenção para tais licenças e certificados, sempre que tenham sido emitidos
pelas autoridades governamentais competentes do estado não parte da presente convenção. 

ARTIGO XI 

Conferência das Partes 

1. A secretaria convocará uma conferência das partes o mais tardar dois anos depois da entrada em vigor
da presente convenção. 

2. Posteriormente, a secretaria convocará reuniões ordinárias da conferência pelo menos uma vez cada
dois anos, a menos que a conferência decida de outro modo, e reuniões extraordinárias a qualquer
momento, a pedido, por escrito, de pelo menos um terço das partes. 

3.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias  da  conferência,  as  partes  examinarão  a  aplicação  da
presente convenção e poderão: 

a) adotar qualquer medida necessária para facilitar o desempenho das funções da secretaria; 

b) considerar e adotar emendas ao anexos I e II de conformidade com o disposto no artigo XV; 

c) analisar o progresso obtido na restauração e conservação das espécies incluídas nos anexos I, II e III; 

d) receber e considerar os relatórios apresentados pela secretaria ou qualquer das partes, e 



e) quando for o caso, formular recomendações destinadas a melhorar a eficácia da presente convenção. 

4. Em cada reunião ordinária da conferência, as partes poderão determinar a data e sede da reunião
ordinária seguinte, que se celebrará de conformidade com as disposições do parágrafo 2 do presente
artigo. 

5.  Em qualquer  reunião,  as  partes  poderão  determinar  e  adotar  regras  de procedimento  para  essa
reunião. 

6. As Nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, assim
como qualquer estado não parte da presente convenção, poderão ser representados em reuniões da
conferência por observadores que terão direito a participar sem voto. 

7. Qualquer organismo ou entidade tecnicamente qualificado na proteção, preservação ou administração
da fauna e flora selvagens e que esteja compreendido em qualquer das categorias mencionadas a seguir,
poderá comunicar à secretaria seu desejo de estar representado por um observador nas reuniões da
conferência e será admitido, salvo objeção de pelo menos um terço das partes presentes: 

a) organismos ou entidades internacionais, tanto governamentais como não governamentais, assim como
organismos ou entidades governamentais nacionais, e 

b) organismos ou entidades nacionais não governamentais que tenham sido para tal autorizados pelo
estado onde se encontrem localizados. 

Uma vez admitidos, estes observadores terão o direito de participar sem direito a voto nos trabalhos da
reunião. 

ARTIGO XII 

A Secretaria 

1. Ao entrar em vigor a presente convenção, o diretor executivo do Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente proverá uma secretaria.  Na medida e forma em que considere  apropriado,  o diretor
executivo poderá ser auxiliado por organismos e entidades internacionais ou nacionais, governamentais
ou não governamentais, com competência técnica na proteção, conservação e administração da fauna e
flora selvagens. 

2. As funções da secretaria serão as seguintes: 

a) organizar as conferências das partes e lhes prestar serviços; 

b)  desempenhar as  funções que lhe sejam confiadas  de conformidade com os artigos  XV e XVI da
presente convenção; 

c) realizar estudos científicos e técnicos de conformidade com os programas autorizados pela conferência
das  partes,  que  contribuam  para  a  melhor  aplicação  da  presente  convenção,  incluindo  estudos
relacionados com normas para a adequada preparação e embarque de espécimes vivos e os meios para
sua identificação; 

d)  estudar  os  relatórios  das  partes  e  solicitar  a  estas  qualquer  informação  adicional  que  se  torne
necessária para assegurar a melhor aplicação da presente convenção; 

e) chamar a atenção das partes para qualquer questão relacionada com os fins da presente convenção; 

f) publicar periodicamente, e distribuir às partes, edições revistas dos anexos I, II e III, juntamente com
qualquer outra informação que possa facilitar a identificação dos espécimes das espécies incluídas nos
referidos anexos; 

g) preparar relatórios anuais para as partes sobre as suas atividades e sobre a aplicação da presente
convenção, assim como os demais relatórios que as partes possam solicitar; 

h)  formular  recomendações  para  a  realização  dos  objetivos  e  disposições  da  presente  convenção,
incluindo o intercâmbio de informações de natureza científica ou técnica, e 

i) desempenhar qualquer outra função que as partes lhe possam atribuir. 



ARTIGO XIII 

Medidas Internacionais 

1. Quando a secretaria, à luz de informações recebidas, considere que qualquer espécie incluída nos
anexos I ou II está sendo afetada, prejudicada adversamente pelo comércio de espécimes dessa espécie,
ou que as disposições da presente convenção não estão sendo aplicadas eficazmente, comunicará essas
informações à autoridade administrativa autorizada da parte ou das partes interessadas. 

2. Quando qualquer parte receba uma comunicação de acordo com o disposto no parágrafo 1 do presente
artigo, esta, com a possível brevidade e na medida em que sua legislação o permita,  comunicará à
secretaria todo dado pertinente e,  quando for apropriado,  proporá medidas para corrigir  a situação.
Quando a parte considerar que uma investigação é conveniente, esta poderá ser levada a cabo por uma
ou mais pessoas expressamente autorizadas pela parte. 

3.  A  informação  proporcionada  pela  parte  ou  emanada  de  uma  investigação  de  conformidade  com
previsto no parágrafo 2º do presente artigo, será examinada pela subsequente conferência das partes, a
qual poderá formular qualquer recomendação que considere pertinente. 

ARTIGO XIV 

Efeito sobre a Legislação Nacional e Convenções Internacionais 

1. As disposições da presente convenção não afetarão, de modo algum, o direito das partes de adotar: 

a) medidas internas mais rígidas com referência às condições de comércio, captura, posse ou transporte
de espécimes de espécies incluídas nos anexos I, II e III, ou proibi-los inteiramente; ou 

b)  medidas internas  que restrinjam ou proíbam o comércio,  a  captura,  a  posse ou o transporte  de
espécies não incluídas nos anexos I, II ou III. 

2.  As disposições da presente convenção não afetarão,  de modo algum, as disposições de qualquer
medida  interna  ou  obrigações  das  partes  derivadas  de  qualquer  tratado,  convenção  ou  acordo
internacional  referentes  a  outros  aspectos  do  comércio,  da  captura,  da  posse  ou  do  transporte  de
espécimes que estejam em vigor, ou que entrem em vigor posteriormente para qualquer das partes,
incluídas as medidas relativas a alfândega, saúde pública ou quarentenas vegetais ou animais. 

3. As disposições da presente convenção não afetarão de modo algum as disposições ou obrigações
emanadas de qualquer tratado,  convenção ou acordo internacional celebrados ou que venham a ser
celebrados  entre  estados  e  que  criem uma união  ou  acordo  comercial  regional,  que  estabeleça  ou
mantenha  um  controle  aduaneiro  comum  externo  e  elimine  controles  aduaneiros  entre  as  partes
respectivas, na medida em que se refiram ao comércio entre os estados membros dessa união ou acordo.

4.  Um estado parte  da presente convenção que seja também parte de outro tratado,  convenção ou
acordo  internacional  vigente  quando  entrar  em vigor  a  presente  convenção  e  em virtude  de  cujas
disposições se protejam as espécies marinhas incluídas no anexo II, ficará isento das obrigações que lhe
impõem as disposições da presente convenção com referência aos espécimes de espécies incluídas no
anexo II capturados tanto por barcos matriculados nesse estado e de conformidade com as disposições
desses tratados, convenções ou acordos internacionais. 

5. Sem prejuízo das disposições dos artigos III, IV e V, qualquer exportação de um espécime capturado
de conformidade com o parágrafo 4º do presente artigo, somente será necessário um certificado de uma
autoridade administrativa do estado de introdução, assegurando que o espécime foi capturado de acordo
com as disposições dos tratados, convenções ou acordos internacionais pertinentes. 

6. Nenhum dispositivo da presente convenção prejudicará a modificação e o desenvolvimento progressivo
do direito do mar pela Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, convocada de acordo com a
Resolução nº 2.750 C (XXV) da Assembléia Geral das Nações Unidas, nem as reivindicações e teses
jurídicas presentes ou futuras de qualquer estado no que se refere ao direito do mar e a natureza e a
extensão da jurisdição costeira e da bandeira do estado. 

ARTIGO XV 

Emendas aos Anexos I e II 



1. Em reuniões da Conferência das partes, serão aplicadas as seguintes disposições com referência à
adoções das emendas aos anexos I e II: 

a) Qualquer parte poderá propor emendas aos anexos I ou II para consideração na reunião seguinte. O
texto  da  emenda proposta  será  comunicado  à  secretaria  pelo  menos 150  dias  antes  da  reunião.  A
secretaria consultará as demais partes e as entidades interessadas na emenda de acordo com o disposto
nos subparágrafos b e c do parágrafo 2º do presente artigo e comunicará as respostas a todas as partes
pelo menos 30 dias antes da reunião. 

b) As emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços das partes presentes e votantes. Para
estes  fins,  "partes  presentes  e  votantes"  significam  que  partes  presentes  e  que  emitam  um  voto
afirmativo  ou  negativo.  As  partes  que  se  abstenham de  votar  não  serão  contadas  nos  dois  terços
requeridos para adotar a emenda. 

c) As emenda adotadas numa reunião entrarão em vigor para todas as partes 90 dias depois da reunião,
com exceção das partes que formulem reservas de acordo com o parágrafo 3º do presente artigo. 

2. Com referência às emendas aos anexos I e II apresentadas entre reuniões da conferência das partes,
aplicar-se-ão as seguintes disposições: 

a) qualquer parte poderá propor emendas aos anexos I ou II  para que sejam examinadas entre as
reuniões  da  conferência,  mediante  o  procedimento  por  correspondência  enunciado  no  presente
parágrafo; 

b) com referência às espécies marinhas, a secretaria, ao receber o texto da emenda proposta, fará com
que  seja  comunicado  imediatamente  a  todas  as  partes;  consultará,  outrossim,  as  entidades
intergovernamentais  que  tenham  uma  função  relacionada  com  tais  espécies,  especialmente  com  a
finalidade de obter qualquer informação científica que estas possam fornecer e assegurar a coordenação
das medidas de conservação aplicadas pelas referidas entidades; a secretaria  transmitirá a todas as
partes, com a possível brevidade, as opiniões expressadas e os dados fornecidos por tais entidades,
juntamente com suas próprias conclusões e recomendações; 

c) com referência a espécies que não as marinhas, a secretaria, ao receber o texto da emenda proposta,
o comunicará imediatamente a todas as partes e, posteriormente, com a possível brevidade, comunicará
a todas a partes suas próprias recomendações; 

d)  qualquer  parte  poderá,  dentro  de  60  dias  da data  na qual  a  Secretaria  tenha  comunicado suas
recomendações às partes de acordo com os subparágrafos b ou c do presente parágrafo, transmitir à
secretaria seus comentários sobre a emenda proposta, juntamente com todos os dados científicos e
informações pertinentes; 

e) a secretaria transmitirá a todas as partes, tão logo lhes seja possível, todas as respostas recebidas,
juntamente com suas próprias recomendações; 

f) se a secretaria não receber objeção alguma à emenda proposta dentro de 30 dias a partir da data em
que  comunicar  as  respostas  recebidas  de  acordo  com  o  disposto  no  subparágrafo  e  do  presente
parágrafo,  a  emenda  entrará  em vigor  90  dias  após  para  todas  as  partes,  com exceção  das  que
houverem reservas de acordo com o parágrafo 3º do presente artigo; 

g) se a secretaria receber uma objeção de qualquer parte, a emenda proposta será submetida a votação
por correspondência de acordo com o disposto nos subparágrafos h, i e j do presente parágrafo; 

h) a secretaria notificará todas as partes de que foi recebida uma notificação de objeção; 

i) salvo se a secretaria receber os votos a favor, contra ou de abstenção de pelo menos a metade das
partes dentro de 60 dias a partir da data de notificação de acordo com o subparágrafo h do presente
parágrafo, a emenda proposta será transferida para a reunião seguinte da conferência das partes; 

j) desde que sejam recebidos os votos da metade das partes, a emenda proposta será adotada por uma
maioria de dois terços dos estados que votem a favor ou contra; 

k) a secretaria notificará a todas as partes o resultado da votação; 

l) se a emenda proposta for adotada, esta entrará em vigor para todas as partes 90 dias após a data em
que a secretaria notifique sua adoção, exceto para as partes que formulem reservas de acordo com o
disposto no parágrafo 3º do presente artigo. 



3. Dentro do prazo de 90 dias previsto no subparágrafo c do parágrafo 1 ou subparágrafo l do parágrafo
2º deste artigo, qualquer parte poderá formular uma reserva a essa emenda mediante notificação por
escrito ao governo depositário. 
Até que retire sua reserva, a parte será considerada como estado não-parte da presente convenção com
referência ao comércio da espécie respectiva. 

ARTIGO XVI 

Anexo III e suas Emendas 

1. Qualquer parte poderá, a qualquer momento, enviar à secretaria uma lista de espécies que identifique
como estando sujeitas a regulamentação dentro de sua jurisdição para o fim mencionado no parágrafo 3º
do artigo II. No anexo III serão incluídos os nomes das partes que as apresentaram para inclusão, os
nomes científicos  de  cada espécie  assim apresentada e qualquer  parte  ou derivado dos  animais  ou
plantas respectivas que se especifiquem com referência a essa espécie para os fins do subparágrafo b do
artigo I. 

2.  A  secretaria  comunicará  às  partes,  com  a  possível  brevidade  após  seu  recebimento,  as  listas
apresentadas de acordo com o disposto no parágrafo 1º do presente artigo. A lista entrará em vigor,
como parte do anexo III, 90 dias após a data da comunicação da lista, qualquer parte poderá, mediante
notificação por escrito ao governo depositário, formular uma reserva com referência qualquer espécie ou
parte ou derivado da mesma. Até que retire essa reserva, o estado respectivo será considerado estado
não-parte da presente convenção com referência ao comércio da espécie, parte ou derivado de que se
trata. 

3. Qualquer parte que apresente uma espécie para inclusão no anexo III, poderá retirá-la a qualquer
momento, mediante notificação à secretaria, a qual comunicará a retirada a todas as partes. A retirada
entrará em vigor 30 dias depois da data da notificação. 

4. Qualquer parte que apresente uma lista de acordo com as disposições do parágrafo 1º do presente
artigo, remeterá à secretaria cópias de todas as leis e regulamentos internos aplicáveis à proteção de tais
espécies, junto com as interpretações que a parte considere apropriadas ou que a secretaria lhe solicite.
A parte, durante o período em que a espécie se encontre incluída no anexo III, comunicará toda emenda
às referidas leis e regulamentos, assim como qualquer interpretação nova, à medida que seja adotadas. 

ARTIGO XVII 

Emendas à Convenção 
1.  A Secretaria,  a pedido,  por  escrito,  de pelo menos um terço das partes,  convocará uma reunião
extraordinária da conferência das partes para considerar e adotar emendas à presente convenção. As
referidas emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços das partes presentes e votantes. Para
estes fins, "partes presentes e votantes" significam partes presentes que emitam um voto afirmativo ou
negativo. As partes que se abstenham de votar não serão contadas entre os dois terços requeridos para
adotar a emenda. 

2. A secretaria transmitirá a todas as partes os textos de propostas de emenda pelo menos 90 dias antes
de sua apreciação pela conferência. 

3. Toda emenda entrará em vigor para as partes que a aceitem 60 dias após que dois terços das partes
depositem com o governo depositário seus instrumentos de aceitação da emenda. A partir dessa data, a
emenda entrará em vigor para qualquer outra parte 60 dias após essa parte depositado seu instrumento
de aceitação da mesma. 

ARTIGO XVIII 

Solução de Controvérsias 
1. Qualquer controvérsia que possa surgir entre duas ou mais partes com referência à interpretação ou
aplicação das disposições da presente convenção, estará sujeita a negociação entre as partes envolvidas
nas controvérsias. 

2. Se a controvérsia não puder ser resolvida de acordo com o parágrafo 1º do presente artigo, as partes
poderão,  por  consentimento  mútuo,  submeter  a  controvérsia  a  arbitragem,  especialmente  à  Corte
Permanente de Arbitragem da Haia e as partes que assim submetam a controvérsia se obrigarão pela
decisão arbitral. 



ARTIGO XIX 

Assinatura

A presente convenção estará aberta à assinatura em Washington, até 30 de abril de 1973 e, a partir
dessa data, em Berna, até 31 de dezembro de 1974. 

ARTIGO XX 

Ratificação, Aceitação e Aprovação 

A  presente  convenção  estará  sujeita  a  ratificação,  aceitação  ou  aprovação.  Os  instrumentos  de
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Governo da Confederação Suíça, o qual
será o governo depositário. 

ARTIGO XXI 

Adesão

A  presente  convenção  está  aberta  indefinidamente  à  adesão.  Os  instrumentos  de  adesão  serão
depositados junto ao governo depositário. 

ARTIGO XXII 

Entrada em Vigor 

1. A presente convenção entrará em vigor 90 dias após a data em que tenha sido depositado, junto ao
governo depositário, o décimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

2. Para cada estado que ratificar, aceitar ou aprovar a presente convenção ou a ela aderir, depois do
depósito do décimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a convenção entrará em
vigor 90 dias depois que o referido estado tiver depositado seu instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão. 

ARTIGO XXIII 

Reservas

1. A presente convenção não está sujeita a reservas gerais. Poderão ser formuladas unicamente reservas
específicas de acordo com o disposto no presente artigo e nos artigo XV e XVI. 

2. Qualquer estado, ao depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, poderá
formular uma reserva específica com referência a: 

a) qualquer espécie incluída nos anexos I, II e III; ou 

b) qualquer parte ou derivado especificado em relação a uma espécie incluída no anexo III. 

3. Até que uma parte retire a reserva, formulada de acordo com as disposições do presente artigo, esse
estado será considerado como estado não-parte da presente convenção com referência ao comércio da
espécie, parte ou derivado especificado em tal reserva. 

ARTIGO XXIV 

Denúncia

Qualquer parte poderá denunciar a presente convenção, mediante notificação por escrito ao governo
depositário, a qualquer momento. A denúncia produzirá efeito doze meses após ter o governo depositário
recebido a notificação. 

ARTIGO XXV 

Depositário



1.  O  original  da  presente  convenção,  cujo  texto  em chinês,  espanhol,  francês,  inglês  e  russo  são
igualmente autênticos, será depositado junto ao Governo depositário, o qual enviará cópias autenticadas
a todos os estados que a tenha assinado ou depositado instrumentos de adesão à mesma. 

2. O governo depositário informará todos os estados signatários e aderentes, assim como a secretaria,
das assinaturas, depósitos de instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, da entrada
em  vigor  na  presente  convenção,  emendas,  apresentação  e  retirada  de  reservas  e  notificação  de
denúncias. 

3. Quando a presente convenção entrar em vigor o governo depositário transmitirá uma cópia certificada
à secretaria das Nações Unidas para registro e publicação na forma do artigo 102 da Carta das Nações
Unidas. 

Em testemunho do que,  os  plenipotenciários  abaixo  assinados,  devidamente  autorizados  para  tanto,
firmaram a presente convenção. 

Feito em Washington, aos três dias de março de mil novecentos e setenta e três. 



DECRETO LEI N.º 24.645, DE JULHO DE 1934

O chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando
das atribuições que lhe confere o artigo 1. do decreto n. 19.398, de 11 de

novembro de 1930.

 
Decreta:

Art. 1. - Todos os animais existentes no País são tutelados do Estado. 

Art. 2. - Aquele que, em lugar público ou privado, aplicar ou fizer aplicar maus 
tratos aos animais, incorrerá em multa de Cr$.. e na pena de prisão celular de 2 a 
15 dias, quer o delinqüente seja ou não o respectivo proprietário, sem prejuízo da 
ação civil que possa caber. 

Parágr. 1. - A critério da autoridade que verificar a infração da presente lei, será 
imposta qualquer das penalidades acima estatuídas, ou ambas. 

Parágr. 2. - A pena a aplicar dependerá da gravidade do delito, a juízo da 
autoridade. 

Parágr. 3. - Os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do 
Ministério Público, seus substitutos legais e pelos membros das sociedades 
protetoras de animais. 

Art. 3. - Consideram-se maus tratos:

I - PRATICAR ATO DE ABUSO OU CRUELDADE EM QUALQUER ANIMAL; 

II - Manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, 
o movimento ou o descanso, ou os privem de ar ou luz; 

III - Obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forcas e a todo 
ato que resulte em sofrimento para deles obter esforços que, razoavelmente não 
se lhes possam exigir senão com castigo; 

IV - Golpear, ferir ou mutilar voluntariamente qualquer órgão ou tecido de 
economia, exceto a castração, só para animais domésticos, ou operações outras 
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa do homem, 
ou no interesse da ciência; 

V - Abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de 
ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive 
assistência veterinária; 

VI - NÃO DAR MORTE RÁPIDA, LIVRE DE SOFRIMENTO PROLONGADO, A TODO 
ANIMAL CUJO EXTERMÍNIO SEJA NECESSÁRIO PARA CONSUMO OU NÃO; 

VII - Abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em período adiantado 
de gestação; 

VIII - Atrelar num mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com 
suínos, com muares ou com asinos, sendo somente permitido o trabalho em 
conjunto a animais da mesma espécie; 

IX - Atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam 
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos; 

X - Utilizar em serviço animal cego, ferido, enfermo, extenuado ou desferrado 
sendo que este último caso somente se aplica a localidades com ruas calçadas; 

XI - Acoitar, golpear ou castigar por qualquer forma a um animal caído sob o 
veículo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo para levantar-se; 



XII - Descer ladeiras com veículos de reação animal sem a utilização das 
respectivas travas, cujo uso é obrigatório; 

XIII - Deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção
as correntes atreladas aos animais de arreio; 

XIV - Conduzir veículo de tração animal, dirigido por condutor sentado , sem que o
mesmo tenha boléia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e 
retranca; 

XV- Prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros; 

XVI - Fazer viajar um animal a pé mais de dez quilômetros sem lhe dar descanso, 
ou trabalhar mais de seis horas continuas, sem água e alimento; 

XVII - Conservar animais embarcados por mais de doze horas sem água e 
alimento, devendo as empresas de transporte providenciar, sobre as necessárias 
modificações no seu material, dentro de doze meses a partir desta lei; 

XVIII - Conduzir animais por qualquer meio de locomoção, colocados de cabeça 
para baixo, de mãos ou pés atados, ou de qualquer outro modo que lhes produza 
sofrimento; 

XIX - Transportar animais em cestos, gaiolas, ou veículos sem as proporções 
necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução 
em que estão encerrados esteja protegido por uma rede metálica ou idêntica que 
impeça a saída de qualquer membro do animal 

XX - Encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que não lhes 
seja possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água ou alimento por mais
de doze horas; 

XXI - Deixar sem ordenhar as vacas por mais de vinte e quatro horas, quando 
utilizadas na exploração de leite; 

XXII - Ter animal encerrado juntamente com outros que os aterrorizem ou 
molestem; 

XXIII - Ter animais destinados á venda em locais que não reunam as condições de 
higiene e comodidade relativas; 

XXIV- Expor nos mercados e outros locais de venda, por mais de doze horas, aves 
em gaiolas, sem que se faca nestas a devida limpeza e renovação de água e 
alimento; 

XXV - Engordar aves mecanicamente; 

XXVI - Despelar ou depenar animais vivos ou entregá-los vivos à alimentação de 
outros; 

XXVII - Ministrar ensino a animais com maus tratos físicos; 

XXVIII - Exercitar tiro ao alvo sobre pombos, nas sociedades, clubes de caça, 
inscritos no Serviço de Caça e Pesca; 

XXIX - Realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécie 
diferente, touradas e simulacros de touradas, ainda mesmo em lugar privado; 

XXX - Arrojar aves e outros animais nas caças e espetáculos exibidos para tirar 
sorte ou realizar acrobacias; 

XXXI - Transportar. negociar ou caçar em qualquer época do ano, aves insetívoras,
pássaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte, exceção feita das 
autorizações para fins científicos, consignadas em lei anterior; 



Art. 4. - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por animais das espécies equina, bovina, muar e asina; 

Art. 5. - Nos veículos de duas rodas de tração animal, é obrigatório o uso de 
escora ou suporte fixado por dobradiça, tanto na parte dianteira como na parte 
traseira, por forma a evitar que, quando o veículo esteja parado, o peso da carga 
recaia sobre o animal e também para os efeitos em sentido contrário, quando o 
peso da carga for na parte traseira do veículo. 

Art.6. - Nas cidades e povoados, os veículos a tração animal terão tímpano ou 
outros sinais de alarme e, acionáveis pelo condutor, sendo proibido o uso de 
guisos, chocalhos ou campainhas ligados aos arreios ou aos veículos para 
produzirem ruído constante. 

Art. 7 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá ser 
fixada pelas Municipalidades, obedecendo ao estado das vias públicas e declives 
das mesmas, peso e espécie veículo, fazendo constar nas respectivas licenças a 
tara e a carga útil. 

Art. 8. - Consideram-se castigos violentos, sujeitos ao dobro das penas cominadas 
na presente lei, castigar o animal na cabeça, baixo ventre ou pernas. 

Art. 9. - Tornar-se-á efetiva a penalidade. em qualquer caso sem prejuízo de fazer-
se cessar o mau trato à custa dos declarados responsáveis. 

Art.10. - São solidariamente passíveis de multa e prisão, os proprietários de 
animais e os que tenham sob sua guarda ou uso, desde que consintam a seus 
prepostos, atos não permitidos na presente lei. 

Art. 11. - Em qualquer caso será legítima, para garantia da multa ou multas, a 
apreensão do veículo ou de ambos. 

Art. 12.- As penas pecuniárias serão aplicadas pela polícia ou municipal e as penas 
de prisão da alçada das autoridades judiciárias. 

Art. 13.- As penas desta lei aplicar-se-ão a todo aquele que infligir maus tratos ou 
eliminar um animal, sem provar que foi este acometido ou que se trata de animal 
feroz ou atacado de moléstia perigosa. 

Art. 14. - A autoridade que tomar conhecimento de qualquer infração desta lei 
poderá ordenar o confisco do animal nos casos de reincidência. 

Parágr. 1. - O animal apreendido, se próprio para consumo, será entregue à 
instituição de beneficência, e, em caso contrário, será promovida a sua venda em 
beneficio de instituições de assistência social; 

Parágr. 2. - Se o animal apreendido for impróprio para o consumo e estiver em 
condições de não mais prestar serviços, será abatido. 

Art. 15. - Em todos os casos de reincidência ou quando os maus tratos venham a 
determinar a morte do animal, ou produzir mutilação de qualquer de seus órgãos 
ou membros, tanto a pena de multa como a de prisão serão aplicadas em dobro. 

Art. 16. - As autoridades federais, estaduais e municipais prestarão aos membros 
das sociedades protetoras de animais a cooperação necessária para fazer cumprir 
a presente lei. 

Art. 17 - A palavra animal, da presente lei, compreende todo ser irracional, 
quadrúpede, ou bípede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos. 

Art. 18 - A presente lei entrará em vigor imediatamente, independente de 
regulamentação. 

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário. 



Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1934,1132. da independência de 1934, 113ª da 
independência e 46ª da República.   

Getúlio Vargas

Juarez do Nascimento Fernandes Távora

Publicado no Diário Oficial, Suplemento ao número 162, de l4 de julho de 1934.



1752-95 DECRETO Nº 1.752, de 20 de dezembro de 1995.

Regulamenta a Lei Nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, dispõe sobre a vinculação,
competência e composição da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio,

e dá outras providências

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da
República, usando das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Nº 8.974, de 5 de janeiro de

1995,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Da Vinculação da CTNBio

Art. 1º - A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio vincula- se à
Secretaria Executiva do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Parágrafo único. A CTNBio contará com uma Secretaria Executiva, que proverá o
apoio técnico e administrativo à Comissão.

CAPÍTULO II
Da Competência da CTNBio

Art. 2º - Compete à CTNBio:

I - propor a Política Nacional de Biossegurança;

II - acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico e científico na
biossegurança e em áreas afins, objetivando a segurança dos consumidores e da

população em geral, com permanente cuidado à proteção do meio ambiente;

III - relacionar-se com instituições voltadas para a engenharia genética e a
biossegurança a nível nacional e internacional;

IV - propor o Código de Ética de Manipulações Genéticas;

V - estabelecer normas e regulamentos relativos às atividades e projetos que
contemplem construção, cultivo, manipulação, uso, transporte, armazenamento,

comercialização, consumo, liberação e descarte relacionados a organismos
geneticamente modificados (OGM);

VI - classificar os OGM segundo o grau de risco, definindo os níveis de
biossegurança a eles aplicados e às atividades consideradas insalubres e

perigosas;

VII - estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas de
Biossegurança - CIBio, no âmbito de cada instituição que se dedique a ensino,
pesquisa, desenvolvimento e utilização das técnicas de engenharia genética;

VIII - emitir parecer técnico sobre os projetos relacionados a OGM pertencentes
ao Grupo II, conforme definido no Anexo I da Lei n. 8.974, de 1995,

encaminhando-o aos órgãos competentes;

IX - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de investigação de
acidentes e de enfermidades verificadas no curso dos projetos e das atividades



na área de engenharia genética, bem como na fiscalização e monitoramento desses
projetos e atividades;

X - emitir parecer técnico prévio conclusivo sobre qualquer liberação de OGM no
meio ambiente, encaminhando-o ao órgão competente;

XI - divulgar no Diário Oficial da União, previamente ao processo de análise,
extrato dos pleitos que forem submetidos à sua aprovação, referentes à liberação

de OGM no meio ambiente, excluindo-se as informações sigilosas de interesse
comercial, objeto de direito de propriedade intelectual, apontadas pelo

proponente e assim por ela consideradas;

XII - emitir parecer técnico prévio conclusivo sobre registro, uso, transporte,
armazenamento, comercialização, consumo, liberação e descarte de produto

contendo OGM ou derivados, encaminhando-o ao órgão de fiscalização competente;

XIII - divulgar no Diário Oficial da União o resultado dos processos que lhe
forem submetidos a julgamento, bem como a conclusão do parecer técnico;

XIV - exigir como documentação adicional, se entender necessário, Estudo de
Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente

(RIMA) de projetos e aplicação que envolvam a liberação de OGM no meio ambiente,
além das exigências específicas para o nível de risco aplicável;

XV - emitir, por solicitação do proponente, Certificado de Qualidade em
Biossegurança - CQB, referente às instalações destinadas a qualquer atividade ou

projeto que envolva OGM ou derivados;

XVI - recrutar consultores "ad hoc" quando necessário;

XVII - propor modificações na regulamentação da Lei n. 8.974, de 1995;

XVIII - elaborar e aprovar seu regimento interno no prazo de trinta dias, após
sua instalação.

CAPÍTULO III
Da Composição da CTNBio

Art. 3° A CTNBio, composta de membros efetivos e suplentes, designados pelo
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, será constituída por:

I - oito especialistas de notório saber científico e técnico, em exercício no
segmento de biotecnologia, sendo dois da área humana, dois da área animal, dois

da área vegetal e dois da área ambiental;

II - um representante de cada um dos seguintes Ministérios, indicados pelos
respectivos titulares:

a) da Ciência e Tecnologia;

b) da Saúde;

c) do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;

d) da Educação e do Desporto;

e) das Relações Exteriores;

III - dois representantes do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária, sendo um da área vegetal e o outro da área animal, indicados



pelo respectivo titular;

IV - um representante de órgão legalmente constituído de defesa do consumidor;

V - um representante de associações legalmente constituídas, representativas do
setor empresarial de biotecnologia, a ser escolhido pelo Ministro de Estado da

Ciência e Tecnologia, a partir de listas tríplices encaminhadas pelas
associações referidas;

VI - um representante de órgão legalmente constituído de proteção à saúde do
trabalhador.

§ 1º - Os candidatos indicados para a composição da CTNBio deverão apresentar
qualificação adequada e experiência profissional no segmento de biotecnologia,

que deverá ser comprovada pelos respectivos "curriculum vitae".

§ 2º - Os especialistas referidos no inciso I serão escolhidos pelo Ministro de
Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de nomes de cientistas com grau de

Doutor, que lhe forem recomendados por instituições e associações científicas e
tecnológicas relacionadas ao segmento de biotecnologia.

§ 3º - A indicação de que trata o parágrafo anterior será feita no prazo de
trinta dias, contado do recebimento da consulta formulada pela Secretaria

Executiva da CTNBio, a ser feita no mesmo prazo, a partir da ocorrência da vaga.

§ 4º - No caso de não-aprovação dos nomes propostos, o Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia poderá solicitar indicação alternativa de outros nomes.

§ 5º - O representante de que trata o inciso IV deste artigo será escolhido pelo
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de sugestões, em lista

tríplice, de instituições públicas ou não-governamentais de proteção e defesa do
consumidor, observada a mesma sistemática de consulta e indicação prevista no §

3º.

§ 6º - Consideram-se de defesa do consumidor as instituições públicas ou
privadas cadastradas no Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da

Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

§ 7º - Cada uma das associações representativas do setor empresarial de
biotecnologia, legalmente constituída e cadastrada na Secretaria Executiva da

CTNBio, encaminhará lista tríplice para escolha do representante de que trata o
inciso V, observada a mesma sistemática de consulta e indicação prevista no §

3º.

§ 8º - O representante de que trata o inciso VI deste artigo será escolhido pelo
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de sugestões dos

Ministérios da Saúde e do Trabalho e de organizações não-governamentais de
proteção à saúde do trabalhador, observada a mesma sistemática de consulta e

indicação prevista no § 3º.”

CAPÍTULO IV
Do Mandato dos Membros da CTNBio

Art. 4º - O mandato dos membros da CTNBio será de três anos, permitida a
recondução uma única vez.

Parágrafo único. A cada três anos, a composição da CTNBio será renovada na
metade de seus membros, devendo necessariamente ser reconduzidos, no primeiro

mandato, quatro dos oito especialistas de que trata o inciso I do Art. 3º.



Art. 5º - O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia designará um dos membros
da CTNBio para exercer a presidência da Comissão, a partir de lista tríplice

elaborada pelo Colegiado durante a sessão de sua instalação.

Parágrafo único. O mandato do Presidente da CTNBio será de um ano, podendo ser
renovado por até dois períodos consecutivos.

Art. 6º - As funções e atividades desenvolvidas pelos membros da CTNBio serão
consideradas de alta relevância e honoríficas, mas não ensejam qualquer

remuneração, ressalvado o pagamento das despesas de locomoção e estada nos
períodos das reuniões.

CAPÍTULO V
Das Normas da CTNBio e do Certificado de Qualidade em Biossegurança

Art. 7º - As normas e disposições relativas às atividades e projetos
relacionados a OGM e derivados, a serem expedidas pela CTNBio, abrangerão a

construção, cultivo, manipulação, uso, transporte, armazenamento,
comercialização, consumo, liberação e descarte dos mesmos, com vistas

especialmente à segurança do material e à proteção dos seres vivos e do meio
ambiente.

Art. 8º - O Certificado de Qualidade em Biossegurança - CQB, a que se refere o §
3 do Art. 2 da Lei n. 8.974, de 1995, é necessário às entidades nacionais,

estrangeiras ou internacionais, para que possam desenvolver atividades relativas
a OGM e derivados, devendo ser requerido pelo proponente e emitido pela CTNBio.

§ 1º - Incluem-se entre as entidades a que se refere este artigo as que se
dedicam ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à
prestação de serviços que envolvam OGM e derivados, no território nacional.

§ 2º - As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou
internacionais para financiarem ou patrocinarem, ainda que mediante convênio ou

contrato, atividades ou projetos previstos neste artigo, deverão exigir das
instituições beneficiadas, que funcionem no território nacional, o CQB, sob pena
de com elas se tornarem co- responsáveis pelos eventuais efeitos advindos do

descumprimento dessa exigência.

§ 3º - O requerimento para obtenção do CQB deverá estar acompanhado de
documentos referentes à constituição da pessoa jurídica interessada, sua

localização, idoneidade financeira, fim a que se propõe, descrição pormenorizada
de suas instalações e do pessoal, além de outros dados que serão especificados

em formulário próprio, a ser definido pela CTNBio em instruções normativas.

§ 4º - Será exigido novo CQB toda vez que houver alteração de qualquer
componente que possa modificar as condições previamente aprovadas.

§ 5º - Após o recebimento do pedido de CQB, a Secretaria Executiva da CTNBio
terá prazo de trinta dias para manifestar-se sobre a documentação oferecida,

formulando as exigências que considerar necessárias. Atendidas as exigências e
realizada a vistoria, quando necessária, por membro da CTNBio ou por pessoa ou
firma especializada, credenciada e contratada para tal fim, a CTNBio expedirá o

CQB no prazo de trinta dias.

CAPÍTULO VI
Do Funcionamento da CTNBio

Art. 9º - Os pleitos relativos às atividades com OGM ou derivados, incluindo o
registro de produtos, deverão ser encaminhados à CTNBio em formulário próprio, a



ser definido em instrução normativa.

Art. 10 - A CTNBio constituirá, dentre seus membros efetivos e suplentes,
Comissões Setoriais Específicas para apoiar tecnicamente os órgãos de

fiscalização dos Ministérios da Saúde, da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal,
com relação às competências que lhes são atribuídas pela Lei n. 8.974, de 1995.

§ 1º - As Comissões de que trata o "caput" deste artigo serão compostas, cada
uma, pelo representante do respectivo Ministério, responsável pelo setor

específico junto à CTNBio, que a presidirá, e por membros da CTNBio de áreas
relacionadas ao setor.

§ 2º - Os membros das Comissões Setoriais Específicas, efetivos e suplentes,
exercerão o mandato pelo período de três anos, podendo ser renovado. O mandato

nesta Comissão findará com o término do mandato que exercer na CTNBio.

§ 3º - As Comissões Setoriais Específicas funcionarão como extensão da CTNBio e
contarão, nos respectivos Ministérios, com estrutura adequada para o seu

funcionamento.

§ 4º - As Comissões Setoriais Específicas poderão recrutar consultores "ad hoc",
quando necessário.

Art. 11 - Os seguintes órgãos serão responsáveis pelo registro, transporte,
comercialização, manipulação e liberação de produtos contendo OGM ou derivados,

de acordo com parecer emanado da CTNBio:

I - no Ministério da Saúde, a Secretaria de Vigilância Sanitária;

II - no Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal,
a Secretaria de Coordenação de Assuntos do Meio Ambiente;

III - no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, a
Secretaria de Defesa Agropecuária.

Art. 12 - A fiscalização e o monitoramento das atividades de que trata o artigo
anterior serão conduzidas pelas Comissões Setoriais Específicas nos respectivos

Ministérios, em consonância com os órgãos de fiscalização competentes.

Parágrafo único. As atividades relacionadas a pesquisa e desenvolvimento com OGM
e derivados terão os mecanismos de fiscalização definidos pela CTNBio.

Art. 13 - Caberá à CTNBio o encaminhamento dos pleitos às Comissões Setoriais
Específicas incumbidas de elaborar parecer conclusivo, que os enviará ao órgão
competente referido no Art. 12 deste Decreto, para as providências cabíveis.

Parágrafo único. Procedido ao exame necessário, as Comissões Setoriais
Específicas devolverão os processos à CTNBio, que informará ao interessado o

resultado do pleito e providenciará sua divulgação.

Art. 14 - A CTNBio se instalará e deliberará com a presença de, no mínimo, 2/3
de seus membros.

CAPÍTULO VII
Da Divulgação dos Projetos

Art. 15 - Ao promover a divulgação dos projetos referentes à liberação de OGM no
meio ambiente, submetidos a sua aprovação, a CTNBio examinará os pontos que o

proponente considerar sigilosos e que, por isso, devam ser excluídos da



divulgação.

§ 1º - Não concordando com a exclusão, a CTNBio, em expediente sigiloso, fará
comunicação a respeito ao proponente, que, no prazo de dez dias, deverá

manifestar-se a respeito.

§ 2º - A CTNBio, se mantiver seu entendimento sobre a não exclusão, submeterá a
matéria à deliberação do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Ministério

da Ciência e Tecnologia, em expediente sigiloso, com parecer fundamentado,
devendo a decisão final ser proferida em trinta dias.

§ 3º - Os membros da CTNBio deverão manter sigilo no que se refere às matérias
submetidas ao plenário da Comissão.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Transitórias

Art. 16 - As instituições que estejam desenvolvendo atividades e projetos com
OGM ou derivados na data da publicação deste Decreto terão prazo de noventa dias

para requerer o CQB à CTNBio.

Parágrafo único. A CTNBio terá prazo de noventa dias para emissão do CQB,
ficando facultada à Comissão a vistoria da instituição solicitante.

CAPÍTULO IX - Das Disposições Finais

Art. 17 - O Ministério da Ciência e Tecnologia adotará as providências
necessárias para inclusão em seu orçamento de recursos específicos para

funcionamento da CTNBio, incluindo a remuneração dos consultores "ad hoc" que
vier a contratar.

Art. 18 - Os prazos de que trata este Decreto, que dependam de instruções
normativas emanadas da CTNBio, terão vigência a partir da publicação respectiva.

Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20 - Fica revogado o Decreto Nº 1.520, de 12 de junho de 1995.



DECRETO Nº 2.519, de 16 de março de 1998

Promulga  a  Convenção  sobre  Diversidade  Biológica,
assinada no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,
Considerando  que  a  Convenção  sobre  Diversidade
Biológica foi assinada pelo Governo brasileiro no Rio de
Janeiro, em 05 de junho de 1992;

Considerando que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido ao Congresso Nacional,
que o aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 02, de 03 de fevereiro de 1994;
Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 29 de dezembro de 1993;
Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação da Convenção em 28 de
fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 29 de maio de 1994, na forma de seu
artigo 36.

DECRETA:

     Art. 1º - A Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 de junho de
1992,  apensa  por  cópia  ao  presente  Decreto,  deverá  ser  executada  tão  inteiramente  como nela  se
contém. 
     Art. 2º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. ANEXO AO DECRETO QUE
PROMULGA  A  CONVENÇÃO  SOBRE  DIVERSIDADE  BIOLÓGICA  /  MRE  Convenção  Sobre  Diversidade
Biológica.
Preâmbulo
    As Partes Contratantes,
    Conscientes do valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores ecológico, genético, social,
econômico,  científico,  educacional,  cultural,  recreativo  e  estético  da  diversidade biológica  e  de  seus
componentes, 
    Conscientes, também, da importância da diversidade biológica para a evolução e para a manutenção
dos sistemas necessários à vida da biosfera, 
    Afirmando que a conservação da diversidade biológica é uma preocupação comum à humanidade,
    Reafirmando que os Estados têm direitos soberanos sobre os seus próprios recursos biológicos, 
    Reafirmando, igualmente, que os Estados são responsáveis pela conservação de sua diversidade
biológica e pela utilização sustentável de seus recursos biológicos, 
    Preocupados com a sensível redução da diversidade biológica causada por determinadas atividades
humanas, 
    Conscientes da falta geral  de informação e de conhecimento sobre a diversidade biológica e da
necessidade urgente  de desenvolver  capacitação científica,  técnica e  institucional  que proporcione o
conhecimento fundamental necessário ao planejamento e implementação de medidas adequadas, 
    Observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução ou perda
da diversidade biológica, 
    Observando  também que  quando  exista  ameaça  de  sensível  redução  ou  perda  de  diversidade
biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para postergar medidas para
evitar ou minimizar essa ameaça, 
    Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da diversidade biológica é a
conservação  in-situ  dos  ecossistemas  e  dos  habitats  naturais  e  a  manutenção  e  recuperação  de
populações viáveis de espécies no seu meio natural, 
    Observando ainda que medidas ex-situ, preferivelmente no país de origem, desempenham igualmente
um importante papel, 
    Reconhecendo a estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de muitas comunidades
locais e populações indígenas com estilos de vida tradicionais, e que é desejável repartir eqüitativamente
os benefícios derivados da utilização do conhecimento tradicional, de inovações e de práticas relevantes à
conservação da diversidade biológica e à utilização sustentável de seus componentes, 
    Reconhecendo, igualmente, o papel fundamental da mulher na conservação e na utilização sustentável
da diversidade biológica e afirmando a necessidade da plena participação da mulher em todos os níveis
de formulação e execução de políticas para a conservação da diversidade biológica, 
    Enfatizando a importância e a necessidade de promover a cooperação internacional, regional e mundial
entre  os  Estados  e  as  organizações  intergovernamentais  e  o  setor  não-governamental  para  a
conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes, 
    Reconhecendo que cabe esperar que o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e o acesso
adequado às tecnologias pertinentes possam modificar sensivelmente a capacidade mundial de enfrentar
a perda da diversidade biológica, 



    Reconhecendo, ademais, que medidas especiais são necessárias para atender as necessidades dos
países em desenvolvimento, inclusive o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e o acesso
adequado às tecnologias pertinentes, 
    Observando, nesse sentido, as condições especiais dos países de menor desenvolvimento relativo e
dos pequenos Estados insulares, 
    Reconhecendo que investimentos substanciais são necessários para conservar a diversidade biológica
e que há expectativa de um amplo escopo de benefícios ambientais, econômicos e sociais resultantes
desses investimentos, 
    Reconhecendo  que  o  desenvolvimento  econômico  e  social  e  a  erradicação  da  pobreza  são  as
prioridades primordiais e absolutas dos países em desenvolvimento, 
    Conscientes de que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica é de importância
absoluta para atender as  necessidades de alimentação,  de  saúde e  de outra  natureza  da crescente
população mundial, para o que são essenciais o acesso e a repartição de recursos genéticos e tecnologia, 
    Observando, enfim, que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica fortalecerão
as relações de amizade entre os Estados e contribuirão para a paz da humanidade, 
    Desejosas de fortalecer e complementar instrumentos internacionais existentes para a conservação da
diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes, e 
    Determinadas a conservar e utilizar de forma sustentável a diversidade biológica para beneficio das
gerações presentes e faturas, 
    Convieram no seguinte: 

    Artigo I 
    Objetivos 
    Os objetivos desta Convenção, a serem cumpridos de acordo com as disposições pertinentes, são a
conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e
equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, mediante, inclusive, o acesso
adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em
conta todos os diretos sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado. 

    Artigo 2 
    Utilização de Termos 
    Para os propósitos desta Convenção: 
    "Área protegida" significa uma área definida geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e
administrada para alcançar objetivos específicos de conservação. 
    "Biotecnologia" significa qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos, organismos
vivos, ou seus derivados, para fabricar ou modificar produtos ou processos para utilização específica.
"condições in-situ" significa as condições em que recursos genéticos existem em ecossistemas e habitats
naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas
propriedades características. 
    "Conservação ex-situ" significa a conservação de componentes da diversidade biológica fora de seus
habitats naturais. 
    "Conservação in-situ" significa a conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e
recuperação  de  populações  viáveis  de  espécies  em  seus  meios  naturais  e,  no  caso  de  espécies
domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características. 
    "Diversidade  biológica"  significa  a  variabilidade  de  organismos  vivos  de  todas  as  origens,
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e
os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies,
entre espécies e de ecossistemas. 
    "Ecossistema"  significa  um  complexo  dinâmico  de  comunidades  vegetais,  animais  e  de
microorganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional. 
    "Espécie domesticada ou cultivada" significa espécie em cujo processo de evolução influiu o ser
humano para atender suas necessidades. 
    "Habitat" significa o lugar ou tipo de local onde um organismo ou população ocorre naturalmente. 
    "Material  genético"  significa  todo material  de  origem vegetal,  animal,  microbiana  ou outra  que
contenha unidades funcionais de hereditariedade. 
    "Organização regional de integração econômica" significa uma organização constituída de Estados
soberanos de uma determinada região, a que os Estados membros transferiram competência em relação
a assuntos regidos por esta Convenção, e que foi devidamente autorizada, conforme seus procedimentos
internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar a mesma e a ela aderir. 
    "País  de origem de recursos genéticos" significa o país que possui esses recursos genéticos em
condições in-situ. 
    "País provedor de recursos genéticos" significa o país que provê recursos genéticos coletados de fontes
in-situ, incluindo populações de espécies domesticadas e silvestres, ou obtidas de fontes ex-situ, que
possam ou não ter sido originados nesse país. 



    "Recursos biológicos" compreende recursos genéticos, organismos ou partes destes, populações, ou
qualquer  outro  componente  biótico  de  ecossistemas,  de  real  ou  potencial  utilidade  ou  valor  para  a
humanidade. 
    "Recursos genéticos" significa material genético de valor real ou potencial. 

    "Tecnologia" inclui biotecnologia. 
    "Utilização sustentável" significa a utilização de componentes da diversidade biológica de modo e em
ritmo tais que não levem, no longo prazo, à diminuição da diversidade biológica, mantendo assim seu
potencial para atender as necessidades e aspirações das gerações presentes e futuras. 

    Artigo 3 
    Princípio 
    Os  Estados,  em conformidade  com a  Carta  das  nações  Unidas  e  com os  princípios  de  Direito
internacional,  têm  o  direito  soberano  de  explorar  seus  próprios  recursos  segundo  suas  políticas
ambientais, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem
dano ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional. 

    Artigo 4 
    Âmbito Jurisdicional 
    Sujeito aos direitos de outros Estados, e a não ser que de outro modo expressamente determinado
nesta Convenção, as disposições desta Convenção aplicam-se em relação a cada Parte Contratante: 
a) No caso de componentes da diversidade biológica, nas áreas dentro dos limites de sua jurisdição
nacional; e 
b) No caso de processos e atividades realizadas sob sua jurisdição ou controle, independentemente de
onde ocorram seus efeitos, dentro da área de sua jurisdição nacional ou além dos limites da jurisdição
nacional. 

    Artigo 5 
    Cooperação 
    Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, cooperar com outras Partes
Contratantes, diretamente ou, quando apropriado, mediante organizações internacionais competentes, no
que respeita  a áreas além da jurisdição nacional  e em outros assuntos de mútuo interesse,  para a
conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica. 

    Artigo 6 
    Medidas Gerais para a Conservação e a Utilização Sustentável 
    Cada Parte Contratante deve, de acordo com suas próprias condições e capacidades: 
a)  desenvolver  estratégias,  planos  ou  programas  para  a  conservação  e  a  utilização  sustentável  da
diversidade biológica ou adaptar para esse fim estratégias, planos ou programas existentes que devem
refletir,  entre  outros  aspectos,  as  medidas  estabelecidas  nesta  Convenção  concernentes  à  Parte
interessada; e 
b)  integrar,  na medida do possível  e  conforme o caso,  a  conservação e a  utilização sustentável  da
diversidade biológica em planos, programas e políticas setoriais ou intersetoriais pertinentes. 
 
   Artigo 7 
    Identificação e Monitoramento 
    Cada Parte  Contratante  deve,  na medida  do possível  e  conforme o  caso,  em especial  para  os
propósitos dos Artigos 8 a 10: 
a) Identificar componentes da diversidade biológica importantes para sua conservação e sua utilização
sustentável, levando em conta a lista indicativa de categorias constante no anexo I; 
b) Monitorar, por meio de levantamento de amostras e outras técnicas, os componentes da diversidade
biológica identificados em conformidade com a alínea (a) acima, prestando especial  atenção aos que
requeiram urgentemente medidas de conservação e aos que ofereçam o maior potencial de utilização
sustentável; 
c) Identificar processos e categorias de atividades que tenham ou possam ter sensíveis efeitos negativos
na conservação e na utilização sustentável da diversidade biológica, e monitorar seus efeitos por meio de
levantamento de amostras e outras técnicas; e 
d)  Manter  e  organizar,  por  qualquer  sistema,  dados  derivados  de  atividades  de  identificação  e
monitoramento em conformidade com as alíneas (a), (b) e (c) acima. 

    Artigo 8 
    Conservação In-Situ 
    Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso: 
a) Estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem ser tomadas
para conservar a diversidade biológica; 



b)  Desenvolver,  se  necessário,  diretrizes  para  a  seleção,  estabelecimento  e  administração  de  áreas
protegidas  ou  áreas  onde  medidas  especiais  precisem  ser  tomadas  para  conservar  a  diversidade
biológica; 
c)  Regulamentar  ou  administrar  recursos  biológicos  importantes  para  a  conservação  da  diversidade
biológica,  dentro  ou  fora  de  áreas  protegidas,  a  fim  de  assegurar  sua  conservação  e  utilização
sustentável; 
d)  Promover a  proteção de ecossistemas,  habitats  naturais  e manutenção de populações viáveis  de
espécies em seu meio natural; 
e)  Promover  o  desenvolvimento  sustentável  e  ambientalmente  sadio  em áreas  adjacentes  às  áreas
protegidas a fim de reforçar a proteção dessas áreas; 
f) Recuperar e restaurar ecossistemas degradados e promover a recuperação de espécies ameaçadas,
mediante, entre outros meios, a elaboração e implementação de planos e outras estratégias de gestão; 
g)  Estabelecer  ou manter  meios para regulamentar,  administrar  ou controlar  os  riscos associados à
utilização e liberação de organismos vivos modificados resultantes da biotecnologia que provavelmente
provoquem impacto ambiental negativo que possa afetar a conservação e a utilização sustentável da
diversidade biológica, levando também em conta os riscos para a saúde humana; 
h) Impedir que se introduzam, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os ecossistemas,
habitats ou espécies; 
i)  Procurar  proporcionar  as  condições  necessárias  para  compatibilizar  as  utilizações  atuais  com  a
conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes; 
j)  Em  conformidade  com  sua  legislação  nacional,  respeitar,  preservar  e  manter  o  conhecimento,
inovações e  práticas  das  comunidades locais  e  populações indígenas com estilo  de  vida tradicionais
relevantes à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla
aplicação com a aprovação e a participação dos detentores desse conhecimento, inovações e práticas; e
encorajar a repartição eqüitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento, inovações e
práticas; 
k) Elaborar ou manter em vigor a legislação necessária e/ou outras disposições regulamentares para a
proteção de espécies e populações ameaçadas; 
l) Quando se verifique um sensível efeito negativo à diversidade biológica, em conformidade com o Artigo
7, regulamentar ou administrar os processos e as categorias de atividades em causa; e 
m) Cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza para a conservação in-situ a que se
referem as alíneas (a) a (1) acima, particularmente aos países em desenvolvimento. 

    Artigo 9 
    Conservação Ex-Situ 
    Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, e principalmente a fim de
complementar medidas de conservação in-situ: 
a) Adotar medidas para a conservação ex-situ de componentes da diversidade biológica, de preferência
no país de origem desses componentes; 
b)  Estabelecer  e  manter  instalações  para  a  conservação  ex-situ  e  pesquisa  de  vegetais,  animais  e
microorganismos, de preferência no país de origem dos recursos genéticos; 
c) Adotar medidas para a recuperação e regeneração de espécies ameaçadas e para sua reintrodução em
seu habitat natural em condições adequadas; 
d) Regulamentar e administrar a coleta de recursos biológicos de habitats naturais com a finalidade de
conservação ex-situ de maneira a não ameaçar ecossistemas e populações in-situ de espécies, exceto
quando forem necessárias medidas temporárias especiais ex-situ de acordo com a alínea (c) acima; e 
e) Cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza para a conservação ex-situ a que se
referem  as  alíneas  (a)  a  (d)  acima;  e  com  o  estabelecimento  e  a  manutenção  de  instalações  de
conservação ex-situ em países em desenvolvimento. 

    Artigo 10 
    Utilização Sustentável de Componentes da Diversidade Biológica 
    Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso: 
a)  Incorporar  o  exame  da  conservação  e  utilização  sustentável  de  recursos  biológicos  no  processo
decisório nacional; 
b) Adotar medidas relacionadas à utilização de recursos biológicos para evitar ou minimizar impactos
negativos na diversidade biológica; 
c) Proteger e encorajar a utilização costumeira de recursos biológicos de acordo com práticas culturais
tradicionais compatíveis com as exigências de conservação ou utilização sustentável; 
d) Apoiar populações locais na elaboração e aplicação de medidas corretivas em áreas degradadas onde a
diversidade biológica tenha sido reduzida; e 
e) Estimular a cooperação entre suas autoridades governamentais e seu setor privado na elaboração de
métodos de utilização sustentável de recursos biológicos. 

    Artigo 11 
    Incentivos 



    Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, adotar medidas econômica e
socialmente racionais que sirvam de incentivo à conservação e utilização sustentável de componentes da
diversidade biológica. 

    Artigo 12 
    Pesquisa e Treinamento 
    As Partes Contratantes, levando em conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento,
devem: 
a) Estabelecer e manter programas de educação e treinamento científico e técnico sobre medidas para a
identificação,  conservação  e  utilização  sustentável  da  diversidade  biológica  e  seus  componentes,  e
proporcionar apoio a esses programas de educação e treinamento destinados às necessidades específicas
dos países em desenvolvimento; 
b) Promover e estimular pesquisas que contribuam para a conservação e a utilização sustentável da
diversidade  biológica,  especialmente  nos  países  em  desenvolvimento,  conforme,  entre  outras,  as
decisões da Conferência das Partes tomadas em conseqüência das recomendações do órgão Subsidiário
de Assessoramento Científico, Técnico e tecnológico; e 
c) Em conformidade com as disposições dos Artigos 16, 18 e 20, promover e cooperar na utilização de
avanços científicos da pesquisa sobre diversidade biológica para elaborar  métodos de conservação e
utilização sustentável de recursos biológicos. 

    Artigo 13 
    Educação e Conscientização Pública 
    As Partes Contratantes devem: 
a) Promover e estimular a compreensão da importância da conservação da 
diversidade biológica e das medidas necessárias a esse fim, sua divulgação pelos meios de comunicação,
e a inclusão desses temas nos programas educacionais; e 
b)  Cooperar,  conforme o  caso,  com outros  Estados  e  organizações  internacionais  na  elaboração  de
programas  educacionais  de  conscientização  pública  no  que  concerne  à  conservação  e  à  utilização
sustentável da diversidade biológica. 

    Artigo 14 
    Avaliação de Impacto e Minimização de Impactos Negativos 
    1 - Cada Parte Contratante, na medida do possível e conforme o caso, deve: 
a) Estabelecer procedimentos adequados que exijam a avaliação de impacto ambiental de seus projetos
propostos  que  possam ter  sensíveis  efeitos  negativos  na  diversidade  biológica,  a  fim  de  evitar  ou
minimizar tais efeitos e, conforme o caso, permitir a participação pública nesses procedimentos; 
b)  Tomar  providências  adequadas  para  assegurar  que  sejam  devidamente  levadas  em  conta  as
conseqüências ambientais de seus programas e políticas que possam ter sensíveis efeitos negativos na
diversidade biológica; 
c)  Promover,  com  base  em  reciprocidade,  notificação,  intercâmbio  de  informação  e  consulta  sobre
atividades sob sua jurisdição ou controle  que possam ter  sensíveis  efeitos  negativos  na diversidade
biológica de outros Estados ou áreas além dos limites da jurisdição nacional, estimulando-se a adoção de
acordos bilaterais, regionais ou multilaterais, conforme o caso; 
d) Notificar imediatamente, no caso em que se originem sob sua jurisdição ou controle, perigo ou dano
iminente ou grave à diversidade biológica em área sob jurisdição de outros Estados ou em áreas além
dos limites da jurisdição nacional, os Estados que possam ser afetados por perigo ou dano, assim como
tomar medidas para prevenir ou minimizar esse perigo ou dano; e 
e)  Estimular  providências  nacionais  sobre  medidas  de  emergência  para  o  caso  de  atividades  ou
acontecimentos  de origem natural  ou outra  que representem perigo grave e iminente à  diversidade
biológica e promover a cooperação internacional para complementar tais esforços nacionais e, conforme
o caso e em acordo com os Estados ou organizações regionais de integração econômica interessados,
estabelecer planos conjuntos de contingência. 
    2 - A Conferência das Partes deve examinar, com base em estudos a serem efetuados, as questões da
responsabilidade e reparação, inclusive restauração e indenização,  por danos causados à diversidade
biológica, exceto quando essa responsabilidade for de ordem estritamente interna. 

    Artigo 15 
    Acesso a Recursos Genéticos 
    1 - Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais, a autoridade
para  determinar  o  acesso  a  recursos  genéticos  pertence  aos  governos  nacionais  e  está  sujeita  à
legislação nacional. 
    2 - Cada Parte Contratante deve procurar criar condições para permitir o acesso a recursos genéticos
para utilização ambientalmente saudável por outras Partes Contratantes e não impor restrições contrárias
aos objetivos desta Convenção. 
    3 - Para os propósitos desta Convenção, os recursos genéticos providos por uma Parte Contratante, a
que se referem este Artigo e os Artigos 16 e 19, são apenas aqueles providos por Partes Contratantes



que sejam países de origem desses recursos ou por Partes que os tenham adquirido em conformidade
com esta Convenção. 
    4 - O acesso, quando concedido, deverá sê-lo de comum acordo e sujeito ao disposto no presente
Artigo. 
    5 - O acesso aos recursos genéticos deve estar sujeito ao consentimento prévio fundamentado da
Parte Contratante provedora desses recursos, a menos que de outra forma determinado por essa Parte. 
    6 - Cada Parte Contratante deve procurar conceber e realizar pesquisas científicas baseadas em
recursos genéticos providos por outras Partes Contratantes com sua plena participação e, na medida do
possível, no território dessas Partes Contratantes. 
    7 - Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, conforme o
caso e em conformidade com os Artigos 16 e 19 e, quando necessário, mediante o mecanismo financeiro
estabelecido pelos Artigos  20 e 21,  para  compartilhar  de forma justa e eqüitativa  os resultados da
pesquisa  e  do  desenvolvimento  de  recursos  genéticos  e  os  benefícios  derivados  de  sua  utilização
comercial e de outra natureza com a Parte Contratante provedora desses recursos. Essa partilha deve
dar-se de comum acordo. 

    Artigo 16 
    Acesso à Tecnologia e Transferência de Tecnologia 
    1 - Cada Parte Contratante, reconhecendo que a tecnologia inclui biotecnologia, e que tanto o acesso à
tecnologia quanto sua transferência entre Partes Contratantes são elementos essenciais para a realização
dos objetivos desta Convenção, compromete-se, sujeito ao disposto neste Artigo, a permitir e/ou facilitar
a outras Partes  Contratantes  acesso a tecnologias que sejam pertinentes à conservação e utilização
sustentável da diversidade biológica ou que utilizem recursos genéticos e não causem dano sensível ao
meio ambiente, assim como a transferência dessas tecnologias. 
    2 - O acesso a tecnologia e sua transferência a países em desenvolvimento,  a que se refere o
parágrafo 1 acima, devem ser permitidos e/ou facilitados em condições justas e as mais favoráveis,
inclusive em condições concessionais e preferenciais quando de comum acordo, e, caso necessário, em
conformidade com o mecanismo financeiro estabelecido nos Artigos 20 e 21.  No caso de tecnologia
sujeita a patentes e outros direitos de propriedade intelectual, o acesso à tecnologia e sua transferência
devem ser permitidos em condições que reconheçam e sejam compatíveis com a adequada e efetiva
proteção dos direitos de propriedade intelectual. A aplicação deste parágrafo deve ser compatível com os
parágrafos 3, 4 e 5 abaixo. 
    3 - Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, conforme o
caso,  para  que  as  Partes  Contratantes,  em particular  as  que  são  países  em desenvolvimento,  que
provêem recursos genéticos, tenham garantido o acesso à tecnologia que utilize esses recursos e sua
transferência,  de  comum  acordo,  incluindo  tecnologia  protegida  por  patentes  e  outros  direitos  de
propriedade intelectual, quando necessário, mediante as disposições dos Artigos 20 e 21, de acordo com
o direito internacional e conforme os parágrafos 4 e 5 abaixo. 
    4 - Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, conforme o
caso, para que o setor privado permita o acesso à tecnologia a que se refere o parágrafo I acima, seu
desenvolvimento conjunto e sua transferência em beneficio das instituições governamentais e do setor
privado de países em desenvolvimento, e a esse respeito deve observar as obrigações constantes dos
parágrafos 1, 2 e 3 acima. 
    5 - As Partes Contratantes, reconhecendo que patentes e outros direitos de propriedade intelectual
podem influir na implementação  desta Convenção, devem cooperar a esse respeito em conformidade
com a legislação nacional e o direito internacional para garantir  que esses direitos apoiem e não se
oponham aos objetivos desta Convenção. 

    Artigo 17 
    Intercâmbio de Informações 
    1 - As Partes Contratantes devem proporcionar o intercâmbio de Informações, de todas as fontes
disponíveis do público, pertinentes à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica,
levando em conta as necessidaDes especiais dos países em desenvolvimento. 
    2 - Esse intercâmbio de Informações deve incluir o intercâmbio dos resultados de pesquisas técnicas,
científicas,  e  sócio-econômicas,  como  também  Informações  sobre  programas  de  treinamento  e  de
pesquisa, conhecimento especializado, conhecimento indígena e tradicional como tais e associados às
tecnologias  a  que  se  refere  o  parágrafo  I  do  Artigo  16.  Deve  também,  quando  possível,  incluir  a
repatriação das informações. 

    Artigo 18 
    Cooperação Técnica e Científica 
    1 - As Partes Contratantes devem promover a cooperação técnica e científica internacional no campo
da  conservação  e  utilização  sustentável  da  diversidade  biológica,  caso  necessário,  por  meio  de
instituições nacionais e internacionais competentes. 
    2 - Cada Parte Contratante deve, ao implementar esta Convenção, promover a cooperação técnica e
científica com outras Partes Contratantes, em particular países em desenvolvimento, por meio, entre



outros, da elaboração e implementação de políticas nacionais. Ao promover essa cooperação, deve ser
dada especial atenção ao desenvolvimento e fortalecimento dos meios nacionais mediante a capacitação
de recursos humanos e fortalecimento institucional. 
    3 - A Conferência das Partes, em sua primeira sessão, deve determinar a forma de estabelecer um
mecanismo de intermediação para promover e facilitar a cooperação técnica e científica. 
    4 - As Partes Contratantes devem, em conformidade com sua legislação e suas políticas nacionais,
elaborar e estimular modalidades de cooperação para o desenvolvimento e utilização de tecnologias,
inclusive tecnologias indígenas e tradicionais, para alcançar os objetivos desta Convenção. Com esse fim,
as  Partes  Contratantes  devem também promover  a  cooperação  para  a  capacitação  de  pessoal  e  o
intercâmbio de técnicos. 
    5 -  As Partes  Contratantes  devem, no caso de comum acordo,  promover o estabelecimento de
programas  de  pesquisa  conjuntos  e  empresas  conjuntas  para  o  desenvolvimento  de  tecnologias
relevantes aos objetivos desta Convenção. 

    Artigo 19 
    Gestão da Biotecnologia e Distribuição de seus Benefícios
     1 - Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, conforme o
caso,  para  permitir  a  participação  efetiva,  em  atividades  de  pesquisa  biotecnológica,  das  Partes
Contratantes, especialmente países em desenvolvimento, que provêem os recursos genéticos para essa
pesquisa, e se possível nessas Partes Contratantes. 
    2 - Cada Parte Contratante deve adotar todas as medidas possíveis para promover e antecipar acesso
prioritário,  em  base  justa  e  equitativa  das  Partes  Contratantes,  especialmente  países  em
desenvolvimento,  aos  resultados  e  benefícios  derivados  de  biotecnologias  baseadas  em  recursos
genéticos providos por essas Partes Contratantes. Esse acesso deve ser de comum acordo. 
    3 - As Partes devem examinar a necessidade e as modalidades de um protocolo que estabeleça
procedimentos adequados, inclusive, em especial, a concordância prévia fundamentada, no que respeita
à transferência, manipulação e utilização seguras de todo organismo vivo modificado pela biotecnologia,
que possa ter efeito negativo para a conservação e utilização sustentável da diversidade biológica. 
    4 - Cada Parte Contratante deve proporcionar, diretamente ou por solicitação, a qualquer pessoa física
ou jurídica sob sua jurisdição provedora dos organismos a que se refere o parágrafo 3 acima, à Parte
Contratante em que esses organismos devam ser introduzidos, todas as Informações disponíveis sobre a
utilização e as normas de segurança exigidas por essa Parte Contratante para a manipulação desses
organismos, bem como todas as Informações disponíveis sobre os potenciais efeitos negativos desses
organismos específicos. 

    Artigo 20 
    Recursos Financeiros 
    1 - Cada Parte Contratante compromete-se a proporcionar, de acordo com a sua capacidade, apoio
financeiro  e  incentivos  respectivos  às  atividades  nacionais  destinadas  a  alcançar  os  objetivos  desta
Convenção em conformidade com seus planos, prioridades e programas nacionais. 
    2 - As Partes países desenvolvidos devem prover recursos financeiros novos e adicionais para que as
Partes países em desenvolvimento possam cobrir integralmente os custos adicionais por elas concordados
decorrentes da implementação de medidas em cumprimento das obrigações desta Convenção, bem como
para que se beneficiem de seus dispositivos. Estes custos devem ser determinados de comum acordo
entre cada Parte país em desenvolvimento e o mecanismo institucional previsto no Artigo 21, de acordo
com políticas,  estratégias,  prioridades programáticas  e  critérios  de aceitabilidade,  segundo uma lista
indicativa de custos adicionais estabelecida pela Conferência das Partes. Outras Partes, inclusive países
em transição para uma economia de mercado, podem assumir voluntariamente as obrigações das Partes
países desenvolvidos.  Para os fins deste Artigo,  a Conferência das Partes  deve estabelecer,  em sua
primeira sessão, uma lista de Partes países desenvolvidos e outras Partes que voluntariamente assumam
as obrigações das Partes países desenvolvidos. A Conferência das Partes deve periodicamente revisar e,
se necessário, alterar a lista. Contribuições voluntárias de outros países e fontes podem ser também
estimuladas. Para o cumprimento desses compromissos deve ser levada em conta a necessidade de que
o fluxo de recursos seja adequado, previsível e oportuno, e a importância de distribuir os custos entre as
Partes contribuintes incluídas na citada lista. 
    3  -  As  Partes  países  desenvolvidos  podem  também  prover  recursos  financeiros  relativos  à
implementação desta Convenção por canais bilaterais, regionais e outros multilaterais. 
    4 - O grau de efetivo cumprimento dos compromissos assumidos sob esta Convenção das Partes
países em desenvolvimento dependerá do cumprimento efetivo dos compromissos assumidos sob esta
Convenção pelas Partes países desenvolvidos, no que se refere a recursos financeiros e transferência de
tecnologia, e levará plenamente em conta o fato de que o desenvolvimento econômico e social  e a
erradicação da pobreza são as prioridades primordiais e absolutas das Partes países em desenvolvimento.
    5 - As Partes devem levar plenamente em conta as necessidades específicas e a situação especial dos
países de menor desenvolvimento relativo em suas medidas relativas a financiamento e transferência de
tecnologia. 



    6 - As Partes Contratantes devem também levar em conta as condições especiais decorrentes da
dependência  da  diversidade  biológica  sua  distribuição  e  localização  nas  Partes  países  em
desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares. 
    7 - Deve-se também levar em consideração a situação especial dos países em desenvolvimento,
inclusive os que são ecologicamente mais vulneráveis, como os que possuem regiões áridas e semi-
áridas, zonas costeiras e montanhosas. 
    Artigo 21 
    Mecanismos Financeiros 
    1 - Deve ser estabelecido um mecanismo para prover, por meio de doação ou em bases concessionais,
recursos  financeiros  para  os  fins  desta  Convenção,  às  Partes  países  em  desenvolvimento,  cujos
elementos  essenciais  são  descritos  neste  Artigo.  O  mecanismo  deve  operar,  para  os  fins  desta
Convenção, sob a autoridade e a orientação da Conferência das Partes, e a ela responder. As operações
do mecanismo devem ser realizadas por estrutura institucional a ser decidida pela Conferência das Partes
em sua primeira  sessão.  A  Conferência  das  Partes  deve determinar,  para os  fins  desta  Convenção,
políticas,  estratégias,  prioridades  programáticas  e  critérios  de  aceitabilidade  relativos  ao  acesso e  à
utilização desses recursos. As Contribuições devem levar em conta a necessidade mencionada no Artigo
20 de que o fluxo de recursos seja previsível, adequado e oportuno, de acordo com o montante de
recursos  necessários,  a  ser  decidido  periodicamente  pela  Conferência  das  Partes,  bem  como  a
importância da distribuição de custos entre as partes contribuintes incluídas na lista a que se refere o
parágrafo  2  do  Artigo  20.  Contribuições  voluntárias  podem  também ser  feitas  pelas  Partes  países
desenvolvidos e por outros países e fontes. O mecanismo deve operar sob um sistema de administração
democrático e transparente. 
    2 - Em conformidade com os objetivos desta Convenção, a Conferência das Partes deve determinar,
em  sua  primeira  sessão,  políticas,  estratégias  e  prioridades  programáticas,  bem  como  diretrizes  e
critérios  detalhados  de  aceitabilidade  para  acesso  e  utilização  dos  recursos  financeiros,  inclusive  o
acompanhamento e a avaliação periódica de sua utilização. A Conferência das Partes deve decidir sobre
as  providências  para a  implementação  do parágrafo  1 acima após consulta  à  estrutura  institucional
encarregada da operação do mecanismo financeiro. 
    3 - A Conferência das Partes deve examinar a eficácia do mecanismo estabelecido neste Artigo,
inclusive os critérios e as diretrizes referidas no Parágrafo 2 acima, em não menos que dois anos da
entrada em vigor desta Convenção, e a partir de então periodicamente. Com base nesse exame, deve, se
necessário, tomar medidas adequadas para melhorar a eficácia do mecanismo. 
 4  -  As  Partes  Contratantes  devem estudar  a  possibilidade  de  fortalecer  as  instituições  financeiras
existentes para prover recursos financeiros para a conservação e a utilização sustentável da diversidade
biológica. 

    Artigo 22 
    Relação com Outras Convenções Internacionais 
    1 - As disposições desta Convenção não devem afetar os direitos e obrigações de qualquer Parte
Contratante decorrentes de qualquer acordo internacional existente, salvo se o exercício desses direitos e
o cumprimento dessas obrigações cause grave dano ou ameaça à diversidade biológica. 
    2 - As Partes Contratantes devem implementar esta Convenção, no que se refere ao meio ambiente
marinho, em conformidade com os direitos e obrigações dos Estados decorrentes do direito do mar. 

    Artigo 23 
    Conferência das Partes 
    1 - Uma Conferência das Partes é estabelecida por esta Convenção. A primeira sessão da Conferência
das Partes  deve ser  convocada pelo Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente no mais tardar dentro de um ano da entrada em vigor desta Convenção. Subsequentemente,
sessões ordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas em intervalos a serem determinados
pela Conferência em sua primeira sessão. 
    2 - Sessões extraordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas quando for considerado
necessário pela Conferência, ou por solicitação escrita de qualquer Parte,  desde que,  dentro de seis
meses após a solicitação ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, seja apoiada por pelo menos
um terço das Partes. 
    3 - A Conferência das Partes deve aprovar e adotar por consenso suas regras de procedimento e as de
qualquer organismo subsidiário que estabeleça, bem como as normas de administração financeira do
Secretariado. Em cada sessão ordinária, a Conferência das Partes deve adotar um orçamento para o
exercício até a seguinte sessão ordinária. 
    4 - A Conferência das Partes deve manter sob exame a implementação desta Convenção, e, com esse
fim, deve: 
a) Estabelecer a forma e a periodicidade da comunicação das Informações a serem apresentadas em
conformidade com o Artigo 26, e examinar essas Informações, bem como os relatórios apresentados por
qualquer órgão subsidiário; 
b) Examinar os pareceres científicos, técnicos e tecnológicos apresentados de acordo com o Artigo 25; 
c) Examinar e adotar protocolos, caso necessário, em conformidade com o Artigo 28; 



d) Examinar e adotar, caso necessário, emendas a esta Convenção e a seus anexos, em conformidade
com os Artigos 29 e 30; 
e) Examinar emendas a qualquer protocolo, bem como a quaisquer de seus anexos e, se assim decidir,
recomendar sua adoção às partes desses protocolos; 
f) Examinar e adotar, caso necessário, anexos adicionais a esta Convenção, em conformidade com o
Artigo 30; 
g) Estabelecer os órgãos subsidiários, especialmente de consultoria científica e técnica, considerados
necessários à implementação desta Convenção; 
h) Entrar em contato, por meio do Secretariado, com os órgãos executivos de Convenções que tratem de
assuntos objeto desta Convenção, para com eles estabelecer formas adequadas de cooperação; e 
i) Examinar e tomar todas as demais medidas que possam ser necessárias para alcançar os fins desta
Convenção, à luz da experiência adquirida na sua implementação. 
    5 - As Nações Unidas, seus organismos especializados e a Agência Internacional de Energia Atômica,
bem como qualquer Estado que não seja Parte desta Convenção, podem se fazer representar  como
observadores nas sessões da Conferência das Partes. Qualquer outro órgão ou organismo, governamental
ou não-governamental, competente no campo da conservação e da utilização sustentável da diversidade
biológica, que informe ao Secretariado do seu desejo de se fazer representar como observador numa
sessão da Conferência das  Partes,  pode ser  admitido,  a menos que um terço das  Partes  apresente
objeção.  A  admissão  e  participação  de  observadores  deve  sujeitar-se  às  regras  de  procedimento
adotadas pela Conferência das Partes. 

   Artigo 24 
    Secretariado 
    1 - Fica estabelecido um Secretariado com as seguintes funções: 
a) Organizar as sessões da Conferência das Partes prevista no Artigo 23 e prestar-lhes serviço; 
b) Desempenhar as funções que lhe atribuam os protocolos; 
c)  Preparar  relatórios  sobre  o  desempenho  de  suas  funções  sob  esta  Convenção  e  apresentá-los  à
Conferência das Partes; 
d) Assegurar a coordenação com outros organismos internacionais pertinentes e, em particular, tomar as
providências administrativas e contratuais necessárias para o desempenho eficaz de suas funções; e 
e) Desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pela Conferência das Partes. 
    2 - Em sua primeira sessão ordinária, a Conferência das Partes deve designar o Secretariado dentre as
organizações  internacionais  competentes  que  se  tenham  demonstrado  dispostas  a  desempenhar  as
funções de secretariado previstas nesta Convenção. 

    Artigo 25 
    Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico 
    1 - Fica estabelecido um órgão subsidiário de assessoramento científico, técnico e tecnológico para
prestar,  em tempo oportuno, à Conferência das Partes e, conforme o caso, aos seus demais órgãos
subsidiários, assessoramento sobre a implementação desta Convenção. Este órgão deve estar aberto à
participação  de  todas  as  Partes  e  deve  ser  multidisciplinar.  Deve  ser  composto  cor  representantes
governamentais nos campos de especialização pertinentes. Deve apresentar relatórios regularmente à
Conferência das Partes sobre todos os aspectos de seu trabalho. 
    2 - Sob a autoridade da Conferência das Partes e de acordo com se diretrizes por ela estabelecidas, e
a seu pedido, o órgão deve: 
a) Apresentar avaliações científicas e técnicas da situação da diversidade biológica; 
b) Preparar avaliações científicas e técnicas dos efeitos dos tipos de medidas adotadas, em conformidade
com o Revisto nesta Convenção; 
c) Identificar tecnologias e conhecimentos técnicos inovadores, eficientes e avançados relacionados à
conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica e prestar assessoramento sobre as formas
e meios de promover o desenvolvimento e/ou a transferência dessas tecnologias; 
d)  Prestar  assessoramento  sobre  programas  científicos  e  cooperação  internacional  em  pesquisa  e
desenvolvimento, relativos à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica; 
e)  Responder  a  questões  científicas,  técnicas,  tecnológicas  e  metodológicas  que  lhe  formulem  a
Conferência das Partes e seus órgãos subsidiários. 
3 - As funções, mandato, organização e funcionamento deste órgão podem ser posteriormente melhor
definidos pela Conferência das Partes. 

    Artigo 26 
    Relatórios 
    Cada Parte Contratante deve, com a periodicidade a ser estabelecida pela Conferência das Partes,
apresentar-lhe relatórios sobre medidas que tenha adotado para a implementação dos dispositivos desta
Convenção e sobre sua eficácia para alcançar os seus objetivos. 

    Artigo 27 
    Solução de Controvérsias 



    1- No caso de controvérsia entre Partes Contratantes no que respeita à interpretação ou aplicação
desta Convenção, as Partes envolvidas devem procurar resolve-la por meio de negociação. 
    2 - Se as Partes envolvidas não conseguirem chegar a um acordo por meio de negociação, podem
conjuntamente solicitar os bons ofícios ou a mediação de uma terceira Parte. 
    3  -  Ao retificar,  aceitar,  ou aprovar  esta  Convenção ou a da aderir,  ou em qualquer  momento
posterior,  um Estado ou organização de integração econômica regional  pode declarar  por escrito ao
Depositário que, no caso de controvérsia não resolvida de acordo com o parágrafo 1 ou o parágrafo 2
acima, aceita como compulsórios um ou ambos dos seguintes meios de solução de controvérsias: 
a) Arbitragem de acordo com o procedimento estabelecido na Parte 1 do anexo II; 
b) Submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça 
    4 - Se es Partes na controvérsia não tiverem aceito, de acordo com o parágrafo 3 acima, aquele ou
qualquer outro procedimento, a controvérsia deve ser submetida à conciliação de acordo com a Parte 2
do Anexo II, a menos que as Partes concordem de outra maneira 
    5 - O disposto neste Artigo aplica-se a qualquer protocolo salvo se de outra maneira disposto nesse
protocolo. 

    Artigo 28 
    Adoção dos Protocolos 
    1 - As Partes Contratantes devem cooperar na formulação e adoção de protocolos desta Convenção. 
    2 - Os protocolos devem ser adotados em sessão da Conferência das Partes. 
    3.  O  texto  de  qualquer  protocolo  proposto  deve  ser  comunicado  pelo  Secretariado  às  Partes
Contratantes pelo menos seis meses antes dessa sessão. 

    Artigo 29 
    Emendas à Convenção ou Protocolos 
    1  -  Qualquer  Parte  Contratante  pode propor  emendas a  esta  Convenção.  Emendas  a  qualquer
protocolo podem ser propostas por quaisquer Partes dos mesmos. 
    2 - Emendas a esta Convenção devem ser adotadas em sessão da Conferência das Partes. Emendas a
qualquer protocolo devem ser adotadas em sessão das Partes dos protocolos pertinentes. O texto de
qualquer emenda proposta a esta Convenção ou a qualquer protocolo, salvo se de outro modo disposto
no protocolo, deve ser comunicado às Partes do instrumento pertinente pelo Secretariado pelo menos
seis meses antes da sessão na qual será proposta sua adoção. Propostas de emenda devem também ser
comunicados pelo Secretariado aos signatários desta Convenção, para informação. 
    3 - As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre as emendas
propostas a esta Convenção ou a qualquer protocolo. Uma vez exauridos todos os esforços para chegar a
um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, em última instância,
por maioria de dois terços das Partes do instrumento pertinente presentes e votantes nessa sessão, e
deve ser submetida pelo Depositário a todas as Partes para retificação, aceitação ou aprovação. 
    4 - A ratificação, aceitação ou aprovação de emendas deve ser notificada por escrito ao Depositário. As
emendas adotadas em conformidade com o parágrafo 3 acima devem entrar em vigor entre as Partes
que as tenham aceito no nonagésimo dia após o depósito dos instrumentos de ratificação, aceitação ou
aprovação  de  pelo  menos  dois  terços  das  Partes  Contratantes  desta  Convenção  ou  das  Partes  do
protocolo pertinente, salvo se de outro modo disposto nesse protocolo. A parar de então, as emendas
devem entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia apos a Parte ter depositado seu
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação das emendas. 
    5 - Para os fins deste Artigo, "Partes presentes e votantes" significa Partes presentes e que emitam
voto afirmativo ou negativo. 

    Artigo 30 
    Adoção de Anexos e Emendas a Anexos 
    1 - Os anexos a esta Convenção ou a seus protocolos constituem parte integral da Convenção ou do
protocolo pertinente, conforme o caso, e, salvo se expressamente disposto de outro modo, qualquer
referência a esta Convenção e a seus protocolos constitui ao mesmo tempo referência a quaisquer de
seus  anexos.  Esses  anexos  devem  restringir-se  a  assuntos  processuais,  científicos,  técnicos  e
administrativos. 
    2 - Salvo se disposto de outro modo em qualquer protocolo no que se refere a seus anexos, para a
proposta,  adoção  e  entrada  em vigor  de  anexos  suplementares  a  esta  Convenção  ou  de  anexos  a
quaisquer de seus protocolos, deve-se obedecer o seguinte procedimento: 
a) Os anexos a esta Convenção ou a qualquer protocolo devem ser propostos e adotados de acordo com
o procedimento estabelecido no Artigo 29; 
b) Qualquer Parte que não possa aceitar um anexo suplementar a esta Convenção ou 
um anexo a qualquer protocolo do qual é Parte o deve notificar, por escrito, ao Depositário, dentro de um
ano da data da comunicação de sua adoção pelo Depositário. O Depositário deve comunicar sem demora
a todas as Partes qualquer notificação desse tipo recebida. Uma Parte pode a qualquer momento retirar



uma declaração anterior de objeção, e, assim, os anexos devem entrar em vigor para aquela Parte de
acordo com o disposto na alínea (c) abaixo; 
c) Um ano após a data da comunicação pelo Depositário de sua adoção, o anexo deve entrar em vigor
para todas as Partes desta Convenção ou de qualquer protocolo pertinente que não tenham apresentado
uma notificação de acordo com o disposto na alínea (b) acima. 
        3 - A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos a esta Convenção ou a qualquer
protocolo devem estar sujeitas ao procedimento obedecido no caso da proposta, adoção e entrada em
vigor de anexos à esta Convenção ou anexos a qualquer protocolo. 
    4 - Se qualquer anexo suplementar ou uma emenda a um anexo for relacionada a uma emenda a esta
Convenção ou qualquer protocolo, este anexo suplementar ou esta emenda somente deve entrar em
vigor quando a referida emenda à Convenção ou protocolo estiver em vigor. 

    Artigo 31 
    Direito de Voto 
    1 - Salvo o disposto no parágrafo 2 abaixo, cada Parte Contratante desta Convenção ou de qualquer
protocolo deve ter um voto. 
    2 - Em assuntos de sua competência, organizações de integração econômica regional devem exercer
seu direito ao voto com um número de votos igual ao número de seus Estados membros que sejam
Partes Contratantes desta Convenção ou de protocolo pertinente. Essas organizações não devem exercer
seu direito de voto se seus Estados-membros exercerem os seus, e vice-versa. 
   
 Artigo 32 
    Relação entre esta Convenção e seus Protocolos 
    1 - Um Estado ou uma organização de integração econômica regional não pode ser Parte de um
protocolo salvo se for, ou se tornar simultaneamente, Parte Contratante desta Convenção. 
    2 - Decisões decorrentes de qualquer protocolo devem ser tomadas somente pelas Partes do protocolo
pertinente. Qualquer Parte Contratante que não tenha ratificado, aceito ou aprovado um protocolo pode
participar como observadora em qualquer sessão das Partes daquele protocolo. 

    Artigo 33 
    Assinatura 
    Esta Convenção está aberta a assinatura por todos os Estados e qualquer organização de integração
econômica regional na cidade do Rio de Janeiro de 5 de junho de 1992 a 14 de junho de 1992, e na sede
das Nações Unidas em Nova York, de 15 de junho de 1992 a 4 de junho de 1993. 

    Artigo 34 
    Ratificação, Aceitação ou Aprovação 
    1 - Esta Convenção e seus protocolos estão sujeitos a ratificação, aceitação ou aprovação, pelos
Estados e por organizações de integração econômica regional. Os Instrumentos de ratificação, aceitação
ou aprovação devem ser depositados junto ao Depositário. 
    2 - Qualquer organização mencionada no parágrafo 1 acima que se torne Parte Contratante desta
Convenção ou de quaisquer de seus protocolos, sem que seja Parte contratante nenhum de seus Estados
membros, deve ficar sujeita a todas as obrigações da Convenção ou do protocolo, conforme o caso. No
caso dessas organizações, se um ou mais de seus Estados membros for uma Parte Contratante desta
Convenção ou de protocolo pertinente, a organização e seus Estados membros devem decidir sobre suas
respectivas responsabilidades para o cumprimento de suas obrigações previstas nesta Convenção ou no
protocolo,  conforme o  caso.  Nesse casos,  a  organização e os  Estados membros não devem exercer
simultaneamente direitos estabelecidos por esta Convenção ou pelo protocolo pertinente. 
    3 - Em seus instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação, as organizações mencionadas no
parágrafo 1 acima devem declarar o âmbito de sua competência no que respeita a assuntos regidos por
esta Convenção ou por protocolo pertinente. Essas organizações devem também informar ao Depositário
de qualquer modificação pertinente no âmbito de sua competência. ]

    Artigo 35 
    Adesão 
    1 - Esta Convenção e quaisquer de seus protocolos está aberta a adesão de Estados e organizações de
integração econômica regional a partir da data em que expire o prazo para a assinatura da Convenção ou
do protocolo pertinente. Os instrumentos de adesão devem ser depositados junto ao Depositário. 
    2 - Em seus instrumentos de adesão, as organizações mencionadas no parágrafo 1 acima devem
declarar o âmbito de suas competências no que respeita aos assuntos regidos por esta Convenção ou
pelos  protocolos.  Essas  organizações  devem  também informar  ao  Depositário  qualquer  modificação
pertinente no âmbito de suas competências. 
    3 - O disposto no Artigo 34, parágrafo 2, deve aplicar-se a organizações de integração econômica
regional que adiram a esta Convenção ou a quaisquer de seus protocolos. 

    Artigo 36 



    Entrada em Vigor 
    1  -  Esta  Convenção entra  em vigor  no nonagésimo dia  após a  data  de depósito  do trigésimo
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
    2 - Um protocolo deve entrar em vigor no nonagésimo dia após a data do depósito do número de
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão estipulada nesse protocolo. 
    3 - Para cada Parte Contratante que ratifique, aceite ou aprove esta Convenção ou a ela adira após o
depósito do trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, esta Convenção entra
em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito pela Parte Contratante do seu instrumento de
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
    4 - Um protocolo, salvo se disposto de outro modo nesse protocolo, deve entrar em vigor para uma
Parte Contratante que o ratifique, aceite ou aprove ou a ele adira após sua entrada em vigor de acordo
com o parágrafo 2 acima, no nonagésimo dia após a data do depósito do instrumento de ratificação,
aceitação, aprovação ou adesão por essa Parte Contratante, ou na data em que esta Convenção entre em
vigor para essa Parte Contratante, a que for posterior. 
    5 - Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, os instrumentos depositados por uma organização de
integração  econômica  regional  não  devem  ser  contados  como  adicionais  àqueles  depositados  por
Estados-membros dessa organização. 

    Artigo 37 
    Reservas 
    Nenhuma reserva pode ser feita a esta Convenção. 

    Artigo 38 
    Denúncias 
    1 - Após dois anos da entrada em vigor desta Convenção para uma Parte Contratante, essa Parte
Contratante pode a qualquer momento denunciá-la por meio de notificação escrita ao Depositário. 
    2 - Essa denúncia tem efeito um ano após a data de seu recebimento pelo Depositário, ou em data
posterior se assim for estipulado na notificação de denúncia. 
    3 - Deve ser considerado que qualquer Parte Contratante que denuncie esta Convenção denuncia
também os protocolos de que é Parte. 

    Artigo 39 
    Disposição Financeiras Provisórias 
    Desde que completamente reestruturado, em conformidade com o disposto no Artigo 21, o Fundo para
o Meio Ambiente Mundial, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, do Programa das
Nações  Unidas  para  o  Meio  Ambiente,  e  do  Banco  Internacional  para  a  Reconstrução  e  o
Desenvolvimento, deve ser a estrutura institucional provisória a que se refere o Artigo 21, no período
entre a entrada em vigor desta Convenção e a primeira sessão da Conferência das Partes ou até que a
Conferência das Partes designe uma estrutura institucional em conformidade com o Artigo 21. 

    Artigo 40 
    Disposições Transitórias para o Secretariado 
    O Secretariado a ser provido pelo Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente deve ser o Secretariado a que se refere o Artigo 24, parágrafo 2, provisoriamente pelo período
entre a entrada em vigor desta Convenção e a primeira sessão da Conferência das Partes. 

    Artigo 41 
    Depositário 
    O Secretário-Geral das Nações Unidas deve assumir as funções de Depositário desta Convenção e de
seus protocolos. 

    Artigo 42 
    Textos Autênticos 
    O original desta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são
igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.     Em fé do
que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam esta Convenção. 
    Feita no Rio de Janeiro, aos 5 dias de junho de mil novecentos e noventa e dois. 

    Anexo I

    Identificação e Monitoramento 
    1  -  Ecossistemas  e  habitats:  compreendendo  grande  diversidade,  grande  número  de  espécies
endêmicas ou ameaçadas,  ou vida silvestre; os necessários  às  espécies migratórias;  de importância
social, econômica, cultural ou científica; ou que sejam representativos, únicos ou associados a processos
evolutivos ou outros processos biológicos essenciais; 



    2 - Espécies e comunidades que: estejam ameaçadas; sejam espécies silvestres aparentadas de
espécies  domesticadas  ou  cultivadas;  tenham  valor  medicinal,  agrícola  ou  qualquer  outro  valor
econômico; sejam de importância social, científica ou cultural; ou sejam de importância para a pesquisa
sobre a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica, como as espécies de referência; 
    Genomas e genes descritos como tendo importância social, científica ou econômica 

    Anexo II 

    Parte 1
    Arbitragem 
    Artigo 1 
    A  Parte  demandante  deve  notificar  o  Secretariado  de  que  as  Partes  estão  submetendo  uma
controvérsia a arbitragem em conformidade com o Artigo 27.  A notificação deve expor o objeto em
questão a ser  arbitrado,  e  incluir,  em particular,  os  Artigos  da Convenção ou do Protocolo  de  cuja
interpretação ou aplicação se tratar a questão. Se as Partes não concordarem no que respeita o objeto da
controvérsia, antes de ser o Presidente do tribunal designado, o tribunal de arbitragem deve definir o
objeto  em questão.  O Secretariado deve comunicar  a  informação assim recebida a  todas as  Partes
Contratantes desta Convenção ou do protocolo pertinente. 
    Artigo 2 
    1 - Em controvérsias entre duas Partes, o tribunal de arbitragem deve ser composto de três membros.
Cada uma das Partes da controvérsia deve nomear um árbitro e os dois árbitros assim nomeados devem
designar de comum acordo um terceiro árbitro que deve presidir o tribunal. Este último não pode ser da
mesma nacionalidade das Partes  em controvérsia,  nem ter  residência fixa em território  de uma das
Partes; tampouco deve estar a serviço de nenhuma delas, nem ter tratado do caso a qualquer título. 
    2 - Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes que tenham o mesmo interesse devem
nomear um árbitro de comum acordo. 
    3 - Qualquer vaga no tribunal deve ser preenchida de acordo com o procedimento previsto para a
nomeação inicial. 
    Artigo 3 
    1 -  Se o Presidente do tribunal de arbitragem não for designado dentro de dois meses após a
nomeação do segundo árbitro, o Secretário-Geral das Nações Unidas, a pedido de uma das partes, deve
designar o Presidente no prazo adicional de dois meses. 
    2 - Se uma das Partes em controvérsia não nomear um árbitro no prazo de dois meses após o
recebimento da demanda, a outra parte pode disso informar o Secretário-Geral, que deve designá-lo no
prazo adicional de dois meses. 
    Artigo 4 
    O tribunal de arbitragem deve proferir suas decisões de acordo com o disposto nesta Convenção, em
qualquer protocolo pertinente, e com o direito internacional. 
    Artigo 5 
    Salvo se as Partes em controvérsia de outra modo concordarem, o tribunal de arbitragem deve adotar
suas próprias regras de procedimento. 
    Artigo 6 
    O  tribunal  arbitragem  pode,  a  pedido  de  uma  das  Partes,  recomendar  medidas  provisórias
indispensáveis de proteção. 
    Artigo 7 
    As Partes em controvérsia devem facilitar os trabalhos do tribunal de arbitragem e, em particular,
utilizando todos os meios a sua disposição: 
a) Apresentar-lhe todos os documentos, Informações e meios pertinentes; e 
b) Permitir-lhe, se necessário, convocar testemunhas ou especialistas e ouvir seus depoimentos. 
    Artigo 8 
    As Partes e os árbitros são obrigados a proteger a confidencialidade de qualquer informação recebida
com esse caráter durante os trabalhos do tribunal de arbitragem. 
    Artigo 9 
    Salvo se decidido de outro modo pelo tribunal de arbitragem devido a circunstâncias particulares do
caso, os custos do tribunal devem ser cobertos em proporções iguais pelas Partes em controvérsia. O
tribunal deve manter um registro de todos os seus gastos, e deve apresentar uma prestação de contas
final às Partes. 
    Artigo 10 
    Qualquer  Parte  Contratante  que tenha interesse  de natureza jurídica  no objeto  em questão da
controvérsia,  que  possa  ser  afetado  pela  decisão  sobre  o  caso,  pode  intervir  no  processo  com  o
consentimento do tribunal. 
    Artigo 11 
    O tribunal pode ouvir e decidir sobre contra-argumentações diretamente relacionadas ao objeto em
questão da controvérsia. 
    Artigo 12 



    As decisões do tribunal de arbitragem tanto em matéria processual quanto sobre o fundo da questão
devem ser tomadas por maioria de seus membros. 
    Artigo 13 
    Se  uma das  Partes  em controvérsia  não  comparecer  perante  o  tribunal  de  arbitragem ou  não
apresentar defesa de sua causa, a outra Parte pode solicitar ao tribunal que continue o processo e profira
seu laudo. A ausência de uma das Partes ou a abstenção de uma parte de apresentar defesa de sua
causa  não  constitui  impedimento  ao  processo.  Antes  de  proferir  sua  decisão  final,  o  tribunal  de
arbitragem deve certificar-se de que a demanda está bem fundamentada de fato e de direito. 
    Artigo 14 
    O tribunal deve proferir sua decisão final em cinco meses a partir da data em que for plenamente
constituído, salvo se considerar necessário prorrogar esse prazo por um período não superior a cinco
meses. 
    Artigo 15 
    A decisão final do tribunal de arbitragem deve se restringir ao objeto da questão em controvérsia e
deve ser  fundamentada.  Nela  devem constar  os  nomes  dos  membros que  a  adotaram e sua data.
Qualquer  membro do tribunal  pode anexar à  decisão final  um parecer  em separado ou um parecer
divergente. 
    Artigo 16 
    A decisão é obrigatória para as Partes em controvérsia. Dela não há recurso, salvo se as Partes em
controvérsia houverem concordado com antecedência sobre um procedimento de apelação. 
    Artigo 17 
    As controvérsias que surjam entre as Partes em controvérsia no que respeita a interpretação ou
execução da decisão final pode ser submetida por quaisquer uma das Partes à decisão do tribunal que a
proferiu. 

Parte 2
    Conciliação 
    Artigo 1 
    Uma Comissão de conciliação deve ser criada a pedido de uma das Partes em controvérsia. Essa
comissão, salvo se as Partes concordarem de outro modo, deve ser composta de cinco membros, dois
nomeados por cada Parte envolvida e um Presidente escolhido conjuntamente pelos membros. 
    Artigo 2 
    Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes com o mesmo interesse devem nomear, de
comum  acordo,  seus  membros  na  comissão.  Quando  duas  ou  mais  Partes  tiverem  interesses
independente ou houver discordância sobre o fato de terem ou não o mesmo interesse, as Partes devem
nomear seus membros 
separadamente. 
    Artigo 3 
    Se no prazo de dois meses a partir da data do pedido de criação de uma comissão de conciliação, as
Partes não houverem nomeado os membros da comissão, o Secretário-Geral das Nações Unidas, por
solicitação da Parte que formulou o pedido, deve nomeá-los no prazo adicional de dois meses. 
    Artigo 4 
    Se o Presidente da comissão de conciliação não for escolhido nos dois meses seguintes à nomeação do
último membro da comissão, o Secretário-Geral das Nações Unidas, por solicitação de uma das Partes,
deve designá-lo no prazo adicional de dois meses. 
    Artigo 5 
    A comissão de conciliação deverá tomar decisões por maioria de seus membros. Salvo se as Partes em
controvérsia concordarem de outro modo, deve definir seus próprios procedimentos. A comissão deve
apresentar uma proposta de solução da controvérsia, que as Partes devem examinar em boa fé. 
    Artigo 6 
    Uma divergência quanto à competência da Comissão de conciliação deve ser decidida pela comissão. 



DECRETO Nº 2.577, DE 30 DE ABRIL DE 1998.

Dá nova redação ao art. 3º do Decreto nº 1.752, 
de 20 de dezembro de 1995, que regulamenta a 
Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, que dispõe 
sobre a vinculação, da competência e composição 
da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio). 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 
1995, 

        DECRETA:

        Art 1º O art. 3º do Decreto nº 1.752, de 20 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

        "Art. 3º A CTNBio, composta de membros efetivos e suplentes, designados pelo Ministro de
Estado da Ciência e Tecnologia, será constituída por: 

        ................................................................................ ..............................................
................

        V - um representante de associações legalmente constituídas, representativas do setor 
empresarial de biotecnologia, a ser escolhido pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a 
partir de listas tríplices encaminhadas pelas associações referidas; 

        ................................................................................ ..............................................
................

        2º Os especialistas referidos no inciso I serão escolhidos pelo Ministro de Estado da Ciência
e Tecnologia, a partir de nomes de cientistas com grau de Doutor, que lhe forem recomendados 
por instituições e associações científicas e tecnológicas relacionadas ao segmento de 
biotecnologia. 

        ................................................................................ ..............................................
................

        5º O representante de que trata o inciso IV deste artigo será escolhido pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de sugestões, em lista tríplice, de instituições públicas 
ou não-governamentais de proteção e defesa do consumidor, observada a mesma sistemática de
consulta e indicação prevista no § 3º. 

        ................................................................................ ..............................................
................

        8º O representante de que trata o inciso VI deste artigo será escolhido pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de sugestões dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e 
de organizações não-governamentais de proteção à saúde do trabalhador, observada a mesma 
sistemática de consulta e indicação prevista no § 3º." (NR) 

        Art 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de abril de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Israel Vargas
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